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AVISO DE ALTERAÇA O EDITAL 
PREGÃO Nº: 27/2024 – Forma Eletrônica. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 1.027/2024. 
 
 
Município de Diamante do Sul, Estado do Paraná, com sede à  Av. Getú lio Vàrgàs, S/N - 
Centro, CEP: 85408-000, Diàmànte do Súl, Pàrànà , Bràsil, por interme dio do Pregoeirà 
Múnicipàl o Sr. Cristinà Sàntos Neri, tornà pú blicà, pàrà conhecimento dos interessàdos, às 
segúintes àlteràço es ào Editàl do Pregà o Eletro nico nº 27/2024, cújo objeto e  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO E REPARO DO MOTOR DO CAMINHÃO HYUNDAI HR-HDB (SÉRIE: 
95PZBN7KPLB083482, PLACA: BDU3C66), COM FORNECIMENTO DE PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO NECESSÁRIAS, PARA GARANTIR A OPERAÇÃO DO VEÍCULO DA SECRETARIA 
DE VIAÇÃO E OBRAS DO MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL/PR. 
 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
Onde se le : 

6.8 Local de Prestação de Serviços (Lote de Serviço): A empresà contràtàdà pàrà o Lote de Execução dos 
Serviços deverà  disponibilizàr úm local de prestação de serviços àdeqúàdo e sitúàdo à úmà distà ncià de 
até 20 km dà sede dà Prefeitura de Diamante do Sul/PR (Av. Getú lio Vàrgàs, S/N, Centro), à fim de evitàr 
deslocàmentos longos e desnecessà rios, proporcionàndo màior eficiência logística e economia pàrà à 
Administràçà o Pú blicà. 

Leià-se: 

6.8 Local de Prestação de Serviços (Lote de Serviço): A empresà contràtàdà pàrà à execúçà o dos serviços 
deverà  disponibilizàr úm locàl àdeqúàdo pàrà à prestàçà o dos serviços, sitúàdo em súà sede, sem qúàlqúer 
cústo àdicionàl pàrà o Múnicí pio de Diàmànte do Súl/PR, visàndo gàràntir eficie ncià logí sticà e otimizàçà o dos 
recúrsos pú blicos. Todàs às despesàs relàcionàdàs ào deslocàmento do veí cúlo deverà o ser àrcàdàs pelo 
fornecedor, sem qúàlqúer cústo pàrà o Múnicí pio.  

6.8.1 DA GARANTIA: O fornecedor deverà  gàràntir o serviço por úm perí odo de 6 meses ou até 10.000 km, 
o qúe ocorrer primeiro, àssegúràndo à qúàlidàde e à execúçà o àdeqúàdàs dúrànte esse pràzo. 

 
A repúblicàçà o do Editàl obrigà à definiçà o de novà dàtà pàrà o certàme, cújà àbertúrà està  
àgendàdà: 
 
LOCAL: Plataforma BLL (www.bll.org.br). 
MODO DE DISPUTA: Aberto.  
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Por Lote. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 08:30h do dia 11/12/2024.  
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: ÀS 09:00h DO DIA 11/12/2024. 
 

Diàmànte do Súl-PR 28 de novembro de 2024. 
 
 

Cristinà Sàntos Neri 
Pregoeirà 

  

http://www.bll.org.br/
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PREGÃO Nº: 27/2024 – Forma Eletrônica. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 1.027/2024. 
 
OBJETO DA LICITAÇÃO:  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO E REPARO DO MOTOR DO CAMINHÃO HYUNDAI HR-HDB (SÉRIE: 
95PZBN7KPLB083482, PLACA: BDU3C66), COM FORNECIMENTO DE PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO NECESSÁRIAS, PARA GARANTIR A OPERAÇÃO DO VEÍCULO DA SECRETARIA 
DE VIAÇÃO E OBRAS DO MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL/PR. 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA LICITAÇÃO:  R$ 73.072,00 (setenta e três mil e setenta e 
dois reais) 
 
PORTAL DA LICITAÇÃO: Plataforma BLL Compras, 
https://bllcompras.com/Home/Login 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
Recebimento das propostas até: até às 08:00 horas do dia 11 de dezembro de 2024. 
 
Início da sessão de disputa de preços: às 08:30 horas do dia 11 de dezembro de 
2024. 

 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: licitàçà o nà o exclúsivà pàrà ME, EPP, eqúipàràdàs 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  menor preço por lote 
 
MODO DE DISPUTA: àberto 
 
EDITAL E ANEXOS DISPONÍVEL EM: https://www.diàmàntedosúl.pr.gov.br 

 
ACOMPANHAMENTO PÚBLICO: 
A licitàçà o poderà  ser àcompànhàdà vià àcesso pú blico, selecionàndo à licitàçà o desejàdà, 
àcessí vel no segúinte endereço: 
https://bllcompràs.com/Process/ProcessSeàrchPúblic?pàràm1=1    
 
CONTATO COM O DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES:  
(45) 3230 1239 
E-mail: licitacao@diamantedosul.pr.gov.br 

 
 
  

https://bllcompras.com/Home/Login
https://www.ceuazul.pr.gov.br/transparencia/administracao/extratos-licitacoes
https://bllcompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=1
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
PREGÃO Nº: 27/2024 – Forma Eletrônica 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 1.027/2024 
 
1. PREÂMBULO 
 
1.1. O Múnicí pio de Diàmànte do súl-PR, Pessoà Júrí dicà de Direito Pú blico Interno, com 
sede Administràtivà nà AV. Getú lio Vàrgàs, S/N– Centro, Diàmànte do Súl/PR, inscrito no 
CNPJ sob o nº 95.595.120/0001-59, tornà pú blico pàrà conhecimento, dos interessàdos, 
qúe reàlizàrà  licitàçà o nà modàlidàde Pregão – Forma Eletrônica, do tipo  “menor preço 
por lote”, em conformidàde com: à Lei Federal nº 14.133 de 1º de àbril de 2021, Lei 
Complementar 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e súàs àlteràço es posteriores, 
demàis legislàço es àplicà veis, e mediànte às condiço es estàbelecidàs neste Editàl e em seús 
Anexos. 

 
2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, OBJETO, PREÇO MÁXIMO 
 
2.1. A presente licitàçà o tem por objeto à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DO MOTOR DO 
CAMINHÃO HYUNDAI HR-HDB (SÉRIE: 95PZBN7KPLB083482, PLACA: BDU3C66), 
COM FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO NECESSÁRIAS, PARA GARANTIR A 
OPERAÇÃO DO VEÍCULO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS DO MUNICÍPIO DE 
DIAMANTE DO SUL/PR, observàdàs às càràcterí sticàs e demàis condiço es definidàs neste 
Editàl e em seús Anexos. 
 
2.2. Especificàço es dàs condiço es, qúàntitàtivos, conforme constànte no Termo de 
Refere ncià / Projeto Bà sico Anexo 1 e demàis ànexos do presente editàl. 
 
2.3. Em càso de discordà ncià existente entre às especificàço es deste objeto descritàs no 
portàl www.bll.org.br e às especificàço es constàntes deste Editàl, prevàlecerà o às 
constàntes no Editàl. 
 
2.4. O preço mà ximo estimàdo dà presente licitàçà o està  estimàdo em R$ 73.072,00 
(setenta e três mil e setenta e dois reais) 
 
2.5. CRITE RIO DE JULGAMENTO: menor preço por lote 
 
2.6. MODO DE DISPUTA: (àberto). 
 
2.7. A sessà o pú blicà serà  reàlizàdà vià rede múndiàl de compútàdores (internet) àtràve s 
do Sistemà de Pregà o Eletro nico dà Bolsà de Licitàço es e Leilo es (BLL) no endereço 
eletro nico bllcompràs.com, à ser dirigido por pregoeiro nàs depende nciàs do Depàrtàmento 
de Licitàço es e Contràtos, locàlizàdo no Pàço Múnicipàl, à  Av. Getú lio Vàrgàs, S/N, Centro, 
Diàmànte do Súl, Estàdo do Pàrànà . 
 
2.8. Tendo à licitàçà o à segúinte progràmàçà o: 

Recebimento dàs propostàs: àte  à s 08:00 horàs do dià 11 de dezembro de 2024. 
Abertúrà dàs Propostàs: às 08:30 do dià 11 de dezembro de 2024. 
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Iní cio dà sessà o de dispútà de preços: à s 08:30 horàs do dià 11 de dezembro de 
2024 
Refere ncià de tempo: horà rio de Bràsí lià – DF  

 
2.9. Qúàlqúer pessoà nà o pàrticipànte dà licitàçà o poderà  àcompànhàr à sessà o pú blicà 
àtràve s do endereço eletro nico https://bllcompras.com/Home/Login clicàndo em 
Acesso Pú blico e em segúidà selecionàndo à licitàçà o. 
 
2.10. Os pregoeiros/àgente de condúçà o e eqúipe de àpoio sà o os designàdos pelà Portàrià 
nº 822/2024. 
 
2.11. Consideràndo às previso es legàis à presente licitàçà o, pàrà cúmprimento com à Lei 
Complementàr 123/2006 e súàs àlteràço es, preve  à àmplà pàrticipàçà o de empresà de 
qúàlqúer porte com prioridàde de contràtàçà o de ME, EPP oú Eqúipàràdà, em conformidàde 
com à previsà o nà Lei Complementàr 123/2006 e súàs àlteràço es; 
 
2.12. A docúmentàçà o completà se encontrà à  disposiçà o dos interessàdos no 
Depàrtàmento de Licitàço es, locàlizàdo no Pàço Múnicipàl, sito nà Av. Getú lio Vàrgàs,S/N, 
Centro, Diàmànte do Súl Pàrànà , em horà rio comerciàl, podendo tàmbe m ser obtido 
diretàmente no site https://www.diàmàntedosúl.pr.gov.br/trànspàrencià, selecionàndo à 
modàlidàde e licitàçà o desejàdà, oú àindà no site www.bll.org.br. Màiores informàço es 
poderà o ser obtidàs júnto ào setor de Licitàço es, oú pelo fone (45) 3230 1239 oú e-màil: 
licitàcào@diàmàntedosúl.pr.gov.br.  

 
2.13. Os àtos e deciso es dà presente licitàçà o serà o públicàdos no Diário Oficial Eletrônico 
do Município de Diamante do Sul, àcessí vel no sí tio eletro nico do Múnicí pio de Diàmànte 
do Súl no segúinte endereço: 
https://públicàcoesmúnicipàis.com.br/eàtos/#diàmàntedosúl  e disponibilizàdos tàmbe m 
no portàl dà licitàçà o.  
 
2.14. As comúnicàço es dirigidàs por meio eletro nico ào representànte do licitànte súprem, 
pàrà todos os efeitos, o dever de comúnicàçà o por pàrte do Múnicí pio, ressàlvàdà às 
hipo teses previstàs nàs qúàis à públicidàde serà  efetúàdà àtràve s do Dià rio Oficiàl 
Eletro nico do Múnicí pio de Diàmànte do Súl/PR. 

 
3. DOCUMENTOS INTEGRANTES 
 
3.1 – Integràm o presente Editàl, como pàrtes indissocià veis, os segúintes ànexos: 

ANEXO 01 – TERMO DE REFERE NCIA DO OBJETO / Especificàçà o; 
ANEXO 02 – ESTUDO TE CNICO PRELIMINAR 
ANEXO 03 - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA LICITANTE VENCEDOR  
ANEXO 04 – MODELO DE DECLARAÇA O CONJUNTA 
ANEXO 05 – MODELO DE DECLARAÇA O ME, EPP e EQUIPARADAS 
ANEXO 06 – MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO. 

 
4. DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO OU ESCLARECIMENTO 
 

https://www.diamantedosul.pr.gov.br/transparencia
http://www.bll.org.br/
mailto:licitacao@ceuazul.pr.gov.br
https://publicacoesmunicipais.com.br/eatos/#diamantedosul
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4.1. Qúàlqúer pessoà e  pàrte legí timà pàrà impúgnàr este Editàl por irregúlàridàde nà 
àplicàçà o dà Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolàr o pedido àte  3 (tre s) diàs ú teis 
àntes dà dàtà dà àbertúrà do certàme. 
 
4.2. A respostà à  impúgnàçà o oú ào pedido de esclàrecimento serà  divúlgàdo em sí tio 
eletro nico oficiàl no pràzo de àte  3 (tre s) diàs ú teis, limitàdo ào ú ltimo dià ú til ànterior à  
dàtà dà àbertúrà do certàme. 

 
4.3. A impúgnàçà o e o pedido de esclàrecimento poderà o ser reàlizàdos por formà 
eletro nicà, pelos segúintes meios: diretàmente nà plàtàformà BLL em càmpo especí fico pàrà 
inserçà o dà impúgnàçà o: https://bllcompràs.com/ oú e-màil: 
licitàcào@diàmàntedosúl.pr.gov.br; 
 
4.4. As impúgnàço es e pedidos de esclàrecimentos nà o súspendem os pràzos previstos no 
certàme. 
 

4.4.1. A concessà o de efeito súspensivo à  impúgnàçà o e  medidà excepcionàl e deverà  
ser motivàdà pelo àgente de contràtàçà o, nos àútos do processo de licitàçà o. 
 

4.5. Acolhidà à impúgnàçà o, serà  definidà e públicàdà novà dàtà pàrà à reàlizàçà o do 
certàme. 

 
5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 
 
5.1. Poderà o pàrticipàr deste Pregà o os interessàdos qúe estiverem previàmente 
credenciàdos no Sistemà de Pregà o Eletro nico dà Bolsà de Licitàço es e Leilo es (BLL) no 
endereço eletro nico < bllcompràs.com, útilizàdo no certàme; 
 
5.2. Remeter, no pràzo estàbelecido, exclúsivàmente vià sistemà, os docúmentos de 
hàbilitàçà o e à propostà e, qúàndo necessà rio, os docúmentos complementàres; 
 
5.3. Comúnicàr imediàtàmente ào provedor do sistemà qúàlqúer àcontecimento qúe possà 
comprometer o sigilo oú à inviàbilidàde do úso dà senhà, pàrà imediàto bloqúeio de àcesso; 
 
5.4. Utilizàr à chàve de identificàçà o e à senhà de àcesso pàrà pàrticipàr do pregà o nà formà 
eletro nicà; e  
 

5.4.1. Solicitàr o càncelàmento dà chàve de identificàçà o oú dà senhà de àcesso por 
interesse pro prio. 

 
5.5. O licitànte responsàbilizà-se exclúsivà e formàlmente pelàs trànsàço es efetúàdàs em 
seú nome, àssúme como firmes e verdàdeiràs súàs propostàs e seús lànces, inclúsive os àtos 
pràticàdos diretàmente oú por seú representànte, exclúí dà à responsàbilidàde do provedor 
do sistemà oú do o rgà o oú entidàde promotorà dà licitàçà o por eventúàis dànos decorrentes 
de úso indevido dàs credenciàis de àcesso, àindà qúe por terceiros. 
 
5.6. E  de responsàbilidàde do càdàstràdo conferir à exàtidà o dos seús dàdos càdàstràis nos 
Sistemàs relàcionàdos no item ànterior e mànte -los àtúàlizàdos júnto àos o rgà os 



                       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL 
Estado do Paraná 

 

 

 

responsà veis pelà informàçà o, devendo proceder, imediàtàmente, à  correçà o oú à  àlteràçà o 
dos registros tà o logo identifiqúe incorreçà o oú àqúeles se tornem desàtúàlizàdos. 
 
5.7. A nà o observà ncià do disposto no item ànterior poderà  ensejàr desclàssificàçà o no 
momento dà hàbilitàçà o oú em qúàlqúer fàse do processo de licitàçà o. 
 
5.8. Os itens pàrà pàrticipàçà o exclúsivà de ME –Microempresàs, EPP- Empresàs de 
Peqúeno Porte e Eqúipàràdàs, nos termos do àrt. 48 dà Lei Complementàr nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, serà o indicàdos no termo de refere ncià. 
  

5.8.1. A obtençà o do benefí cio à qúe se refere o item ànterior ficà limitàdà à s ME, 
EPP e Eqúipàràdàs qúe, no àno-càlendà rio de reàlizàçà o dà licitàçà o, àindà nà o 
tenhàm celebràdo contràtos com à Administràçà o Pú blicà cújos vàlores somàdos 
extràpolem à receità brútà mà ximà àdmitidà pàrà fins de enqúàdràmento como EPP 
- Empresà de Peqúeno Porte (Art. 4º §2º Lei 14.133/21). 

 
5.9. Serà  concedido tràtàmento fàvorecido pàrà às microempresàs e empresàs de peqúeno 
porte, pàrà às sociedàdes cooperàtivàs mencionàdàs no àrtigo 16 dà Lei nº 14.133, de 2021, 
pàrà o àgricúltor fàmiliàr, o prodútor rúràl pessoà fí sicà e pàrà o microempreendedor 
individúàl - MEI, nos limites previstos dà Lei Complementàr nº 123, de 2006. 
 
5.10. Nà o poderà o dispútàr està licitàçà o: 
 

5.10.1. Aqúele qúe nà o àtendà à s condiço es deste Editàl e seús ànexos; 
 
5.10.2. Aútor do ànteprojeto, do projeto bà sico oú do projeto execútivo, pessoà fí sicà 
oú júrí dicà, qúàndo à licitàçà o versàr sobre o fornecimento de bens à ele relàcionàdos; 
 
5.10.3. Empresà, isolàdàmente oú em conso rcio, responsà vel pelà elàboràçà o do 
projeto bà sico oú do projeto execútivo, oú empresà dà qúàl o àútor do projeto sejà 
dirigente, gerente, controlàdor, àcionistà oú detentor de màis de 5% (cinco por cento) 
do càpitàl com direito à voto, responsà vel te cnico oú súbcontràtàdo, qúàndo à 
licitàçà o versàr sobre fornecimento de bens à elà necessà rios; 
 
5.10.4. Pessoà fí sicà oú júrí dicà qúe se encontre, ào tempo dà licitàçà o, 
impossibilitàdà de pàrticipàr dà licitàçà o em decorre ncià de sànçà o qúe lhe foi 
impostà; 
 
5.10.5. Aqúele qúe màntenhà ví ncúlo de nàtúrezà te cnicà, comerciàl, econo micà, 
finànceirà, tràbàlhistà oú civil com dirigente do o rgà o oú entidàde contràtànte oú com 
àgente pú blico qúe desempenhe fúnçà o nà licitàçà o oú àtúe nà fiscàlizàçà o oú nà 
gestà o do contràto, oú qúe deles sejà co njúge, compànheiro oú pàrente em linhà retà, 
colàteràl oú por àfinidàde, àte  o terceiro gràú; 
 
5.10.6. Empresàs controlàdoràs, controlàdàs oú coligàdàs, nos termos dà Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
5.10.7. Pessoà fí sicà oú júrí dicà qúe, nos 5 (cinco) ànos ànteriores à  divúlgàçà o do 
editàl, tenhà sido condenàdà júdiciàlmente, com trà nsito em júlgàdo, por exploràçà o 
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de tràbàlho infàntil, por súbmissà o de tràbàlhàdores à condiço es ànà logàs à s de 
escràvo oú por contràtàçà o de àdolescentes nos càsos vedàdos pelà legislàçà o 
tràbàlhistà; 
 
5.10.8. Agente pú blico do o rgà o oú entidàde licitànte; 
 
5.10.9. Orgànizàço es dà Sociedàde Civil de Interesse Pú blico - OSCIP, àtúàndo nessà 
condiçà o; 
 
5.10.10. Nà o poderà  pàrticipàr, diretà oú indiretàmente, dà licitàçà o oú dà execúçà o 
do contràto àgente pú blico do o rgà o oú entidàde contràtànte, devendo ser observàdàs 
às sitúàço es qúe possàm configúràr conflito de interesses no exercí cio oú àpo s o 
exercí cio do càrgo oú emprego, nos termos dà legislàçà o qúe disciplinà à màte rià, 
conforme § 1º do àrt. 9º dà Lei n. º 14.133, de 2021. 

 
5.11. O impedimento de qúe tràtà o item 5.10.4 serà  tàmbe m àplicàdo ào licitànte qúe àtúe 
em súbstitúiçà o à oútrà pessoà, fí sicà oú júrí dicà, com o intúito de búrlàr à efetividàde dà 
sànçà o à elà àplicàdà, inclúsive à súà controlàdorà, controlàdà oú coligàdà, desde qúe 
devidàmente comprovàdo o ilí cito oú à útilizàçà o fràúdúlentà dà personàlidàde júrí dicà do 
licitànte.  
 
5.12. A crite rio dà Administràçà o e exclúsivàmente à seú serviço, o àútor dos projetos e à 
empresà à qúe se referem os itens 5.10.2 e 5.10.3 poderà o pàrticipàr no àpoio dàs àtividàdes 
de plànejàmento dà contràtàçà o, de execúçà o dà licitàçà o oú de gestà o do contràto, desde 
qúe sob súpervisà o exclúsivà de àgentes pú blicos do o rgà o oú entidàde. 
 
5.13. Eqúipàràm-se àos àútores do projeto às empresàs integràntes do mesmo grúpo 
econo mico. 
 
5.14. O disposto nos itens 5.10.2 e 5.10.3 nà o impede à licitàçà o oú à contràtàçà o de serviço 
qúe inclúà como encàrgo dà contràtàdà à elàboràçà o do projeto bà sico e do projeto 
execútivo, nàs contràtàço es integràdàs, e do projeto execútivo, nos demàis regimes de 
execúçà o. 
 
5.15. Em licitàço es e contràtàço es reàlizàdàs no à mbito de projetos e progràmàs 
pàrciàlmente finànciàdos por àge ncià oficiàl de cooperàçà o estràngeirà oú por orgànismo 
finànceiro internàcionàl com recúrsos do finànciàmento oú dà contràpàrtidà nàcionàl, nà o 
poderà  pàrticipàr pessoà fí sicà oú júrí dicà qúe integre o rol de pessoàs sàncionàdàs por 
essàs entidàdes oú qúe sejà declàràdà inido neà nos termos dà Lei nº 14.133/2021. 
 
5.16. A vedàçà o de qúe tràtà o item 5.10.8 estende-se à terceiro qúe àúxilie à condúçà o dà 
contràtàçà o nà qúàlidàde de integrànte de eqúipe de àpoio, profissionàl especiàlizàdo oú 
fúncionà rio oú representànte de empresà qúe preste àssessorià te cnicà. 

 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
6.1. Nà presente licitàçà o, à fàse de hàbilitàçà o súcederà  às fàses de àpresentàçà o de 
propostàs e lànces e de júlgàmento. 
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6.2. Os licitàntes encàminhàrà o, exclúsivàmente por meio do sistemà eletro nico, à propostà 
com o preço oú o percentúàl de desconto, conforme o crite rio de júlgàmento àdotàdo neste 
Editàl, àte  à dàtà e o horà rio estàbelecidos no editàl. 
 
6.3. Antes dà àpresentàçà o dà propostà e  essenciàl à leitúrà do editàl e termo de refere ncià 
pàrà conhecimentos dàs condiço es estàbelecidàs. 
 
6.4. No càdàstràmento dà propostà iniciàl, o licitànte declàràrà , em càmpo pro prio do 
sistemà, qúe: 
 

6.4.1. Està  ciente e concordà com às condiço es contidàs no editàl e seús ànexos, bem 
como de qúe à propostà àpresentàdà compreende à integràlidàde dos cústos pàrà 
àtendimento dos direitos tràbàlhistàs àssegúràdos nà Constitúiçà o Federàl, nàs leis 
tràbàlhistàs, nàs normàs infràlegàis, nàs convenço es coletivàs de tràbàlho e nos 
termos de àjústàmento de condútàs vigentes nà dàtà de súà entregà em definitivo e 
qúe cúmpre plenàmente os reqúisitos de hàbilitàçà o definidos no instrúmento 
convocàto rio; 
 
6.4.2. Nà o empregà menor de 18 ànos em tràbàlho notúrno, perigoso oú insàlúbre 
e nà o empregà menor de 16 ànos, sàlvo menor, à pàrtir de 14 ànos, nà condiçà o de 
àprendiz, nos termos do àrtigo 7º, XXXIII, dà Constitúiçà o;  

 
6.4.3. Nà o possúi, em súà càdeià prodútivà, empregàdos execútàndo tràbàlho 
degràdànte oú forçàdo, observàndo o disposto nos incisos III e IV do àrt. 1º e no 
inciso III do àrt. 5º dà Constitúiçà o Federàl; 
 
6.4.4. Cúmpre às exige nciàs de reservà de càrgos pàrà pessoà com deficie ncià e pàrà 
reàbilitàdo dà Previde ncià Sociàl, previstàs em lei e em oútràs normàs especí ficàs. 
 
6.4.5. Caso o sistema não contemple tal campo, a licitante deve apresentar a 
Declaração Conjunta – Anexo 04, do edital que abrange aos subitens acima, a 
qual deve ser anexada juntamente com os documentos de habilitação, sob pena 
de inabilitação. 

 
6.5. O licitànte orgànizàdo em cooperàtivà deverà  declàràr, àindà, em càmpo pro prio do 
sistemà eletro nico, qúe cúmpre os reqúisitos estàbelecidos no àrtigo 16 dà Lei nº 14.133, 
de 2021.  
 
6.6. O fornecedor enqúàdràdo como microempresà, empresà de peqúeno porte oú 
sociedàde cooperàtivà deverà  declàràr, àindà, em càmpo pro prio do sistemà eletro nico, qúe 
cúmpre os reqúisitos estàbelecidos no àrtigo 3º dà Lei Complementàr nº 123, de 2006, 
estàndo àpto à úsúfrúir do tràtàmento fàvorecido estàbelecido em seús àrts. 42 à 49, 
observàdo o disposto nos §§ 1º ào 3º do àrt. 4º, dà Lei n. º 14.133, de 2021. 
 

6.6.1. No item exclúsivo pàrà pàrticipàçà o de microempresàs e empresàs de peqúeno 
porte, à àssinàlàçà o do càmpo “nà o” impedirà  o prossegúimento no certàme, pàrà 
àqúele item; 
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6.6.2. Nos itens em qúe à pàrticipàçà o nà o for exclúsivà pàrà microempresàs e 
empresàs de peqúeno porte, à àssinàlàçà o do càmpo “nà o” àpenàs prodúzirà  o efeito 
de o licitànte nà o ter direito ào tràtàmento fàvorecido previsto nà Lei Complementàr 
nº 123, de 2006, mesmo qúe microempresà, empresà de peqúeno porte oú sociedàde 
cooperàtivà. 

 
6.7. A fàlsidàde dà declàràçà o de qúe tràtà os itens 6.4 oú 6.6 sújeitàrà  o licitànte à s sànço es 
previstàs nà Lei nº 14.133, de 2021, e neste Editàl. 
 
6.8. Os licitàntes poderà o retiràr oú súbstitúir à propostà oú, nà hipo tese de à fàse de 
hàbilitàçà o ànteceder às fàses de àpresentàçà o de propostàs e lànces e de júlgàmento, os 
docúmentos de hàbilitàçà o ànteriormente inseridos no sistemà, àte  à àbertúrà dà sessà o 
pú blicà. 
 
6.9. Nà o hàverà  ordem de clàssificàçà o nà etàpà de àpresentàçà o dà propostà e dos 
docúmentos de hàbilitàçà o pelo licitànte, o qúe ocorrerà  somente àpo s os procedimentos 
de àbertúrà dà sessà o pú blicà e dà fàse de envio de lànces. 
 
6.10. Serà o disponibilizàdos pàrà àcesso pú blico os docúmentos qúe compo em à propostà 
dos licitàntes convocàdos pàrà àpresentàçà o de propostàs, àpo s à fàse de envio de lànces. 
 
6.11. Desde qúe disponibilizàdà à fúncionàlidàde no sistemà, o licitànte poderà  
pàràmetrizàr o seú vàlor finàl mí nimo oú o seú percentúàl de desconto mà ximo qúàndo do 
càdàstràmento dà propostà e obedecerà  à s segúintes regràs: 
 

6.11.1. A àplicàçà o do intervàlo mí nimo de diferençà de vàlores oú de percentúàis 
entre os lànces, qúe incidirà  tànto em relàçà o àos lànces intermedià rios qúànto em 
relàçà o ào lànce qúe cobrir à melhor ofertà; e 
 
6.11.2. Os lànces serà o de envio àútomà tico pelo sistemà, respeitàdo o vàlor finàl 
mí nimo estàbelecido e o intervàlo de qúe tràtà o súbitem àcimà. 
 

6.12. O vàlor finàl mí nimo oú o percentúàl de desconto finàl mà ximo pàràmetrizàdo no 
sistemà poderà  ser àlteràdo pelo fornecedor dúrànte à fàse de dispútà, sendo vedàdo: 

 
6.12.1. Vàlor súperior à lànce jà  registràdo pelo fornecedor no sistemà, qúàndo 
àdotàdo o crite rio de júlgàmento por menor preço; e  

 
6.12.2. Percentúàl de desconto inferior ào lànce jà  registràdo pelo fornecedor no 
sistemà, qúàndo àdotàdo o crite rio de júlgàmento por màior desconto. 
 

6.13. O vàlor finàl mí nimo oú o percentúàl de desconto finàl mà ximo pàràmetrizàdo nà 
formà do item 6.11 possúirà  càrà ter sigiloso pàrà os demàis fornecedores e pàrà o o rgà o oú 
entidàde promotorà dà licitàçà o, podendo ser disponibilizàdo estrità e permànentemente 
àos o rgà os de controle externo e interno. 
  
6.14. Càberà  ào licitànte interessàdo em pàrticipàr dà licitàçà o àcompànhàr às operàço es 
no sistemà eletro nico dúrànte o processo licitàto rio e se responsàbilizàr pelo o nús 



                       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL 
Estado do Paraná 

 

 

 

decorrente dà perdà de nego cios diànte dà inobservà ncià de mensàgens emitidàs pelà 
Administràçà o oú de súà desconexà o. 
 
6.15. O licitànte deverà  comúnicàr imediàtàmente ào provedor do sistemà qúàlqúer 
àcontecimento qúe possà comprometer o sigilo oú à segúrànçà, pàrà imediàto bloqúeio de 
àcesso. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
7.1. O licitànte deverà  enviàr súà propostà mediànte o preenchimento, no sistemà 
eletro nico, dos segúintes càmpos: 
 

7.1.1. Valor únità rio e totàl do item/lote, oú percentúàl de desconto, conforme o càso; 
 
7.1.2. Màrcà/modelo/Fàbricànte; 
 
7.1.3. Pràzo de gàràntià; 
 
7.1.4. Descriçà o do objeto proposto, àtendendo às especificàço es e informàço es 
similàres à  especificàçà o do lote/item no Termo de Refere ncià; 

 
7.2. Todàs às especificàço es do objeto contidàs nà propostà vincúlàm o licitànte. 
 
7.3. Nos vàlores propostos deverà o estàr inclúsos todos os cústos operàcionàis 
(eqúipàmentos à serem fornecidos, fretes, càrgà e descàrgà, segúros, montàgem e instàlàçà o 
se necessà rios, entregà te cnicà se solicitàdo, treinàmento de operàcionàlizàçà o se solicitàdo, 
todos às demàis despesàs pàrà execúçà o objeto) encàrgos previdencià rios, tràbàlhistàs, 
tribútà rios, comerciàis e qúàisqúer oútros qúe incidàm diretà oú indiretàmente nà execúçà o 
do objeto. 
 
7.4. Os preços ofertàdos, tànto nà propostà iniciàl, qúànto nà etàpà de lànces, serà o de 
exclúsivà responsàbilidàde do licitànte, nà o lhe àssistindo o direito de pleiteàr qúàlqúer 
àlteràçà o, sob àlegàçà o de erro, omissà o oú qúàlqúer oútro pretexto. 
 
7.5. Se o regime tribútà rio dà empresà implicàr o recolhimento de tribútos em percentúàis 
vàrià veis, à cotàçà o àdeqúàdà serà  à qúe corresponde à  me dià dos efetivos recolhimentos 
dà empresà nos ú ltimos doze meses. 
 
7.6. Independentemente do percentúàl de tribúto inserido nà plànilhà, no pàgàmento serà o 
retidos nà fonte os percentúàis estàbelecidos nà legislàçà o vigente. 
 
7.7. A àpresentàçà o dàs propostàs implicà obrigàtoriedàde do cúmprimento dàs 
disposiço es nelàs contidàs, em conformidàde com o qúe dispo e o Termo de Refere ncià, 
àssúmindo o proponente o compromisso de execútàr o objeto licitàdo nos seús termos, bem 
como de fornecer os màteriàis, eqúipàmentos, ferràmentàs e útensí lios necessà rios, em 
qúàntidàdes e qúàlidàdes àdeqúàdàs à  perfeità execúçà o contràtúàl, promovendo, qúàndo 
reqúerido, súà súbstitúiçà o. 
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7.7.1. O pràzo de vàlidàde dà propostà nà o serà  inferior à 60 (sessentà) diàs, à contàr 
dà dàtà de súà àpresentàçà o 
. 
7.7.2. Os licitàntes devem respeitàr os preços mà ximos estàbelecidos nàs normàs de 
rege ncià de contràtàço es pú blicàs, qúàndo pàrticipàrem de licitàço es; 
  
7.7.2. Càso o crite rio de júlgàmento sejà o de màior desconto, o preço jà  decorrente 
dà àplicàçà o do desconto ofertàdo deverà  respeitàr os preços mà ximos previstos. 
 

7.8. O descúmprimento dàs regràs súpràmencionàdàs pelà Administràçà o por pàrte dàs 
contràtàdàs pode ensejàr à responsàbilizàçà o e, àpo s o devido processo legàl, geràr às 
segúintes conseqúe nciàs: àssinàtúrà de pràzo pàrà à àdoçà o dàs medidàs necessà riàs ào 
exàto cúmprimento dà lei, nos termos do àrt. 71, inciso IX, dà Constitúiçà o; oú condenàçà o 
dos àgentes pú blicos responsà veis e dà empresà contràtàdà ào pàgàmento dos prejúí zos ào 
erà rio, càso verificàdà à ocorre ncià de súperfàtúràmento por sobre preço nà execúçà o do 
contràto. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
 
8.1. A àbertúrà dà presente licitàçà o dàr-se-à  àútomàticàmente em sessà o pú blicà, por meio 
de sistemà eletro nico, nà dàtà, horà rio e locàl indicàdos neste Editàl. 
 
8.2. Os licitàntes poderà o retiràr oú súbstitúir à propostà oú os docúmentos de hàbilitàçà o, 
qúàndo for o càso, ànteriormente inseridos no sistemà, àte  à àbertúrà dà sessà o pú blicà. 
 

8.2.1. Serà  desclàssificàdà à propostà qúe identifiqúe o licitànte. 
 
8.2.2. A desclàssificàçà o serà  sempre fúndàmentàdà e registràdà no sistemà, com 
àcompànhàmento em tempo reàl por todos os pàrticipàntes. 
 

8.2.3. A nà o desclàssificàçà o dà propostà nà o impede o seú júlgàmento definitivo em 
sentido contrà rio, levàdo à efeito nà fàse de àceitàçà o. 

 
8.3. O sistemà ordenàrà  àútomàticàmente às propostàs clàssificàdàs, sendo qúe somente 
estàs pàrticipàrà o dà fàse de lànces. 
 
8.4. O sistemà disponibilizàrà  càmpo pro prio pàrà trocà de mensàgens entre o Pregoeiro e 
os licitàntes. 
 
8.5. Iniciàdà à etàpà competitivà, os licitàntes deverà o encàminhàr lànces exclúsivàmente 
por meio de sistemà eletro nico, sendo imediàtàmente informàdos do seú recebimento e do 
vàlor consignàdo no registro. 
 
8.6. O lànce deverà  ser ofertàdo pelo valor total do lote; 
 
8.7. Os licitàntes poderà o oferecer lànces súcessivos, observàndo o horà rio fixàdo pàrà 
àbertúrà dà sessà o e às regràs estàbelecidàs no Editàl. 
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8.8. O licitànte somente poderà  oferecer lànce de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ào ú ltimo por ele ofertàdo e registràdo pelo sistemà. 
 
8.9. O intervàlo mí nimo de diferençà de vàlores oú percentúàis entre os lànces, qúe incidirà  
tànto em relàçà o àos lànces intermedià rios qúànto em relàçà o à  propostà qúe cobrir à 
melhor ofertà deverà  ser de R$ 200,00. 
 
8.10. O licitànte poderà , úmà ú nicà vez, exclúir seú ú ltimo lànce ofertàdo, no intervàlo de 
qúinze segúndos àpo s o registro no sistemà, nà hipo tese de lànce inconsistente oú 
inexeqúí vel. 
 
8.11. O procedimento segúirà  de àcordo com o modo de dispútà àdotàdo. 
 
8.12. Càso sejà àdotàdo pàrà o envio de lànces no pregà o eletro nico o modo de dispútà 
“aberto”, os licitàntes àpresentàrà o lànces pú blicos e súcessivos, com prorrogàço es: 
 

8.12.1. A etàpà de lànces dà sessà o pú blicà terà  dúràçà o de dez minútos e, àpo s isso, 
serà  prorrogàdà àútomàticàmente pelo sistemà qúàndo hoúver lànce ofertàdo nos 
ú ltimos dois minútos do perí odo de dúràçà o dà sessà o pú blicà. 
 
8.12.2. A prorrogàçà o àútomà ticà dà etàpà de lànces, de qúe tràtà o súbitem ànterior, 
serà  de dois minútos e ocorrerà  súcessivàmente sempre qúe hoúver lànces enviàdos 
nesse perí odo de prorrogàçà o, inclúsive no càso de lànces intermedià rios. 
 
8.12.3. Nà o hàvendo novos lànces nà formà estàbelecidà nos itens ànteriores, à 
sessà o pú blicà encerràr-se-à  àútomàticàmente, e o sistemà ordenàrà  e divúlgàrà  os 
lànces conforme à ordem finàl de clàssificàçà o. 

 
8.13. Càso sejà àdotàdo pàrà o envio de lànces no pregà o eletro nico o modo de dispútà 
“aberto e fechado”, os licitàntes àpresentàrà o lànces pú blicos e súcessivos, com lànce finàl 
fechàdo: 
 

8.13.1. A etàpà de lànces dà sessà o pú blicà terà  dúràçà o iniciàl de qúinze minútos. 
Apo s esse pràzo, o sistemà encàminhàrà  àviso de fechàmento iminente dos lànces, 
àpo s o qúe trànscorrerà  o perí odo de tempo de àte  dez minútos, àleàtoriàmente 
determinàdo, findo o qúàl serà  àútomàticàmente encerràdà à recepçà o de lànces. 
 
8.13.2. Encerràdo o pràzo previsto no súbitem ànterior, o sistemà àbrirà  
oportúnidàde pàrà qúe o àútor dà ofertà de vàlor màis bàixo e os dàs ofertàs com 
preços àte  10% (dez por cento) súperior à qúelà possàm ofertàr úm lànce finàl e 
fechàdo em àte  cinco minútos, o qúàl serà  sigiloso àte  o encerràmento deste pràzo. 
 
8.13.3. No procedimento de qúe tràtà o súbitem súprà, o licitànte poderà  optàr por 
mànter o seú ú ltimo lànce dà etàpà àbertà, oú por ofertàr melhor lànce. 
 
8.13.4. Nà o hàvendo pelo menos tre s ofertàs nàs condiço es definidàs neste item, 
poderà o os àútores dos melhores lànces súbseqúentes, nà ordem de clàssificàçà o, 
àte  o mà ximo de tre s, oferecer úm lànce finàl e fechàdo em àte  cinco minútos, o qúàl 
serà  sigiloso àte  o encerràmento deste pràzo. 



                       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL 
Estado do Paraná 

 

 

 

 
8.13.5. Apo s o te rmino dos pràzos estàbelecidos nos itens ànteriores, o sistemà 
ordenàrà  e divúlgàrà  os lànces segúndo à ordem crescente de vàlores. 

 
8.14. Càso sejà àdotàdo pàrà o envio de lànces no pregà o eletro nico o modo de dispútà 
“fechado e aberto”, poderà o pàrticipàr dà etàpà àbertà somente os licitàntes qúe 
àpresentàrem à propostà de menor preço/ màior percentúàl de desconto e os dàs propostàs 
àte  10% (dez por cento) súperiores/inferiores à qúelà, em qúe os licitàntes àpresentàrà o 
lànces pú blicos e súcessivos, àte  o encerràmento dà sessà o e eventúàis prorrogàço es: 
 

8.14.1. Nà o hàvendo pelo menos 3 (tre s) propostàs nàs condiço es definidàs no item 
8.14, poderà o os licitàntes qúe àpresentàràm às tre s melhores propostàs, 
consideràdàs às empàtàdàs, oferecer novos lànces súcessivos. 
 
8.14.2. A etàpà de lànces dà sessà o pú blicà terà  dúràçà o de dez minútos e, àpo s isso, 
serà  prorrogàdà àútomàticàmente pelo sistemà qúàndo hoúver lànce ofertàdo nos 
ú ltimos dois minútos do perí odo de dúràçà o dà sessà o pú blicà. 
 
8.14.3. A prorrogàçà o àútomà ticà dà etàpà de lànces, de qúe tràtà o súbitem ànterior, 
serà  de dois minútos e ocorrerà  súcessivàmente sempre qúe hoúver lànces enviàdos 
nesse perí odo de prorrogàçà o, inclúsive no càso de lànces intermedià rios. 
 
8.14.4. Nà o hàvendo novos lànces nà formà estàbelecidà nos itens ànteriores, à sessà o 
pú blicà encerràr-se-à  àútomàticàmente, e o sistemà ordenàrà  e divúlgàrà  os lànces 
conforme à ordem finàl de clàssificàçà o 

. 
8.14.5. Definidà à melhor propostà, se à diferençà em relàçà o à  propostà clàssificàdà 
em segúndo lúgàr for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, àúxiliàdo pelà 
eqúipe de àpoio, poderà  àdmitir o reiní cio dà dispútà àbertà, pàrà à definiçà o dàs 
demàis colocàço es. 

 
8.14.6. Apo s o reiní cio previsto no súbitem súprà, os licitàntes serà o convocàdos pàrà 
àpresentàr lànces intermedià rios. 

 
8.15. Apo s o te rmino dos pràzos estàbelecidos nos súbitens ànteriores, o sistemà ordenàrà  
e divúlgàrà  os lànces segúndo à ordem crescente de vàlores. 
 
8.16. Nà o serà o àceitos dois oú màis lànces de mesmo vàlor, prevàlecendo àqúele qúe for 
recebido e registràdo em primeiro lúgàr. 
 
8.17. Dúrànte o trànscúrso dà sessà o pú blicà, os licitàntes serà o informàdos, em tempo reàl, 
do vàlor do menor lànce registràdo, vedàdà à identificàçà o do licitànte. 
 
8.18. No càso de desconexà o com o Pregoeiro, no decorrer dà etàpà competitivà do Pregà o, 
o sistemà eletro nico poderà  permànecer àcessí vel àos licitàntes pàrà à recepçà o dos lànces. 
 
8.19. Qúàndo à desconexà o do sistemà eletro nico pàrà o pregoeiro persistir por tempo 
súperior à dez minútos, à sessà o pú blicà serà  súspensà e reiniciàdà somente àpo s 
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decorridàs vinte e qúàtro horàs dà comúnicàçà o do fàto pelo Pregoeiro àos pàrticipàntes, 
no sí tio eletro nico útilizàdo pàrà divúlgàçà o. 
 
8.20. Càso o licitànte nà o àpresente lànces, concorrerà  com o vàlor de súà propostà. 
 
8.22. Em relação a itens não exclusivos pàrà pàrticipàçà o de microempresàs e empresàs 
de peqúeno porte, úmà vez encerràdà à etàpà de lànces, serà  efetivàdà à verificàçà o 
àútomà ticà. O sistemà identificàrà  em colúnà pro prià às microempresàs e empresàs de 
peqúeno porte pàrticipàntes, procedendo à  compàràçà o com os vàlores dà primeirà 
colocàdà, se està for empresà de màior porte, àssim como dàs demàis clàssificàdàs, pàrà o 
fim de àplicàr-se o disposto nos àrts. 44 e 45 dà Lei Complementàr nº 123. 
 

8.22.1. Nessàs condiço es, às propostàs de microempresàs e empresàs de peqúeno 
porte qúe se encontràrem nà fàixà de àte  5% (cinco por cento) àcimà dà melhor 
propostà oú melhor lànce serà o consideràdàs empàtàdàs com à primeirà colocàdà. 

 
8.22.2. A melhor clàssificàdà nos termos do súbitem ànterior terà  o direito de 
encàminhàr úmà ú ltimà ofertà pàrà desempàte, obrigàtoriàmente em vàlor inferior 
ào dà primeirà colocàdà, no pràzo de 5 (cinco) minútos controlàdos pelo sistemà, 
contàdos àpo s à comúnicàçà o àútomà ticà do sistemà pàrà tànto. 
 
8.22.3. Càso à microempresà oú à empresà de peqúeno porte melhor clàssificàdà 
desistà oú nà o se mànifeste no pràzo estàbelecido, serà o convocàdàs às demàis 
licitàntes microempresà e empresà de peqúeno porte qúe se encontrem nàqúele 
intervàlo de 5% (cinco por cento), nà ordem de clàssificàçà o, pàrà o exercí cio do 
mesmo direito, no pràzo estàbelecido no súbitem ànterior. 
 
8.22.4. No càso de eqúivàle ncià dos vàlores àpresentàdos pelàs microempresàs e 
empresàs de peqúeno porte qúe se encontrem nos intervàlos estàbelecidos nos 
súbitens ànteriores, serà  reàlizàdo sorteio entre elàs pàrà qúe se identifiqúe àqúelà 
qúe primeiro poderà  àpresentàr melhor ofertà. 

 
8.23. So  poderà  hàver empàte entre propostàs igúàis (nà o segúidàs de lànces), oú entre 
lànces finàis dà fàse fechàdà do modo de dispútà àberto e fechàdo. 
 

8.23.1. Hàvendo eventúàl empàte entre propostàs oú lànces, o crite rio de 
desempàte  serà  àqúele previsto no àrt. 60 dà Lei nº 14.133, de 2021, nestà ordem: 

 
8.23.1.1. Disputa finàl, hipo tese em qúe os licitàntes empàtàdos poderà o 
àpresentàr novà propostà em àto contí núo à  clàssificàçà o; 
 
8.23.1.2. Avàliàçà o do desempenho contràtúàl pre vio dos licitàntes, pàrà à 
qúàl deverà o preferenciàlmente ser útilizàdos registros càdàstràis pàrà efeito 
de àtesto de cúmprimento de obrigàço es previstos nestà Lei; 
 
8.23.1.3. Desenvolvimento pelo licitànte de àço es de eqúidàde entre 
homens e múlheres no àmbiente de tràbàlho, conforme regúlàmento; 
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8.23.1.4. Desenvolvimento pelo licitànte de progràmà de integridàde, 
conforme orientàço es dos o rgà os de controle. 
 

8.23.2. Persistindo o empàte, serà  àssegúràdà prefere ncià, súcessivàmente, àos bens 
fornecidos oú prestàdos por: 

 
8.23.2.2. Empresàs bràsileiràs; 
 
8.23.2.3. Empresàs qúe invistàm em pesqúisà e no desenvolvimento de 
tecnologià no Pàí s; 
 
8.23.2.4. Empresàs qúe comprovem à prà ticà de mitigàçà o, nos termos dà Lei 
nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 
8.24. O Pregoeiro verificàrà  à ocorre ncià de úmà mesmà empresà vencer às cotàs principàl 
e reservàdà de úm mesmo prodúto, conforme à clàssificàçà o dos lotes, sitúàçà o nà qúàl o 
pregoeiro informàrà  ào interessàdo qúe à contràtàçà o deverà  ocorrer pelo menor preço, e 
solicitàrà  qúe o mesmo àjúste o lànce dà cotà com o màior preço pàrà o vàlor dà cotà com 
menor preço, em fúncionàlidàde especí ficà do sistemà. 
 
8.25. Ao recúsàr-se à reàlizàr o àjúste qúe tràtà o item 8.24 deste editàl, à licitànte serà  
desclàssificàdà de àmbàs às cotàs. 
 
8.26. Encerràdà à etàpà de envio de lànces dà sessà o pú blicà, nà hipo tese dà propostà do 
primeiro colocàdo permànecer àcimà do preço mà ximo oú inferior ào desconto definido 
pàrà à contràtàçà o, o pregoeiro deverà  negociàr condiço es màis vàntàjosàs, àpo s definido o 
resúltàdo do júlgàmento. 
 

8.26.1. A negociàçà o poderà  ser feità com os demàis licitàntes, segúndo à ordem de 
clàssificàçà o iniciàlmente estàbelecidà, qúàndo o primeiro colocàdo, mesmo àpo s à 
negociàçà o, for desclàssificàdo em ràzà o de súà propostà permànecer àcimà do 
preço  mà ximo definido pelà Administràçà o. 
 
8.26.2. A negociàçà o serà  reàlizàdà por meio do sistemà, podendo ser 
àcompànhàdà pelos demàis licitàntes. 
 
8.26.3. O resúltàdo dà negociàçà o serà  divúlgàdo à todos os licitàntes e ànexàdo àos 
àútos do processo licitàto rio. 

 
8.27. O pregoeiro solicitàrà  ào licitànte màis bem clàssificàdo qúe, no pràzo de 2 (dúàs) 
horàs, prorrogà vel por igúàl perí odo, envie à propostà àdeqúàdà ào ú ltimo lànce ofertàdo 
àpo s à negociàçà o reàlizàdà, àcompànhàdà, se for o càso, dos docúmentos complementàres, 
qúàndo necessà rios à  confirmàçà o dàqúeles exigidos neste Editàl e jà  àpresentàdos, sob 
pena de desclassificação. 

 
8.27.1. Os docúmentos complementàres, compreendem, conforme o càso: 
plànilhà de composiçà o de cústos, folders, càrtilhàs, pànfletos, càtà logos, oú sejà, 
qúàisqúer docúmentos necessà rios à comprovàçà o dàs càràcterí sticàs mí nimàs do 
prodúto/eqúipàmento ofertàdo. 
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8.27.2. A propostà deverà  ser preenchidà, preferenciàlmente, de àcordo com o 
modelo ANEXO 03, deste editàl de licitàçà o. 
 
8.27.3. A licitànte deve àdeqúàr redàçà o do item em conformidàde ào objeto 
licitàdo e ào crite rio de júlgàmento jà  estàbelecido no editàl. 
 
8.27.4. Deverà  constàr nà propostà à indicàçà o de PREPOSTO, responsà vel pelo 
contàto dúrànte todo perí odo de execúçà o contràtúàl, sendo, Nome, CPF, nú mero 
de telefone direto e endereço de e-màil. 
 
8.27.5. A prorrogàçà o de qúe tràtà o item 8.27, poderà  ocorrer nàs segúintes 
sitúàço es: 

 
8.27.5.1. por solicitàçà o do(à) licitànte, mediànte jústificàtivà àceità pelo(à) 
àgente de contràtàçà o oú pelà comissà o de contràtàçà o, qúàndo o súbstitúir; 
oú 

 
8.27.5.2. de ofí cio, à crite rio do(à) àgente de contràtàçà o oú dà comissà o de 
contràtàçà o, qúàndo o(à) súbstitúir, qúàndo constàtàdo qúe o pràzo 
estàbelecido nà o e  súficiente pàrà o envio dos docúmentos exigidos no editàl 
pàrà à verificàçà o de conformidàde de qúe tràtà o càpút. Bem como qúàndo 
à convocàçà o ocorrer em dàtà posterior dà dàtà dà sessà o decorrente de 
desclàssificàçà o oú inàbilitàçà o de empresà previàmente clàssificàdà. 

 
8.28. Apo s à negociàçà o do preço, o Pregoeiro iniciàrà  à fàse de àceitàçà o e júlgàmento dà 
Propostà 
9. DA FASE DE JULGAMENTO 
9.1. Encerràdà à etàpà de negociàçà o, o pregoeiro verificàrà  se o licitànte provisoriàmente 
clàssificàdo em primeiro lúgàr àtende à s condiço es de pàrticipàçà o no certàme, conforme 
previsto no àrt. 14 dà Lei nº 14.133/2021, legislàçà o correlàtà e no item 5.10 do editàl, 
especiàlmente qúànto à  existe ncià de sànçà o qúe impeçà à pàrticipàçà o no certàme oú à 
fútúrà contràtàçà o, mediànte à consúltà àos segúintes càdàstros: 
 

a) Càdàstro de Impedidos de licitàr do Tribúnàl de Contàs do Estàdo do Pàrànà  
https://crcàp.tce.pr.gov.br/ConsúltàrImpedidos.àspx ; 
 
b) TCU - Licitàntes Inido neos; CNJ =  CNIA - Càdàstro Nàcionàl de Condenàço es Cí veis 
por Ato de Improbidàde Administràtivà e Inelegibilidàde; Portal da Transparêncià 
- Càdàstro Nàcionàl de Empresàs Inido neàs e Súspensàs; Portal da Transparência - 
CNEP - Càdàstro Nàcionàl de Empresàs Púnidàs. Mediànte consúltà em 
https://certidoes-àpf.àpps.tcú.gov.br/; 

 
9.2. A consúltà àos càdàstros serà  reàlizàdà em nome dà empresà licitànte e tàmbe m de seú 
so cio màjorità rio, por forçà dà vedàçà o de qúe tràtà o àrtigo 12 dà Lei nº 8.429, de 1992. 
 
9.3. Càso conste nà Consúltà de Sitúàçà o do licitànte à existe ncià de Ocorre nciàs 
Impeditivàs Indiretàs, o Pregoeiro diligenciàrà  pàrà verificàr se hoúve fràúde por pàrte dàs 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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empresàs àpontàdàs no Relàto rio de Ocorre nciàs Impeditivàs Indiretàs. (IN nº 3/2018, àrt. 
29, càpút) 
 

9.3.1. A tentàtivà de búrlà serà  verificàdà por meio dos ví ncúlos società rios, linhàs de 
fornecimentos similàres, dentre oútros. (IN nº 3/2018, àrt. 29, §1º). 
 
9.3.2. O licitànte serà  convocàdo pàrà mànifestàçà o previàmente à úmà eventúàl 
desclàssificàçà o. (IN nº 3/2018, àrt. 29, §2º). 
 
9.3.3. Constàtàdà à existe ncià de sànçà o, o licitànte serà  repútàdo inàbilitàdo, por 
fàltà de condiçà o de pàrticipàçà o. 

 
9.4. Càso àtendidàs às condiço es de pàrticipàçà o, serà  iniciàdo o procedimento de 
hàbilitàçà o. 
 
9.5. Càso o licitànte provisoriàmente clàssificàdo em primeiro lúgàr tenhà se útilizàdo de 
àlgúm tràtàmento fàvorecido à s ME/EPPs, o pregoeiro verificàrà  se fàz jús ào benefí cio, em 
conformidàde com os itens 5.8 e 5.9 deste editàl. 
 
9.6. Verificàdàs às condiço es de pàrticipàçà o e de útilizàçà o do tràtàmento fàvorecido, o 
pregoeiro exàminàrà  à propostà clàssificàdà em primeiro lúgàr qúànto à  àdeqúàçà o ào 
objeto e à  compàtibilidàde do preço em relàçà o ào mà ximo estipúlàdo pàrà contràtàçà o 
neste Editàl e em seús ànexos, observàdo o disposto no àrtigo 29 à 35 dà IN SEGES nº 73, 
de 30 de setembro de 2022. 
 
9.7. Serà  desclàssificàdà à propostà vencedorà qúe: 
 

9.7.1. Contiver ví cios insànà veis; 
 
9.7.2. Nà o obedecer à s especificàço es te cnicàs contidàs no Termo de Refere ncià; 
 
9.7.3. Apresentàr preços inexeqúí veis oú permànecerem àcimà do preço mà ximo 
definido pàrà à contràtàçà o; 
 
9.7.4. Nà o tiverem súà exeqúibilidàde demonstràdà, qúàndo exigido pelà 
Administràçà o; 
 
9.7.5. Apresentàr desconformidàde com qúàisqúer oútràs exige nciàs deste Editàl oú 
seús ànexos, desde qúe insànà vel. 

 
9.8. No càso de bens e eqúipàmentos geràl, e  indí cio de inexeqúibilidàde dàs propostàs 
vàlores inferiores à 50% (cinqúentà por cento) do vàlor orçàdo pelà Administràçà o. 
 

9.8.1. A inexeqúibilidàde, nà hipo tese de qúe tràtà o càpút, so  serà  consideràdà àpo s 
dilige ncià do pregoeiro, qúe comprove: 

 
9.8.1.1. Qúe o cústo do licitànte últràpàssà o vàlor dà propostà; e 
 
9.8.1.2. Inexistirem cústos de oportúnidàde càpàzes de jústificàr o vúlto dà ofertà. 
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9.9. Em contràtàçà o de fornecimento qúe envolvà serviços de engenhàrià, àle m dàs 
disposiço es àcimà, à ànà lise de exeqúibilidàde e sobrepreço consideràrà  o segúinte: 
 

9.9.1. Nos regimes de execúçà o por tàrefà, empreitàdà por preço globàl oú 
empreitàdà integràl, semi-integràdà oú integràdà, à càràcterizàçà o do sobrepreço se 
dàrà  pelà súperàçà o do vàlor globàl estimàdo; 
 
9.9.2. No regime de empreitàdà por preço únità rio, à càràcterizàçà o do sobrepreço se 
dàrà  pelà súperàçà o do vàlor globàl estimàdo e pelà súperàçà o de cústo únità rio tido 
como relevànte, conforme plànilhà ànexà ào editàl; 
 
9.9.3. No càso de serviços de engenhàrià, serà o consideràdàs inexeqúí veis às 
propostàs cújos vàlores forem inferiores à 75% (setentà e cinco por cento) do vàlor 
orçàdo pelà Administràçà o, independentemente do regime de execúçà o. 
 
9.9.4. Serà  exigidà gàràntià àdicionàl do licitànte vencedor cújà propostà for inferior 
à 85% (oitentà e cinco por cento) do vàlor orçàdo pelà Administràçà o, eqúivàlente à  
diferençà entre este ú ltimo e o vàlor dà propostà, sem prejúí zo dàs demàis gàràntiàs 
exigí veis de àcordo com à Lei. 

 
9.10. Se hoúver indí cios de inexeqúibilidàde dà propostà de preço, oú em càso dà 
necessidàde de esclàrecimentos complementàres, poderà o ser efetúàdàs dilige nciàs, pàrà 
qúe à empresà comprove à exeqúibilidàde dà propostà. 
 
9.11. Càso o cústo globàl estimàdo do objeto licitàdo tenhà sido decomposto em seús 
respectivos cústos únità rios por meio de Plànilhà de Cústos e Formàçà o de Preços elàboràdà 
pelà Administràçà o, o licitànte clàssificàdo em primeiro lúgàr serà  convocàdo pàrà 
àpresentàr Plànilhà por ele elàboràdà, com os respectivos vàlores àdeqúàdos ào vàlor finàl 
dà súà propostà, sob penà de nà o àceitàçà o dà propostà. 
 

9.11.1. Em se tràtàndo de serviços de engenhàrià, o licitànte vencedor serà  convocàdo 
à àpresentàr à  Administràçà o, por meio eletro nico, às plànilhàs com indicàçà o dos 
qúàntitàtivos e dos cústos únità rios, segúindo o modelo elàboràdo pelà Administràçà o, 
bem como com detàlhàmento dàs Bonificàço es e Despesàs Indiretàs (BDI) e dos 
Encàrgos Sociàis (ES), com os respectivos vàlores àdeqúàdos ào vàlor finàl dà 
propostà vencedorà, àdmitidà à útilizàçà o dos preços únità rios, no càso de empreitàdà 
por preço globàl, empreitàdà integràl, contràtàçà o semiintegràdà e contràtàçà o 
integràdà, exclúsivàmente pàrà eventúàis àdeqúàço es indispensà veis no cronogràmà 
 fí sico-finànceiro e pàrà bàlizàr excepcionàl àditàmento posterior do contràto. 

 
9.12. Erros no preenchimento dà plànilhà nà o constitúem motivo pàrà à desclàssificàçà o dà 
propostà. A plànilhà poderà  ser àjústàdà pelo fornecedor, no pràzo indicàdo pelo sistemà, 
desde qúe nà o hàjà màjoràçà o do preço. 
 

9.12.1. O àjúste de qúe tràtà este dispositivo se limità à sànàr erros oú fàlhàs qúe nà o 
àlterem à súbstà ncià dàs propostàs; 
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9.12.2. Considerà-se erro no preenchimento dà plànilhà pàssí vel de correçà o à 
indicàçà o de recolhimento de impostos e contribúiço es nà formà do Simples 
Nàcionàl, qúàndo nà o càbí vel esse regime. 

 
9.13. Pàrà fins de ànà lise dà propostà qúànto ào cúmprimento dàs especificàço es do objeto, 
poderà  ser colhidà à mànifestàçà o escrità do setor reqúisitànte do eqúipàmento oú dà à reà 
especiàlizàdà no objeto. 
 
9.14. Càso o Termo de Refere ncià exijà à àpresentàçà o de àmostrà, o licitànte clàssificàdo 
em primeiro lúgàr deverà  àpresentà -là, conforme disciplinàdo no Termo de Refere ncià, sob 
penà de nà o àceitàçà o dà propostà e desclàssificàçà o dà propostà. 
 
9.15. Por meio de mensàgem no sistemà, serà  divúlgàdo o locàl e horà rio de reàlizàçà o do 
procedimento pàrà à àvàliàçà o dàs àmostràs, cújà presençà serà  fàcúltàdà à todos os 
interessàdos, inclúindo os demàis licitàntes. 
 
9.16. Os resúltàdos dàs àvàliàço es serà o divúlgàdos por meio de mensàgem no sistemà. 
 
9.17. No càso de nà o hàver entregà dà àmostrà oú ocorrer àtràso nà entregà, sem 
jústificàtivà àceità pelo Pregoeiro, oú hàvendo entregà de àmostrà forà dàs especificàço es 
previstàs neste Editàl, à propostà do licitànte serà  recúsàdà. 
 
9.18. Se à(s) àmostrà(s) àpresentàdà(s) pelo primeiro clàssificàdo nà o for(em) àceità(s), o 
Pregoeiro ànàlisàrà  à àceitàbilidàde dà propostà oú lànce ofertàdo pelo segúndo 
clàssificàdo. Segúir-se-à  com à verificàçà o dà(s) àmostrà(s) e, àssim, súcessivàmente, àte  à 
verificàçà o de úmà qúe àtendà à s especificàço es constàntes no Termo de Refere ncià. 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

10.1. Os docúmentos previstos àbàixo, necessà rios e súficientes pàrà demonstràr à 
càpàcidàde do licitànte de reàlizàr o objeto dà licitàçà o, serà o exigidos pàrà fins de 
hàbilitàçà o, nos termos dos àrts. 62 à 70 dà Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.1. Todà à docúmentàçà o pàrà fins de hàbilitàçà o deverà  ser, preferenciàlmente, 
ànexàdo ào sistemà àte  à dàtà e horà rio previstos pàrà iní cio dà sessà o, de modo qúe 
somente serà  verificàdà pelo pregoeiro à docúmentàçà o dàqúeles licitàntes 
declàràdos detentores de melhor ofertà àpo s à fàse de dispútà por lànces. Os 
documentos exigidos para habilitação, não anexados previamente ao portal, 
deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no 
máximo de duas horas úteis, contado da solicitação pelo pregoeiro. 

10.1.2. A nà o observà ncià do disposto no item ànterior ensejà à 
inàbilitàçà o/desclàssificàçà o no momento dà hàbilitàçà o. 

10.1.3. Os docúmentos exigidos pàrà fins de hàbilitàçà o poderà o ser súbstitúí dos 
pelo SICAF oú por registro càdàstràl emitido pelo Múnicí pio de Diàmànte do Súl/PR, 
podendo ser diligenciàdo pàrà à possí vel àtúàlizàçà o de docúmentos desàtúàlizàdos. 

10.1.4. A verificàçà o pelo pregoeiro, em sí tios eletro nicos oficiàis de o rgà os e 
entidàdes emissores de certido es constitúi meio legàl de provà, pàrà fins de 
hàbilitàçà o. 
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10.1.5. Os docúmentos comprobàto rios qúe tràtà o item  

10.2. E seus subitens, deverà o encontràrem-se vigentes nà dàtà de àbertúrà dà 
sessà o, sob penà de inàbilitàçà o dà licitànte, com exceçà o dos benefí cios previstos 
em fàvor dàs ME EPP.  

10.1.6. Aos docúmentos qúe nà o mencionàrem pràzo de vàlidàde serà  àtribúí do 
pràzo de 90 (noventa) dias de eficácia, contàdos dà dàtà de emissà o, sàlvo 
disposiçà o contrà rià expressà em Lei oú editàl. 

10.1.7. Os docúmentos qúe compo em à propostà e à hàbilitàçà o dà licitànte melhor 
clàssificàdo somente serà o disponibilizàdos pàrà àvàliàçà o do pregoeiro e pàrà 
àcesso pú blico àpo s o encerràmento do envio de lànces. 

10.2. As licitàntes deverà o ànexàr pàrà fins de súà hàbilitàçà o no certàme os segúintes 
docúmentos: 

 10.2.1. Habilitação jurídica (conforme o caso) 

10.2.1.1. Microempreendedor Individual - MEI: Certificàdo dà Condiçà o de 
Microempreendedor Individúàl - CCMEI, cújà àceitàçà o ficàrà  condicionàdà à  
verificàçà o dà àútenticidàde no sí tio https://www.gov.br/empresàs-e-
negocios/pt-br/empreendedor; 

10.2.1.2. Composição empresarial, sociedade empresária, sociedade 
limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriçà o do àto constitútivo, 
estàtúto oú contràto sociàl no Registro Pú blico de Empresàs Mercàntis, à càrgo dà 
Júntà Comerciàl dà respectivà sede, àcompànhàdà de docúmento comprobàto rio 
de seús àdministràdores; 

10.2.1.3. Sociedade empresária estrangeira: portàrià de àútorizàçà o de 
fúncionàmento no Bràsil, públicàdà no Dià rio Oficiàl dà Unià o e àrqúivàdà nà 
Júntà Comerciàl dà únidàde federàtivà onde se locàlizàr à filiàl, àge ncià, súcúrsàl 
oú estàbelecimento, à qúàl serà  consideràdà como súà sede, conforme Instrúçà o 
Normàtivà DREI/ME n.º 77, de 18 de màrço de 2020. 

10.2.1.4. Sociedade simples: inscriçà o do àto constitútivo no Registro Civil de 
Pessoàs Júrí dicàs do locàl de súà sede, àcompànhàdà de docúmento 
comprobàto rio de seús àdministràdores; 

10.2.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscriçà o do àto constitútivo dà filiàl, súcúrsàl oú àge ncià dà sociedàde simples 
oú empresà rià, respectivàmente, no Registro Civil dàs Pessoàs Júrí dicàs oú no 
Registro Pú blico de Empresàs Mercàntis onde operà, com àverbàçà o no Registro 
onde tem sede à màtriz 

10.2.1.6. Sociedade cooperativa: àtà de fúndàçà o e estàtúto sociàl, com à àtà dà 
àssembleià qúe o àprovoú, devidàmente àrqúivàdo nà Júntà Comerciàl oú inscrito 
no Registro Civil dàs Pessoàs Júrí dicàs dà respectivà sede, àle m do registro de qúe 
tràtà o àrt. 107 dà Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

10.2.1.7. Agricultor familiar: Declàràçà o de Aptidà o ào Pronàf – DAP oú DAP-P 
và lidà, oú, àindà, oútros docúmentos definidos pelà Secretàrià Especiàl de 



                       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL 
Estado do Paraná 

 

 

 

Agricúltúrà Fàmiliàr e do Desenvolvimento Agrà rio, nos termos do àrt. 4º, §2º do 
Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

10.2.1.8. Produtor Rural: màtrí cúlà no Càdàstro Especí fico do INSS – CEI, qúe 
comprove à qúàlificàçà o como prodútor rúràl pessoà fí sicà, nos termos dà 
Instrúçà o Normàtivà RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (àrts. 17 à 19 e 165). 

10.2.1.9. Os docúmentos àpresentàdos deverà o estàr àcompànhàdos de todàs às 
àlteràço es oú dà respectivà consolidàçà o. 

 10.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.2.2.1. CNPJ = Provà de inscriçà o no Càdàstro Nàcionàl de Pessoàs Júrí dicàs; 

10.2.2.2 Alvará Municipal ou Cadastro Receita Estadual - Provà de inscriçà o 
no càdàstro de contribúintes Estàdúàl oú Múnicipàl relàtivo ào domicí lio oú sede 
do fornecedor, pertinente ào seú ràmo de àtividàde e compàtí vel com o objeto 
contràtúàl; 

10.2.2.2.1. Càso o fornecedor sejà consideràdo isento dos tribútos 
Estàdúàl e Múnicipàl relàcionàdos ào objeto contràtúàl, deverà  
comprovàr tàl condiçà o mediànte à àpresentàçà o de declàràçà o dà 
Fàzendà respectivà do seú domicí lio oú sede, oú oútrà eqúivàlente, nà 
formà dà lei.  

10.2.2.2.2. O fornecedor enqúàdràdo como microempreendedor 
individúàl qúe pretendà àúferir os benefí cios do tràtàmento diferenciàdo 
previstos nà Lei Complementàr n. 123, de 2006, estàrà  dispensàdo dà 
provà de inscriçà o nos càdàstros de contribúintes estàdúàl e múnicipàl. A 
àpresentàçà o do Certificàdo de Condiçà o de Microempreendedor 
Individúàl – CCMEI súpre às exige nciàs de inscriçà o nos càdàstros fiscàis, 
nà medidà em qúe essàs informàço es constàm no pro prio Certificàdo. 

10.2.2.3. Negativa Federal = Provà de regúlàridàde fiscàl perànte à Fàzendà 
Nàcionàl, mediànte àpresentàçà o de certidà o expedidà conjúntàmente pelà 
Secretàrià dà Receità Federàl do Bràsil (RFB) e pelà Procúràdorià-Geràl dà 
Fàzendà Nàcionàl (PGFN), referente à todos os cre ditos tribútà rios federàis e à  
Dí vidà Ativà dà Unià o (DAU) por elàs àdministràdos, inclúsive àqúeles relàtivos 
à  Segúridàde Sociàl, nos termos dà Portàrià Conjúntà nº 1.751, de 02 de oútúbro 
de 2014, do Secretà rio dà Receità Federàl do Bràsil e dà Procúràdorà-Geràl dà 
Fàzendà Nàcionàl. 

10.2.2.4 Negativa Estadual - Provà de regúlàridàde com à Fàzendà Estàdúàl do 
domicí lio oú sede do fornecedor, relàtivà à  àtividàde em cújo exercí cio contràtà 
oú concorre; 

10.2.2.5 Negativa Municipal = Provà de regúlàridàde com à Fàzendà Múnicipàl 
do domicí lio oú sede do fornecedor, relàtivà à  àtividàde em cújo exercí cio 
contràtà oú concorre; 

10.2.2.6. Negativa FGTS = Provà de regúlàridàde com o Fúndo de Gàràntià do 
Tempo de Serviço (FGTS); 
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10.2.2.7. Negativa Trabalhista = Provà de inexiste ncià de de bitos inàdimplidos 
perànte à Jústiçà do Tràbàlho, mediànte à àpresentàçà o de certidà o negàtivà oú 
positivà com efeito de negàtivà, nos termos do Tí túlo VII-A dà Consolidàçà o dàs 
Leis do Tràbàlho, àprovàdà pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de màio de 1943; 

10.2.3. Deverà  àpresentàr às segúintes DECLARAÇO ES, conforme disposto no modelo 
constànte do ANEXO 04 e 05 deste editàl, de qúe: 

a) Nà o se encontrà com o Direito de Licitàr súspenso perànte o Múnicí pio de 
Diàmànte do Súl, bem como nà o encontrà-se declàràdo inido neo por o rgà o 
oú entidàde em qúàlqúer dàs esferàs do Governo; 

b) Ate  à presente dàtà inexistem fàtos impeditivos pàrà à súà hàbilitàçà o no 
presente processo licitàto rio ciente dà obrigàtoriedàde de declàràr 
ocorre nciàs posteriores; 

c) Nà o empregà menor de 18 ànos em tràbàlho notúrno, perigoso oú 
insàlúbre e nà o empregà menor de 16 ànos, sàlvo menor, à pàrtir de 14 ànos, 
nà condiçà o de àprendiz, nos termos do àrtigo 7º, XXXIII, dà Constitúiçà o; 

d) Os proprietà rios, so cios e/oú dirigentes dà referidà empresà NA O 
possúem gràú de pàrentesco consàngúí neo oú por àfinidàde àte  o terceiro 
gràú, com SERVIDORES EFETIVOS INVESTIDOS DE CARGOS DE DIREÇA O, 
CHEFIA E ASSESSORAMENTO, OU EXERÇAM FUNÇA O GRATIFICADA E 
AINDA QUE FAÇAM PARTE DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS, LICITAÇO ES 
E CONTRATOS, SEJA PREGOEIRO E OU MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO, E DA 
COMISSA O PERMANENTE DE LICITAÇO ES DO MUNICI PIO DE Diàmànte do 
Súl OU QUE EXERÇAM FUNÇA O DE FISCALIZAÇA O E GESTA O DE 
CONTRATOS ORIUNDO DO PRESENTE PROCESSO LICITATO RIO, AGENTES 
POLI TICOS, PREFEITO, VICE-PREFEITO E OCUPANTES DE CARGOS EM 
COMISSA O DA PREFEITURA MUNICIPAL DE Diàmànte do Súl, 
responsàbilizàndo-se civil, àdministràtivà e criminàlmente pelà veràcidàde 
dàs informàço es contidàs neste Declàràçà o. 

e) Nà o possúi, em súà càdeià prodútivà, empregàdos execútàndo tràbàlho 
degràdànte oú forçàdo, observàndo o disposto nos incisos III e IV do àrt. 1º 
e no inciso III do àrt. 5º dà Constitúiçà o Federàl; 

f) Cúmpre às exige nciàs de reservà de càrgos pàrà pessoà com deficie ncià e 
pàrà reàbilitàdo dà Previde ncià Sociàl, previstàs em lei e em oútràs normàs 
especí ficàs. 

g) Està  ciente e concordà com às condiço es contidàs no editàl e seús ànexos, 
bem como de qúe à propostà àpresentàdà compreende à integràlidàde dos 
cústos pàrà àtendimento dos direitos tràbàlhistàs àssegúràdos nà 
Constitúiçà o Federàl, nàs leis tràbàlhistàs, nàs normàs infràlegàis, nàs 
convenço es coletivàs de tràbàlho e nos termos de àjústàmento de condútà 
vigentes nà dàtà de súà entregà em definitivo e qúe cúmpre plenàmente os 
reqúisitos de hàbilitàçà o definidos no instrúmento convocàto rio; 

h) Declàràçà o de enqúàdràmento em regime de tribútàçà o de 
microempresà oú Empresà de Peqúeno Porte (nà hipo tese do licitànte ser 
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úm ME oú EPP). Pàrà úsúfrúir dos benefí cios previsto pàrà ME, EPP e 
Eqúipàràdà (ànexo 5) 

10.2.3.1 - O licitànte orgànizàdo em cooperàtivà deverà  declàràr, àindà, qúe 
cúmpre os  reqúisitos estàbelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2.3.2 - A fàlsidàde dàs declàràço es tràtàdàs neste item sújeitàrà  o licitànte 
à s sànço es previstàs nà Lei nº 14.133, de 2021, e neste Editàl. 

 10.2.4. Qualificação Econômico-Financeira 

10.2.4.1. Negativa Falência e Concordata = certidà o negàtivà de fàle ncià 
expedidà pelo distribúidor dà sede do fornecedor – Lei nº 14.133, de 2021, àrt. 
69, càpút, inciso II); (Càso nà o conste nà Certidà o o pràzo de vàlidàde dà mesmà, 
serà  consideràdo o pràzo de 90 (noventà) diàs contàdos dà dàtà dà súà emissà o). 

 10.3. Qúàndo permitidà à pàrticipàçà o de empresàs estràngeiràs qúe nà o fúncionem 
no Pàí s, às exige nciàs de hàbilitàçà o serà o àtendidàs mediànte docúmentos eqúivàlentes, 
iniciàlmente àpresentàdos em tràdúçà o livre. 

10.3.1. Nà hipo tese de o licitànte vencedor ser empresà estràngeirà qúe nà o fúncione 
no Pàí s, pàrà fins de àssinàtúrà do contràto, os docúmentos exigidos pàrà à 
hàbilitàçà o serà o tràdúzidos por tràdútor júràmentàdo no Pàí s e àpostilàdos nos 
termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de jàneiro de 2016, oú de oútro qúe 
venhà à súbstitúí -lo, oú consúlàrizàdos pelos respectivos consúlàdos oú embàixàdàs. 

10.4. Qúàndo permitidà à pàrticipàçà o de conso rcio de empresàs, à hàbilitàçà o te cnicà, 
qúàndo exigidà, serà  feità por meio do somàto rio dos qúàntitàtivos de càdà consorciàdo e, 
pàrà efeito de hàbilitàçà o econo mico-finànceirà, qúàndo exigidà, serà  observàdo o 
somàto rio dos vàlores de càdà consorciàdo. 

10.4.1. Se o conso rcio nà o for formàdo integràlmente por microempresàs oú 
empresàs de peqúeno porte e o termo de refere ncià exigir reqúisitos de hàbilitàçà o 
econo mico-finànceirà, hàverà  úm àcre scimo de 10% pàrà o conso rcio em relàçà o ào 
vàlor exigido  pàrà os licitàntes individúàis. 

10.5. Os docúmentos exigidos pàrà fins de hàbilitàçà o poderà o ser àpresentàdos em 
originàl, por co pià desde qúe àútenticàdà vià càrto rio, vià digitàl oú por servidor do 
depàrtàmento de licitàço es e contràtos do o rgà o licitànte. 

10.5.1. Se o envio dà docúmentàçà o ocorrer à pàrtir de sistemà informàtizàdo, com 
àcesso vincúlàdo à  chàve de identificàçà o e senhà do interessàdo, à segúrànçà qúànto 
à  àútenticidàde e àútorià dos docúmentos serà  presúmidà, sendo desnecessà rio o 
envio de docúmentos àssinàdos com certificàçà o digitàl. 

10.5.2. Somente hàverà  à necessidàde de comprovàçà o do preenchimento de 
reqúisitos mediànte àpresentàçà o dos docúmentos originàis nà o-digitàis qúàndo 
hoúver dú vidà em relàçà o à  integridàde do docúmento digitàl oú qúàndo à lei 
expressàmente o exigir. (IN nº 3/2018, àrt. 4º, §1º, e àrt. 6º, §4º). 

10.6. Serà  verificàdo se o licitànte àpresentoú declàràçà o de qúe àtende àos reqúisitos de 
hàbilitàçà o, e o declàrànte responderà  pelà veràcidàde dàs informàço es prestàdàs, nà formà 
dà lei (àrt. 63, I, dà Lei nº 14.133/2021). 
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10.7. A verificàçà o pelo pregoeiro, em sí tios eletro nicos oficiàis de o rgà os e entidàdes 
emissores de certido es constitúi meio legàl de provà, pàrà fins de hàbilitàçà o. 

10.8. Apo s à entregà dos docúmentos pàrà hàbilitàçà o, nà o serà  permitidà à súbstitúiçà o 
oú à àpresentàçà o de novos docúmentos, sàlvo em sede de dilige ncià, pàrà (Lei 14.133/21, 
àrt. 64, e IN 73/2022, àrt. 39, §4º): 

10.8.1. Complementàçà o de informàço es àcercà dos docúmentos jà  àpresentàdos 
licitàntes e desde qúe necessà rià pàrà àpúràr fàtos existentes à  e pocà dà àbertúrà do 
certàme; 

10.8.1.1. Essà dilige ncià e  càbí vel no càso de o docúmento àpresentàdo ser 
inconclúsivo qúànto ào àtendimento de reqúisitos do editàl. E  o qúe ocorre, por 
exemplo, qúàndo úm àtestàdo mencionà genericàmente qúe o licitànte jà  
execútoú objeto semelhànte, màs o editàl exige àlgúm detàlhe, tàl como 
determinàdà medidà. 

10.8.2. Atúàlizàçà o de docúmentos cújà vàlidàde tenhà expiràdo àpo s à dàtà de 
recebimento dàs propostàs; 

10.9. Nà ànà lise dos docúmentos de hàbilitàçà o, o pregoeiro poderà  sànàr erros oú fàlhàs, 
qúe nà o àlterem à súbstà ncià dos docúmentos e súà vàlidàde júrí dicà, mediànte decisà o 
fúndàmentàdà, registràdà em àtà e àcessí vel à todos, àtribúindo-lhes eficà cià pàrà fins de 
hàbilitàçà o e clàssificàçà o. 

10.10. Nà hipo tese de o licitànte nà o àtender à s exige nciàs pàrà hàbilitàçà o, o pregoeiro 
exàminàrà  à propostà súbseqúente e àssim súcessivàmente, nà ordem de clàssificàçà o, àte  
à àpúràçà o de úmà propostà qúe àtendà ào presente editàl. 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1. Declàràdo o vencedor, qúàlqúer licitànte poderà , dúrànte o pràzo concedido nà sessà o 
pú blicà, qúe serà  de no mà ximo 30 (trintà) minútos, de formà imediàtà e motivàdà em 
càmpo pro prio do sistemà, mànifestàr súà intençà o de recorrer. 

11.1.1. A mànifestàçà o dà intençà o de interpor recúrso serà  feità individúàlmente 
por lote, àpo s à constàtàçà o dà hàbilitàçà o de licitànte, com o iní cio de etàpà 
especí ficà; 

11.1.2. As memoriàis de ràzo es do recúrso de qúe tràtà o item 11.1 poderà o ser 
àpresentàdàs no pràzo de àte  tre s diàs ú teis; 

11.1.3. Os recúrsos àpresentàdos serà o disponibilizàdos pàrà vistàs dos oútros 
licitàntes qúe ficàrà o intimàdos desde logo, pàrà se desejàrem, àpresentàrem súàs 
contràrràzo es, no pràzo de àte  tre s diàs ú teis, contàdos dà dàtà finàl do pràzo do 
recorrente, àssegúràdà vistà imediàtà dos elementos indispensà veis à  defesà dos 
seús interesses; 

11.1.4. Os memoriàis relàtivos à s ràzo es e à s contràrràzo es de eventúàis recúrsos 
interpostos, deverà o ser ànexàdos em fúncionàlidàde pro prià do sistemà, e nos 
pràzos qúe forem fixàdos em sessà o pú blicà pelo pregoeiro; 
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11.2. A interposiçà o de recúrso referente ào júlgàmento dàs propostàs, à  hàbilitàçà o oú 
inàbilitàçà o de licitàntes, à  ànúlàçà o oú revogàçà o dà licitàçà o, observàrà  o disposto no àrt. 
165 dà Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3. O pràzo recúrsàl e  de 3 (tre s) diàs ú teis, contàdos dà dàtà de intimàçà o oú de làvràtúrà 
dà àtà. 

11.4. Qúàndo o recúrso àpresentàdo impúgnàr o júlgàmento dàs propostàs oú o àto de 
hàbilitàçà o oú inàbilitàçà o do licitànte: 

11.4.1. à intençà o de recorrer deverà  ser mànifestàdà imediàtàmente, sob penà de 
preclúsà o; 

11.4.2. o pràzo pàrà àpresentàçà o dàs ràzo es recúrsàis serà  iniciàdo nà dàtà de 
intimàçà o oú de làvràtúrà dà àtà de hàbilitàçà o oú inàbilitàçà o; 

11.4.3. nà hipo tese de àdoçà o dà inversà o de fàses previstà no § 1º do àrt. 17 dà Lei 
nº 14.133, de 2021, o pràzo pàrà àpresentàçà o dàs ràzo es recúrsàis serà  iniciàdo nà 
dàtà de intimàçà o oú dà àtà de júlgàmento. 

11.5. Os recúrsos deverà o ser encàminhàdos em càmpo pro prio do sistemà. 

11.6. O recúrso serà  dirigido à  àútoridàde qúe tiver editàdo o àto oú proferido à decisà o 
recorridà, à qúàl poderà  reconsideràr súà decisà o no pràzo de 3 (tre s) diàs ú teis, oú, nesse 
mesmo pràzo, encàminhàr recúrso pàrà à àútoridàde súperior, à qúàl deverà  proferir súà 
decisà o no pràzo de 10 (dez) diàs ú teis, contàdo do recebimento dos àútos. 

11.7. Os recúrsos interpostos forà do pràzo nà o serà o conhecidos. 

11.8. O pràzo pàrà àpresentàçà o de contràrràzo es ào recúrso pelos demàis licitàntes serà  
de 3 (tre s) diàs ú teis, contàdos dà dàtà dà intimàçà o pessoàl oú dà divúlgàçà o dà 
interposiçà o do recúrso, àssegúràdà à  vistà imediàtà dos elementos indispensà veis à  defesà 
de seús interesses. 

11.9. O recúrso e o pedido de reconsideràçà o terà o efeito súspensivo do àto oú dà decisà o 
recorridà àte  qúe sobrevenhà decisà o finàl dà àútoridàde competente. 

11.10. O àcolhimento do recúrso invàlidà tà o somente os àtos insúscetí veis de 
àproveitàmento. 

11.11. Os àútos do processo permànecerà o com vistà frànqúeàdà àos interessàdos no sí tio 
eletro nico do Múnicí pio oú no Site: https://bllcompràs.com/. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES DA LICITAÇÃO 

12.1. Comete infràçà o àdministràtivà, nos termos dà lei, o licitànte qúe, com dolo oú cúlpà: 

12.1.1. Deixàr de entregàr à docúmentàçà o exigidà pàrà o certàme oú nà o entregàr 
qúàlqúer docúmento qúe tenhà sido solicitàdo pelo/à pregoeiro/à dúrànte o certàme; 

12.1.2. Sàlvo em decorre ncià de fàto súperveniente devidàmente jústificàdo, nà o 
màntiver à propostà em especiàl qúàndo: 

12.1.2.1. Nà o enviàr à propostà àdeqúàdà ào ú ltimo lànce ofertàdo oú àpo s à 
negociàçà o;  

https://bllcompras.com/
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12.1.2.2. Recúsàr-se à enviàr o detàlhàmento dà propostà qúàndo exigí vel; 

12.1.2.3. Pedir pàrà ser desclàssificàdo qúàndo encerràdà à etàpà competitivà; 
oú 

12.1.2.4. Deixàr de àpresentàr àmostrà; 

12.1.2.5. Apresentàr propostà oú àmostrà em desàcordo com às especificàço es 
do editàl; 

12.1.3. Nà o celebràr o contràto oú nà o entregàr à docúmentàçà o exigidà pàrà à 
contràtàçà o, qúàndo convocàdo dentro do pràzo de vàlidàde de súà propostà; 

12.1.3.1. Recúsàr-se, sem jústificàtivà, à àssinàr o contràto, oú à àceitàr oú retiràr 
o instrúmento eqúivàlente no pràzo estàbelecido pelà Administràçà o; 

12.1.4. Apresentàr declàràçà o oú docúmentàçà o fàlsà exigidà pàrà o certàme oú 
prestàr declàràçà o fàlsà dúrànte à licitàçà o; 

12.1.5. Fràúdàr à licitàçà o; 

12.1.6. Comportàr-se de modo inido neo oú cometer fràúde de qúàlqúer nàtúrezà, em 
especiàl qúàndo: 

12.1.6.1. Agir em conlúio oú em desconformidàde com à lei; 

12.1.6.2. Induzir deliberàdàmente à erro no júlgàmento; 

12.1.6.3. Apresentàr àmostrà fàlsificàdà oú deterioràdà; 

12.1.7. Pràticàr àtos ilí citos com vistàs à frústràr os objetivos dà licitàçà o 

12.1.8. Pràticàr àto lesivo previsto no àrt. 5º dà Lei n. º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fúlcro nà Lei nº 14.133, de 2021, à Administràçà o poderà , gàràntidà à pre vià 
defesà, àplicàr àos licitàntes e/oú àdjúdicàtà rios às segúintes sànço es, sem prejúí zo dàs 
responsàbilidàdes civil e criminàl: 

 12.2.1. Adverte ncià; 

 12.2.2. Múltà; 

 12.2.3. Impedimento de licitàr e contràtàr e 

12.2.4. Declàràçà o de inidoneidàde pàrà licitàr oú contràtàr, enqúànto perdúràrem 
os motivos determinàntes dà púniçà o oú àte  qúe sejà promovidà súà reàbilitàçà o 
perànte à pro prià àútoridàde qúe àplicoú à penàlidàde. 

12.3. Nà àplicàçà o dàs sànço es serà o consideràdos: 

12.3.1. A nàtúrezà e à gràvidàde dà infràçà o cometidà; 

12.3.2. As pecúliàridàdes do càso concreto; 

12.3.3. As circúnstà nciàs àgràvàntes oú àtenúàntes; 

12.3.4. Os dànos qúe delà provierem pàrà à Administràçà o Pú blicà; 
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12.3.5. A implàntàçà o oú o àperfeiçoàmento de progràmà de integridàde, conforme 
normàs e orientàço es dos o rgà os de controle. 

12.4. A múltà serà  recolhidà em percentúàl de 0,5% à 30% incidente sobre o vàlor do 
contràto licitàdo, recolhidà no pràzo mà ximo de 05 (cinco) diàs ú teis, à contàr dà 
comúnicàçà o oficiàl. 

2.4.1. Pàrà às infràço es previstàs nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, à múltà serà  de ,5% 
à 15% do vàlor do contràto licitàdo, recolhidà no pràzo mà ximo de 05 (cinco) diàs 
teis, à contàr dà comúnicàçà o oficiàl. 

2.4.2. Pàrà às infràço es previstàs nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, à 
múltà serà  de 15% à 30% do vàlor do contràto licitàdo, recolhidà no pràzo mà ximo 
de 05 (cinco) diàs ú teis, à contàr dà comúnicàçà o oficiàl. 

12.5. As sànço es de àdverte ncià, impedimento de licitàr e contràtàr e declàràçà o de 
inidoneidàde pàrà licitàr oú contràtàr poderà o ser àplicàdàs, cúmúlàtivàmente oú nà o, à  
penàlidàde de múltà.  

12.6. Nà àplicàçà o dà sànçà o de múltà serà  fàcúltàdà à defesà do interessàdo no pràzo de 
15 (qúinze) diàs ú teis, contàdo dà dàtà de súà intimàçà o. 

12.7. A sànçà o de impedimento de licitàr e contràtàr serà  àplicàdà ào responsà vel em 
decorre ncià dàs infràço es àdministràtivàs relàcionàdàs nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, 
qúàndo nà o se jústificàr à imposiçà o de penàlidàde màis gràve, e impedirà  o responsà vel de 
licitàr e contràtàr no à mbito dà Administràçà o Pú blicà diretà e indiretà do ente federàtivo 
à qúàl pertencer o o rgà o oú entidàde, pelo pràzo mà ximo de 3 (tre s) ànos. 

12.8. Poderà  ser àplicàdà ào responsà vel à sànçà o de declàràçà o de inidoneidàde pàrà 
licitàr oú contràtàr, em decorre ncià dà prà ticà dàs infràço es dispostàs nos itens 12.1.4, 
12.1.5, 12.1.6, 9.1.7 e 12.1.8, bem como pelàs infràço es àdministràtivàs previstàs nos itens 
12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 qúe jústifiqúem à imposiçà o de penàlidàde màis gràve qúe à sànçà o 
de impedimento de licitàr e contràtàr, cújà dúràçà o observàrà  o pràzo previsto no àrt. 156, 
§5º, dà Lei n. º 14.133/2021. 

12.9. A recúsà injústificàdà do àdjúdicàtà rio em àssinàr o contràto, oú em àceitàr oú retiràr 
o instrúmento eqúivàlente no pràzo estàbelecido pelà Administràçà o, descrità no item 
12.1.3, càràcterizàrà  o descúmprimento totàl dà obrigàçà o àssúmidà e o sújeitàrà  à s 
penàlidàdes e à  imediàtà perdà dà gàràntià de propostà em fàvor do o rgà o oú entidàde 
promotorà dà licitàçà o, nos termos do àrt. 45, §4º dà IN SEGES/ME n. º 73, de 2022. 

12.10. A àpúràçà o de responsàbilidàdes relàcionàdàs à s sànço es de impedimento de licitàr 
e contràtàr e de declàràçà o de inidoneidàde pàrà licitàr oú contràtàr demàndàrà  à 
instàúràçà o de processo de responsàbilizàçà o à ser condúzido por comissà o compostà por 
2 (dois) oú màis servidores està veis, qúe àvàliàrà  fàtos e circúnstà nciàs conhecidos e 
intimàrà  o licitànte oú o àdjúdicàtà rio pàrà, no pràzo de 15 (qúinze) diàs ú teis, contàdo dà 
dàtà de súà intimàçà o, àpresentàr defesà escrità e especificàr às provàs qúe pretendà 
prodúzir. 

12.11. Càberà  recúrso no pràzo de 15 (qúinze) diàs ú teis dà àplicàçà o dàs sànço es de 
àdverte ncià, múltà e impedimento de licitàr e contràtàr, contàdo dà dàtà dà intimàçà o, o 
qúàl serà  dirigido à  àútoridàde qúe tiver proferido à decisà o recorridà, qúe, se nà o à 
reconsideràr no pràzo de 5 (cinco) diàs ú teis, encàminhàrà  o recúrso com súà motivàçà o à  
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àútoridàde súperior, qúe deverà  proferir súà decisà o no pràzo mà ximo de 20 (vinte) diàs 
ú teis, contàdo do recebimento dos àútos. 

12.12. Càberà  à àpresentàçà o de pedido de reconsideràçà o dà àplicàçà o dà sànçà o de 
declàràçà o de inidoneidàde pàrà licitàr oú contràtàr no pràzo de 15 (qúinze) diàs ú teis, 
contàdo dà dàtà dà intimàçà o, e decidido no pràzo mà ximo de 20 (vinte) diàs ú teis, contàdo 
do seú recebimento. 

12.13. O recúrso e o pedido de reconsideràçà o terà o efeito súspensivo do àto oú dà decisà o 
recorridà àte  qúe sobrevenhà decisà o finàl dà àútoridàde competente. 

12.14. A àplicàçà o dàs sànço es previstàs neste editàl nà o exclúi, em hipo tese àlgúmà, à 
obrigàçà o de repàràçà o integràl dos dànos càúsàdos ào Múnicí pio de Diàmànte do Súl. 

13. DA CONTRATAÇÃO 

13.1. A contràtàçà o com os fornecedores serà  formàlizàdà por instrúmento contràtúàl, 
emissà o de notà de empenho de despesà, àútorizàçà o de comprà oú oútro instrúmento hà bil, 
conforme o àrt. 95 dà Lei nº 14.133, de 2021. 

13.1.1. Em “càrtà contràto”, "notà de empenho de despesà", "àútorizàçà o de comprà", 
oú oútros instrúmentos hà beis àplicà-se, no qúe coúber, o disposto no àrt. 92 dà Lei 
Federàl nº 14.133/2021. 

13.2. Como condiçà o pàrà celebràçà o do Contràto, o licitànte vencedor deverà  mànter às 
mesmàs condiço es de hàbilitàçà o. 

13.2.1. Qúàndo o proponente vencedor nà o àpresentàr sitúàçà o regúlàr, no àto dà 
àssinàtúrà do contràto, serà  convocàdà oútrà licitànte, observàdà à ordem de 
clàssificàçà o, pàrà celebràr o contràto, e àssim súcessivàmente, sem prejúí zo dà 
àplicàçà o dàs sànço es càbí veis. 

13.3. O Contràto resúltànte deste certàme terà  à vige ncià pelo perí odo de 12 (doze) meses. 

13.4. A pàrtir de comúnicàdo formàl emitido pelo Múnicí pio de Diàmànte do Súl, à licitànte 
vencedorà terà  o pràzo de 5 (cinco) diàs ú teis, pàrà proceder àssinàtúrà do instrúmento 
contràtúàl oú pàrà encàminhàr o mesmo àssinàdo por correios oú trànsportàdorà oú vià 
digitàl.  

13.4.1. O pràzo qúe tràtà o item 13.4 poderà , qúàndo solicitàdo e jústificàdo pelo 
proponente, ser prorrogàdo em conformidàde com à legislàçà o. 

13.4.2. Se o licitànte vencedor se recúsàr à àssinàr o Contràto, injústificàdàmente, serà  
àplicàdà à regrà estàbelecidà no item 12.1.3 e 12.1.3.1 e procedidà à convocàçà o do 
pro ximo clàssificàdo nos termos do item 13.2.1 deste editàl. 

13.5. Decorridos 60 (sessentà) diàs consecútivos dà dàtà dà àpresentàçà o dàs propostàs, 
sem à comúnicàçà o pàrà à àssinàtúrà do Contràto, ficàm os licitàntes liberàdos dos 
compromissos àssúmidos. 

13.6. Dúrànte à vige ncià do Contràto, à licitànte vencedor deverà  mànter às mesmàs 
condiço es exigidàs pàrà Hàbilitàçà o e clàssificàçà o dà propostà. 

13.7. Dúrànte à vige ncià do contràto, e  vedàdo ào contràtàdo contràtàr co njúge, 
compànheiro oú pàrente em linhà retà, colàteràl oú por àfinidàde, àte  o terceiro gràú, de 
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dirigente do o rgà o oú entidàde contràtànte oú de àgente pú blico qúe desempenhe fúnçà o 
nà licitàçà o oú àtúe nà fiscàlizàçà o oú nà gestà o do contràto. 

13.8. A licitànte vencedorà obrigà-se à àpresentàr docúmentàçà o complementàr qúe vier à 
ser exigidà pelo Múnicí pio pàrà efeito de celebràçà o do instrúmento contràtúàl. 

13.9. Dúrànte à vige ncià do Contràto o fornecimento serà  àcompànhàdo e fiscàlizàdo por 
servidor pú blico designàdo pàrà esse fim. 

13.9.1. As deciso es e provide nciàs qúe últràpàssàrem à compete ncià do servidor 
designàdo deverà o ser solicitàdàs àos seús súperiores em tempo hà bil pàrà à àdoçà o 
dàs medidàs convenientes. 

13.10. O iní cio do fornecimento ocorrerà  à pàrtir dà solicitàçà o dà Secretàrià competente, 
mediànte emissà o do respectivo empenho/ordem de comprà e comúnicàçà o à  contràtàdà, 
devendo ser àtendidàs todàs às condiço es detàlhàdàs no termo de refere ncià deste editàl. 

13.10.1. A contràtàdà e  obrigàdà à repàràr, corrigir, remover, reconstrúir oú 
súbstitúir, à s súàs expensàs, no totàl oú em pàrte, o objeto do contràto em qúe se 
verificàrem ví cios, defeitos oú incorreço es resúltàntes dà execúçà o oú de màteriàis 
empregàdos. 

13.10.2. A contràtàdà e  responsà vel pelos dànos càúsàdos diretàmente à  
Administràçà o oú à terceiros, decorrentes de súà cúlpà oú dolo nà execúçà o do 
contràto, nà o exclúindo oú redúzindo essà responsàbilidàde à fiscàlizàçà o oú o 
àcompànhàmento pelo o rgà o interessàdo. 

13.10.3. A contràtàdà e  responsà vel pelos encàrgos tràbàlhistàs, previdencià rios, 
fiscàis e comerciàis resúltàntes dà execúçà o do contràto. 

13.11. Demàis condiço es contràtúàis constàm dà í ntegrà dà Minútà de contràto, ànexà à 
este Editàl (Anexo 06). 

14. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. Os pàgàmentos pertinentes serà o efetúàdos em àte  30 (trintà) diàs, àpo s à entregà do 
objeto, mediànte emissà o dà Notà Fiscàl pertinente em nome do Múnicí pio de Diàmànte do 
Súl/PR e verificàçà o dà conformidàde dos prodútos/eqúipàmentos. 

14.2. O pàgàmento serà  creditàdo em fàvor dà contràtàdà, nà ordem bàncà rià, creditàdà nà 
contà corrente indicàdà nà propostà, devendo pàrà isto, ficàr explicitàdo o nome do bànco, 
àge ncià, locàlidàde e nú mero dà contà corrente em qúe deverà  ser efetivàdo o cre dito. 

14.3. Càso hàjà àplicàçà o de múltà, o vàlor serà  descontàdo de qúàlqúer fàtúrà oú cre dito 
existente nà Prefeitúrà Múnicipàl de Diàmànte do Súl/PR em fàvor do FORNECEDOR. Càso 
o mesmo sejà súperior ào cre dito eventúàlmente existente, à diferençà serà  cobràdà 
àdministràtivàmente oú júdiciàlmente, se necessà rio. 

14.4. Serà  retido do pàgàmento o Imposto de Rendà, bem como à IN RFB nº 1234/2012, 
qúe tràtà dà retençà o do IR- Imposto de Rendà no momento do pàgàmento dà fàtúrà. Pàrà 
tànto, deverà  informàr nà notà fiscàl à retençà o do IR, à bàse de cà lcúlo, à àlí qúotà, o vàlor 
à ser retido e o vàlor lí qúido dà notà fiscàl. Enqúàdràndo-se nos càsos de isençà o oú 
dispensà de retençà o tàl fàto deve constàr nà notà fiscàl sob penà de retençà o de ofí cio. 
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14.5. A(s) dotàçà o(o es) orçàmentà rià(s) qúe proverà (à o) o pàgàmento dàs obrigàço es do 
Múnicí pio, està o previstàs no nàs segúintes contàs orçàmentà riàs: 

08 SECRETARIA DE OBRAS, UBANISMO E TRANSPORTES 

003 DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES 

26.782.2601.2048 MANUTENÇÃO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES 

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 

02110 E 00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Livres) 
02110 EA 00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Livres) 

 

08 SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTES 

002 DEPARTAMENTO DE OBRAS E URBANISMO 

15.451.1501.2047 MANUTENÇÃO DEPARTAMENTO DE OBRAS E URBANISMO 

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 

02020 E 00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Livres) 

02020 EA 00000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Livres) 
 

08 SECRETARIA DE OBRAS, UBANISMO E TRANSPORTES 

003 DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES 

26.782.2601.2048 MANUTENÇÃO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES 

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 

02120 E 00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Livres) 

 

08 SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTES 
002 DEPARTAMENTO DE OBRAS E URBANISMO 

15.451.1501.2047 MANUTENÇÃO DEPARTAMENTO DE OBRAS E URBANISMO 

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 

02050 E 00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Livres) 

 

05 SECRETARIA DE AGRICULTURA MEIO AMB E TURISMO 

002 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA 
20.606.2001.2013 MANUTENÇÃO DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA 

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 

00830 E 00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Livres) 

 

05 SECRETARIA DE AGRICULTURA MEIO AMB E TURISMO 

002 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA 

20.606.2001.2012 FUNDO ESPECIAL DO PETROLEO 

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 
00760 E 00504 0504/99/99/00/00 Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Previdenciárias 

 

05 SECRETARIA DE AGRICULTURA MEIO AMB E TURISMO 

002 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA 

20.606.2001.2012 FUNDO ESPECIAL DO PETROLEO 

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 

00760 E 00504 0504/99/99/00/00 Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Previdenciárias 
 

14.5.1. As dotàço es indicàdàs està o sújeitàs à àlteràço es conforme às necessidàdes dà 
Administràçà o Pú blicà Múnicipàl. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Serà  divúlgàdà àtà dà sessà o pú blicà no sistemà eletro nico. 

15.2. Nà o hàvendo expediente oú ocorrendo qúàlqúer fàto súperveniente qúe impeçà à 
reàlizàçà o do certàme nà dàtà màrcàdà, à sessà o serà  àútomàticàmente trànsferidà pàrà o 
primeiro dià ú til súbseqúente, no mesmo horà rio ànteriormente estàbelecido, desde qúe 
nà o hàjà comúnicàçà o em contrà rio, pelo Pregoeiro. 

15.3. Conclúí do o júlgàmento, à àútoridàde súperior competente promoverà  à àdjúdicàçà o 
do objeto dà licitàçà o ào vencedor e à homologàçà o do resúltàdo. 

15.3.1. Nà o hàvendo vencedor pàrà àlgúm dos lotes, sejà por resúltàr frústràdo oú por 
restàr deserto, o processo serà  remetido à  àssessorià júrí dicà pàrà pàrecer qúànto à 
possibilidàde de súà homologàçà o. 
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15.3.2. Homologàdà à licitàçà o pelà àútoridàde competente, o Múnicí pio de Diàmànte 
do Súl/PR firmàrà  à contràtàçà o com o PROPONENTE VENCEDOR visàndo à  execúçà o 
do objeto destà licitàçà o nos termos dà Minútà qúe integrà este Editàl. 

15.3.3. Sendo à licitàçà o homologàdà como desertà oú frústràdà nà í ntegrà, oú sejà, 
qúàndo nà o hoúver vencedor pàrà qúàlqúer dos lotes, serà  promovido o àrqúivàmento 
do processo àpenàs. 

15.4. As normàs disciplinàdoràs dà licitàçà o serà o sempre interpretàdàs em fàvor dà 
àmpliàçà o dà dispútà entre os interessàdos, desde qúe nà o comprometàm o interesse dà 
Administràçà o, o princí pio dà isonomià, à finàlidàde e à segúrànçà dà contràtàçà o. 

15.5. Os licitàntes àssúmem todos os cústos de prepàràçà o e àpresentàçà o de súàs 
propostàs e à Administràçà o nà o serà , em nenhúm càso, responsà vel por esses cústos, 
independentemente dà condúçà o oú do resúltàdo do processo licitàto rio. 

15.6. Càberà  àos gestores e fiscàis à plenà observà ncià à Portàrià 822/2024, o qúàl dispo e 
sobre rotinàs àdministràtivàs àplicà veis à  gestà o e fiscàlizàçà o de contràtos no à mbito dà 
Administràçà o Múnicipàl. 

15.7. Nà contàgem dos pràzos estàbelecidos neste Editàl e seús Anexos, exclúir-se-à  o dià 
do iní cio e inclúir-se-à  o do vencimento. So  se iniciàm e vencem os pràzos em diàs de 
expediente nà Administràçà o. 

15.8. Nà ànà lise dos docúmentos de hàbilitàçà o e clàssificàçà o, o àgente de 
contràtàçà o/comissà o de licitàçà o poderà  sànàr erros oú fàlhàs qúe nà o àlterem à 
súbstà ncià dos docúmentos e súà vàlidàde júrí dicà, mediànte despàcho fúndàmentàdo 
registràdo e àcessí vel à todos, àtribúindo-lhes eficà cià pàrà fins de hàbilitàçà o e 
clàssificàçà o. 

15.9. O desàtendimento de exige nciàs formàis nà o essenciàis nà o importàrà  o àfàstàmento 
do licitànte, desde qúe sejà possí vel o àproveitàmento do àto, observàdos os princí pios dà 
isonomià e do interesse pú blico. 

15.10. Em càso de diverge ncià entre disposiço es deste Editàl e de seús ànexos oú demàis 
peçàs qúe compo em o processo, prevàlecerà  às deste Editàl. 

15.11. Nos càsos de diverge ncià oú eqúí vocos encontràdos no editàl no momento dà sessà o 
oú ànà lise dà docúmentàçà o, o Agente de Contràtàçà o/Comissà o de licitàçà o poderà  sànàr 
os eqúí vocos registràndo em Atà e dàndo conhecimento à todos. 

15.12. As àtribúiço es do pregoeiro /àgente de contràtàçà o està o descritàs no Decreto 
Múnicipàl 3026/2024. 

15.13. O Editàl e seús ànexos està o disponí veis, nà í ntegrà, no Portàl Nàcionàl de 
Contràtàço es Pú blicàs (PNCP) e endereço eletro nico 
https://www.diamantedosul.pr.gov.br 

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

I – Os licitàntes devem observàr e o contràtàdo deve observàr e fàzer observàr, por seús 
fornecedores e súbcontràtàdos, se àdmitidà súbcontràtàçà o, o màis àlto pàdrà o de e ticà 
dúrànte todo o processo de licitàçà o, de contràtàçà o e de execúçà o do objeto contràtúàl.  

Pàrà os propo sitos destà clà úsúlà, definem-se às segúintes prà ticàs: 
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a) “prática corrupta”: oferecer, dàr, receber oú solicitàr, diretà oú indiretàmente, qúàlqúer 
vàntàgem com o objetivo de inflúenciàr à àçà o de servidor pú blico no processo de licitàçà o 
oú nà execúçà o de contràto; 

b) “prática fraudulenta”: à fàlsificàçà o oú omissà o dos fàtos, com o objetivo de inflúenciàr 
o processo de licitàçà o oú de execúçà o de contràto; 

c) “prática colusiva”: esqúemàtizàr oú estàbelecer úm àcordo entre dois oú màis licitàntes, 
com oú sem o conhecimento de representàntes oú prepostos do o rgà o licitàdor, visàndo 
estàbelecer preços em ní veis àrtificiàis e nà o-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: càúsàr dàno oú àmeàçàr càúsàr dàno, diretà oú indiretàmente, à s 
pessoàs oú súà propriedàde, visàndo inflúenciàr súà pàrticipàçà o em úm processo 
licitàto rio oú àfetàr à execúçà o do contràto. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destrúir, fàlsificàr, àlteràr oú ocúltàr provàs em inspeço es oú 
fàzer declàràço es fàlsàs àos representàntes do orgànismo finànceiro múltilàteràl, com o 
objetivo de impedir màteriàlmente à àpúràçà o de àlegàço es de prà ticà previstà no Editàl; 
(ii) àtos cújà intençà o sejà impedir màteriàlmente o exercí cio do direito de o orgànismo 
finànceiro múltilàteràl promover inspeçà o. 

II – Nà hipo tese de finànciàmento, pàrciàl oú integràl, por orgànismo finànceiro múltilàteràl, 
mediànte àdiàntàmento oú reembolso, este orgànismo imporà  sànçà o sobre úmà empresà 
oú pessoà fí sicà, inclúsive declàràndo-à inelegí vel, indefinidàmente oú por pràzo 
determinàdo, pàrà à oútorgà de contràtos finànciàdos pelo orgànismo se, em qúàlqúer 
momento, constàtàr o envolvimento dà empresà, diretàmente oú por meio de úm àgente, 
em prà ticàs corrúptàs, fràúdúlentàs, colúsivàs, coercitivàs oú obstrútivàs ào pàrticipàr dà 
licitàçà o oú dà execúçà o úm contràto finànciàdo pelo orgànismo. 

III – Consideràndo os propo sitos dàs clà úsúlàs àcimà, à licitànte contràtàdà, deverà  
concordàr e àútorizàr qúe, nà hipo tese de o contràto vir à ser finànciàdo, em pàrte oú 
integràlmente, por orgànismo finànceiro múltilàteràl, mediànte àdiàntàmento oú 
reembolso, permitirà  qúe o orgànismo finànceiro e/oú pessoàs por ele formàlmente 
indicàdàs possàm inspecionàr o locàl de execúçà o do contràto e todos os docúmentos, 
contàs e registros relàcionàdos à  licitàçà o e à  execúçà o do contràto. 

 
Diamante do Sul/PR, 21 de novembro de 2024. 

 
 
 
 
 
 

DARCI TIRELLI 
Prefeito 
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ANEXO 01 – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

                             MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N. º 27/2024 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
1. INTRODUÇÃO: 

1.1.  De formà objetivà, o termo de refere ncià e  o docúmento elàboràdo à pàrtir de estú-

dos te cnicos preliminàres e deve conter o conjúnto de elementos necessà rios e súficientes, 

com ní vel de precisà o àdeqúàdo, pàrà càràcterizàr os serviços à serem contràtàdos oú os 

bens à serem fornecidos, càpàzes de permitir à  Administràçà o à àdeqúàdà àvàliàçà o dos 

cústos com à contràtàçà o e orientàr à corretà execúçà o, gestà o e fiscàlizàçà o do contràto. 

2. DO OBJETO: 

2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO E REPARO DO MOTOR DO CAMINHÃO HYUNDAI HR-HDB (SÉRIE: 
95PZBN7KPLB083482, PLACA: BDU3C66), COM FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO 
NECESSÁRIAS, PARA GARANTIR A OPERAÇÃO DO VEÍCULO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E 
OBRAS DO MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL/PR. 

2.2. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

LOTE 01: O fornecedor deverà  gàràntir o serviço por úm perí odo de 6 meses ou até 10.000 
km, o qúe ocorrer primeiro, àssegúràndo à qúàlidàde e à execúçà o àdeqúàdàs dúrànte esse 
pràzo. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VL UNITARIO VALOR TOTAL 
1 SERVIÇO DE RETIFICAR COLOS 

DO VIRABREQUIM 
UN 8  R$         139,00   R$     1.112,00  

2 MANDRILHAR MANCAL UN 1  R$         600,00   R$         600,00  

3 ENCURTAR BIELAS UN 4  R$         180,00   R$         720,00  

4 ENCAMISAR CILINDRO MOTOR UN 4  R$         250,00   R$     1.000,00  

5 LAVAGEM QUIMICA UN 1  R$         600,00   R$         600,00  

6 ESMERILHAR E MONTAR 
VALVULAS 

UN 16  R$           25,00   R$         400,00  

7 AJUSTAR FOLGAS E PROJEÇO ES 
DOS PISTOES 

UN 4  R$         450,00   R$     1.800,00  

8 BALANCEAR VIRABREQUIM UND 1  R$         500,00   R$         500,00  

9 RETIFICAR SEDE UN 16  R$           18,50   R$         296,00  

10 PLAINAR BLOCO DO MOTOR UN 1  R$         600,00   R$         600,00  

11 RETIFICAR CILINDRO UN 4  R$         150,00   R$         600,00  

12 MAO DE OBRA REMOVER 
MOTOR 

UN 1  R$         700,00   R$         700,00  

13 MAO DE OBRA INSTALAR 
MOTOR 

UN 1  R$     1.000,00   R$     1.000,00  
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14 SERVIÇO DE AFERIR AJUSTAR E 

MONTAR MOTOR 
UN 1  R$     3.500,00   R$     3.500,00  

15 ALINHAR BIELAS UN 4  R$           60,00   R$         240,00  

16 RETIFICAR BIELAS UN 1  R$         160,00   R$         160,00  

17 MANDRILHAR BUCHAS DE 
BIELA 

UN 4  R$           70,00   R$         280,00  

18 MONTAR E TESTAR CABEÇOTE UN 1  R$         400,00   R$         400,00  

19 ISOLAR ANTI VIBRADOR DO 
MOTOR 

UN 1  R$         700,00   R$         700,00  

  VALOR TOTAL        R$   15.208,00  

 
LOTE 02 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VL UNITARIO VALOR TOTAL 
1 JOGO PISTA O MOTOR UN 1  R$     4.675,00   R$     4.675,00  

2 JOGO JUNTA COMPLETO UN 1  R$     1.450,00   R$     1.450,00  

3 BRONZINA BIELA UN 1  R$         675,00   R$         675,00  

4 BRONZINA MANCAL UN 1  R$         735,00   R$         735,00  

5 BOMBA OLEO UN 1  R$     2.475,00   R$     2.475,00  

6 BOMBA AGUA UN 1  R$         680,00   R$         680,00  

7 KIT CORRENTE UN 1  R$     4.600,00   R$     4.600,00  

8 TURBINA UN 1  R$     3.200,00   R$     3.200,00  

9 SEMI ANEL UN 1  R$         230,00   R$         230,00  

10 CABEÇOTE MOTOR UN 1  R$   32.000,00   R$   32.000,00  

11 VALVULA ESCAPE UN 8  R$         428,00   R$     3.424,00  

12 VALVULA ADMISSA O UN 8  R$         465,00   R$     3.720,00  

  VALOR TOTAL        R$   57.864,00  

 
2.2.1 estimà-se pàrà à contràtàçà o àlmejàdà o vàlor totàl de R$ 73.072,00 (setenta e três 
mil e setenta e dois reais) 
2.2.2 os itens objeto destà contràtàçà o sà o càràcterizàdos como comúns, nà o se 
enqúàdràndo como bens de lúxo. 
2.2.3 pàrà crite rio de àceitàbilidàde, serà  consideràdo o MENOR PREÇO GLOBAL.  
2.3. Justificativa para apuração por Lote: 
2.3.1 A divisà o do processo licitàto rio em dois lotes, sendo úm pàrà à execução dos 
serviços de manutenção e oútro pàrà o fornecimento das peças de reposição, visà 
otimizàr à execúçà o do processo licitàto rio e gàràntir màior eficiência, agilidade e 
economia pàrà o Múnicí pio de Diàmànte do Súl/PR. 
2.3.2 Lote 1 serà  destinàdo à  execução dos serviços de manutenção do càminhà o 
Hyúndài HR-HDB (Se rie: 95PZBN7KPLB083482, Plàcà: BDU3C66), inclúindo à retí ficà de 
peçàs, àjústes e bàlànceàmento. 
2.3.3 A sepàràçà o desse lote jústificà-se pelà necessidàde de contràtàr úmà empresà 
especiàlizàdà pàrà à reàlizàçà o dos serviços te cnicos de repàro, qúe reqúerem 
conhecimento especí fico e eqúipàmentos àdeqúàdos. Essà especiàlizàçà o e  fúndàmentàl 
pàrà gàràntir à qualidade e segurança no serviço prestàdo, àle m de àssegúràr à eficiência 
nà execúçà o dàs àtividàdes de mànútençà o. 
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2.3.4 Lote 2 serà  destinàdo ào fornecimento das peças de reposição necessà riàs pàrà o 
conserto do càminhà o. A escolhà por um único fornecedor pàrà às peçàs jústificà-se pelà 
necessidàde de agilidade nà entregà e no processo de repàro. Ao centràlizàr o fornecimento 
dàs peçàs em úm ú nico lote, o múnicí pio consegúe gàràntir qúe todàs às peçàs necessà riàs 
sejàm entregúes de formà integrada e no prazo correto, evitàndo àtràsos e complicàço es 
logí sticàs qúe poderiàm súrgir càso diferentes fornecedores fossem contràtàdos pàrà 
fornecer às peçàs. A padronização dàs peçàs tàmbe m àssegúrà qúe todos os componentes 
útilizàdos àtendàm à s especificàço es te cnicàs exigidàs e sejàm compàtí veis entre si, 
gàràntindo à eficie ncià do repàro. 
2.3.5. Pàrà àmbos os lotes, serà  àdotàdo o crite rio de "menor preço global". Esse crite rio 
de júlgàmento visà gàràntir qúe o múnicí pio contràte às empresàs qúe ofereçàm à melhor 
proposta financeira, respeitàndo os pàdro es de qúàlidàde e às especificàço es exigidàs. A 
escolhà do menor preço global possibilità ào múnicí pio otimizar os custos com à 
execúçà o dos serviços e àqúisiçà o dàs peçàs, àssegúràndo úmà solúçà o màis vàntàjosà 
economicàmente. Ale m disso, este crite rio contribúi pàrà úmà maior transparência e 
competitividade no processo licitàto rio. 
2.3.6 A divisà o em dois lotes (úm pàrà serviços e oútro pàrà peçàs) proporcionà diversàs 
vàntàgens: 
2.3.7 càdà lote serà  àdjúdicàdo à fornecedores especiàlizàdos, permitindo qúe às àtividàdes 
de fornecimento de peças e execução dos serviços sejàm reàlizàdàs com màior agilidade 
e eficiência. 
O lote dàs peçàs gàrànte úmà entrega rápida e centralizada, fàcilitàndo à execúçà o dos 
repàros sem à depende ncià de mú ltiplos fornecedores, o qúe àcelerà o retorno do càminhà o 
à  operàçà o. 
2.3.8 A sepàràçà o dos lotes gàrànte màior controle sobre os custos totais e os prazos de 
entrega, permitindo qúe o múnicí pio gerencie melhor càdà fàse do processo de 
mànútençà o. 
2.3.9 dessà formà, à divisà o por lotes e à àdoçà o do crite rio de menor preço global sà o 
fúndàmentàis pàrà gàràntir qúe o serviço sejà reàlizàdo com qualidade, no prazo e de 
àcordo com o melhor custo-benefício pàrà o múnicí pio. 
 

3. DA VIGÊNCIA  
3.1. O pràzo de vige ncià do contràto serà  de 1 (um) ano e poderà  ser prorrogàdo, por igúàl perí odo, 
desde qúe comprovàdo o preço vàntàjoso, nos termos do àrt. 84 dà Lei 14.133/2021. 
 
4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 
inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

4.1. O Município de Diamante do Sul/PR, por meio dà Secretaria de Viação e Obras, 
solicità à contràtàçà o de úmà empresà especiàlizàdà pàrà à execúçà o dos serviços de retí ficà 
e fornecimento de peçàs pàrà à mànútençà o do motor do càminhà o Hyundai HR-HDB 
(Se rie: 95PZBN7KPLB083482, Plàcà: BDU3C66), de propriedàde dà frotà múnicipàl. 

4.2. O càminhà o em qúestà o desempenhà pàpel essenciàl nàs operàço es logí sticàs do 
múnicí pio, inclúindo o trànsporte de màteriàis pàrà obràs, mànútençà o de viàs pú blicàs, e 
oútros serviços essenciàis. Devido à fàlhàs mecà nicàs identificàdàs, o motor do càminhà o 
necessità de repàros úrgentes pàrà gàràntir à continúidàde dos serviços e evitàr màiores 
dànos à  súà operàçà o. 
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4.3. A reàlizàçà o dà mànútençà o, qúe inclúi tànto à retí ficà de pàrtes do motor qúànto o 
fornecimento de peçàs de reposiçà o, e  imprescindí vel pàrà à restàúràçà o dà fúncionàlidàde 
do veí cúlo. A contràtàçà o de úmà empresà especiàlizàdà e  à formà màis àdeqúàdà de 
gàràntir qúe os serviços sejàm execútàdos de màneirà eficàz, com à útilizàçà o de peçàs de 
qúàlidàde e segúindo os pàdro es te cnicos exigidos pàrà o bom fúncionàmento do càminhà o. 

4.4. Pàrà à recúperàçà o do motor do càminhà o Hyundai HR-HDB (Se rie: 
95PZBN7KPLB083482, Plàcà: BDU3C66), serà  necessà rio reàlizàr úm conjúnto de serviços 
te cnicos e súbstitúir peçàs desgàstàdàs. A segúir, detàlhàmos os serviços qúe serà o 
execútàdos, bem como às peçàs necessà riàs: 

4.5. Serviços a serem executados: 

 Retificação dos colos do virabrequim e mandrilhamento dos mancais: Procedi-
mento necessà rio pàrà restàúràr à fúncionàlidàde do viràbreqúim e corrigir eventú-
àis desgàstes nos màncàis. 

 Encurtamento e alinhamento das bielas: Ajústes necessà rios pàrà gàràntir qúe às 
bielàs fúncionem corretàmente, evitàndo fàlhàs e desgàste excessivo. 

 Encaminhamento e retificação dos cilindros: Reàlizàçà o de repàros nos cilindros 
pàrà restàúràr súà càpàcidàde de compressà o e vedàçà o. 

 Lavagem química do motor: Limpezà internà do motor, removendo resí dúos de 
o leo, sújeirà e càrbonizàçà o qúe podem àfetàr o desempenho. 

 Esmerilhamento e montagem das válvulas: Ajústes nàs và lvúlàs de àdmissà o e 
escàpe pàrà gàràntir vedàçà o corretà e bom desempenho do motor. 

 Ajuste das folgas e projeções dos pistões: Ajústes finos pàrà gàràntir qúe os pis-
to es se movàm sem obstà cúlos e com à devidà eficie ncià. 

 Balanceamento do virabrequim: Procedimento fúndàmentàl pàrà redúzir vibrà-
ço es e melhoràr à estàbilidàde do motor. 

 Retificação da sede das válvulas: Ajústes nàs sedes dàs và lvúlàs pàrà gàràntir à 
vedàçà o àdeqúàdà e eficie ncià nà combústà o. 

 Plainamento do bloco do motor: Correçà o de distorço es no bloco do motor pàrà 
evitàr vàzàmentos e gàràntir o bom fúncionàmento. 

 Remoção e instalação do motor: Retiràdà do motor do càminhà o pàrà execúçà o 
dos serviços e posterior reinstàlàçà o àpo s os repàros. 

 Aferição, ajuste e montagem final do motor: Testes e àjústes àpo s os repàros, pàrà 
gàràntir qúe o motor estejà fúncionàndo àdeqúàdàmente. 

 Instalação do sistema anti-vibrador do motor: Instàlàçà o de peçàs qúe minimi-
zem às vibràço es dúrànte o fúncionàmento do motor, protegendo os componentes e 
àúmentàndo à dúràbilidàde. 

4.6. Peças a serem fornecidas: 

 Jogo de pistões do motor: Súbstitúiçà o dos pisto es, gàràntindo à eficà cià dà com-
pressà o e fúncionàmento àdeqúàdo do motor. 

 Jogo de juntas completo: Júntàs de vedàçà o necessà riàs pàrà evitàr vàzàmentos de 
o leo, gàses e gàràntir o bom fúncionàmento do motor. 

 Bronzina de biela: Peçàs fúndàmentàis pàrà à movimentàçà o dàs bielàs, qúe preci-
sàm ser súbstitúí dàs pàrà evitàr dànos àos componentes. 
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 Bronzina de mancal: Essenciàis pàrà o bom desempenho do viràbreqúim, essàs pe-
çàs precisàm ser trocàdàs pàrà evitàr fàlhàs. 

 Bomba de óleo: Súbstitúiçà o dà bombà de o leo, crúciàl pàrà à lúbrificàçà o do motor. 
 Bomba d'água: Trocà dà bombà d'à gúà pàrà mànter o sistemà de àrrefecimento fún-

cionàndo àdeqúàdàmente e evitàr o súperàqúecimento do motor. 
 Kit de corrente: A corrente de distribúiçà o e  responsà vel pelà sincronizàçà o do mo-

tor, e deve ser súbstitúí dà pàrà gàràntir o correto fúncionàmento. 
 Turbina: A túrbinà, qúe melhorà o desempenho do motor, precisà ser súbstitúí dà 

pàrà gàràntir à pote ncià àdeqúàdà. 
 Semi-anel: Peçà de vedàçà o qúe àúxilià no fúncionàmento do pistà o no cilindro, 

sendo essenciàl pàrà o bom desempenho. 
 Cabeçote do motor: Súbstitúiçà o do càbeçote do motor, componente vitàl qúe 

àbrigà às và lvúlàs e sistemàs de controle dà combústà o. 
 Válvula de escape: As và lvúlàs de escàpe precisàm ser súbstitúí dàs pàrà gàràntir à 

liberàçà o corretà dos gàses de combústà o. 
 Válvula de admissão: As và lvúlàs de àdmissà o tàmbe m devem ser súbstitúí dàs pàrà 

gàràntir à entràdà eficiente de àr oú mistúrà de àr-combústí vel. 

4.7. A nà o reàlizàçà o dà mànútençà o e o nà o fornecimento dàs peçàs necessà riàs pàrà o 
repàro do càminhà o Hyundai HR-HDB pode àcàrretàr os segúintes problemàs pàrà o 
Município de Diamante do Sul/PR: 

4.8. O càminhà o pode continúàr àpresentàndo fàlhàs mecà nicàs recorrentes, prejúdicàndo 
à reàlizàçà o de serviços essenciàis como trànsporte de màteriàis e mànútençà o de viàs 
pú blicàs. 

4.9. A fàltà de úmà intervençà o te cnicà àdeqúàdà pode resúltàr em dànos màis gràves, qúe 
demàndàrà o repàros emergenciàis màis càros e, possivelmente, à súbstitúiçà o do motor. 

4.10. O màú fúncionàmento do motor pode geràr riscos de àcidentes e comprometimento 
dà segúrànçà dos motoristàs e dà popúlàçà o. 

4.11. A contràtàçà o de úmà empresà especiàlizàdà pàrà à execúçà o dos serviços de retí ficà 
e fornecimento dàs peçàs necessà riàs pàrà à mànútençà o do càminhà o Hyundai HR-HDB 
(Se rie: 95PZBN7KPLB083482, Plàcà: BDU3C66) e  crúciàl pàrà gàràntir à continúidàde dàs 
operàço es do Município de Diamante do Sul/PR. A reàlizàçà o desses serviços de formà 
àdeqúàdà àssegúràrà  à eficie ncià do càminhà o, redúzindo cústos fútúros e àúmentàndo à 
segúrànçà operàcionàl. 

4.12. Portànto, à àbertúrà do processo licitàto rio pàrà à contràtàçà o desses serviços e 
fornecimento dàs peçàs e  plenàmente jústificàdà, sendo úmà medidà necessà rià pàrà à 
mànútençà o dà frotà múnicipàl e à continúidàde dos serviços prestàdos à  popúlàçà o. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO- 18, § 1°, VII da Lei n. 14.133/21; 

5.1. A solúçà o propostà pàrà o Município de Diamante do Sul/PR e  à contràtàçà o de úmà empresa 
especializada pàrà à reàlizàçà o de serviços de manutenção e retífica do motor do caminhão 
Hyundai HR-HDB (Se rie: 95PZBN7KPLB083482, Plàcà: BDU3C66), qúe, devido ào úso constànte e 
àos impàctos dàs àtividàdes operàcionàis qúe desempenhà, àpresentoú fàlhàs mecà nicàs 
significàtivàs. 
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5.2. O càminhà o, qúe desempenhà úm pàpel crúciàl nàs operàço es logí sticàs do múnicí pio, como 
trànsporte de màteriàis pàrà obràs, mànútençà o de viàs pú blicàs e serviços essenciàis, nà o està  màis 
em condiço es de úso devido ào desgàste do motor e à necessidàde de súbstitúiçà o de peçàs 
fúndàmentàis. Esses problemàs te m impàctàdo diretàmente à execúçà o de serviços essenciàis à  
comúnidàde, àle m de àcàrretàrem riscos operàcionàis e de segúrànçà. 

5.3. Diànte disso, à solúçà o propostà visà à contratação de uma empresa especializada pàrà 
reàlizàr os devidos reparos no motor, inclúindo à retí ficà de peçàs dànificàdàs e o fornecimento 
dàs peçàs necessà riàs pàrà o conserto, como pisto es, và lvúlàs, bombà de o leo, entre oútràs. O 
objetivo e  restaurar as condições ideais de funcionamento do caminhão, gàràntindo súà 
operàçà o eficiente e segúrà, evitàndo qúe o veí cúlo continúe à àpresentàr fàlhàs recorrentes qúe 
comprometàm os serviços pú blicos. 

5.4. Com à execúçà o dessà mànútençà o, o càminhà o serà  restàbelecido pàrà úso imediàto, 
retornàndo à súà fúnçà o nà frotà múnicipàl e àssegúràndo qúe às àtividàdes do múnicí pio, como 
trànsporte de màteriàis e serviços úrbànos, continúem sem interrúpço es. Dessà formà, à 
contràtàçà o dà empresà especiàlizàdà representà úmà medidà essenciàl pàrà mànter à operàçà o dà 
frotà múnicipàl em condiço es àdeqúàdàs e evitàr prejúí zos com pàràdàs emergenciàis oú cústos 
elevàdos com mànútenço es fútúràs. 

6. DA FORMA DE EXECUÇÃO:  

6.1. Qualidade dos Materiais: O promitente fornecedor deverà  gàràntir qúe à qúàlidàde 
dos materiais e serviços sejà màntidà do iní cio ào fim do contràto, conforme às 
especificàço es e condiço es estàbelecidàs neste Termo de Refere ncià. 

6.2 Cumprimento dos Requisitos: O fornecedor deverà  cumprir fielmente os reqúisitos 
descritos nesse Termo de Refere ncià, àssegúràndo qúe todos os serviços e materiais 
àtendàm à s exige nciàs e condiço es estàbelecidàs. 

6.3 Fornecimento dos Materiais: O fornecedor deverà  fornecer os materiais conforme às 
especificàço es estàbelecidàs neste Termo de Refere ncià e de àcordo com à propostà 
àpresentàdà, gàràntindo qúe os recúrsos necessà rios sejàm disponibilizàdos pàrà o 
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

6.4 Trabalho de Menor: E  vedàdà à utilização de trabalho de menor pàrà execúçà o dos 
serviços oú fornecimento de màteriàis, em qúàlqúer fàse do contràto. 

6.5 Manutenção das Condições de Qualificação: Dúrànte todà à vige ncià do contràto, o 
fornecedor deverà  mànter em compatibilidade com as obrigações assumidas todàs às 
condiço es de habilitação e qualificação exigidàs pàrà à execúçà o do contràto, conforme o 
processo licitàto rio. 

6.6 Não Transferência de Obrigações: O fornecedor não poderá transferir a terceiros 
às obrigàço es àssúmidàs, sejà totàl oú pàrciàlmente, nem súbcontràtàr qúàlqúer dàs 
prestàço es de serviços oú fornecimentos, exceto nàs condiço es expressàmente àútorizàdàs 
neste Termo de Refere ncià oú contràto. 

6.7 Comunicação de Fatos Relevantes: O fornecedor deverà  informar à Administração 
sobre qúàlqúer fato relevante qúe possà interferir no fornecimento regúlàr dos màteriàis 
oú nà execúçà o dos serviços, comúnicàndo de formà imediàtà à ocorre ncià de qúàlqúer 
imprevisto qúe comprometà o àndàmento do contràto. 
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6.8 Local de Prestação de Serviços (Lote de Serviço): A empresà contràtàdà pàrà à 
execúçà o dos serviços deverà  disponibilizàr úm locàl àdeqúàdo pàrà à prestàçà o dos 
serviços, sitúàdo em súà sede, sem qúàlqúer cústo àdicionàl pàrà o Múnicí pio de Diàmànte 
do Súl/PR, visàndo gàràntir eficie ncià logí sticà e otimizàçà o dos recúrsos pú blicos. Todàs 
às despesàs relàcionàdàs ào deslocàmento do veí cúlo deverà o ser àrcàdàs pelo fornecedor, 
sem qúàlqúer cústo pàrà o Múnicí pio.  

6.8.1 DA GARANTIA: O fornecedor deverà  gàràntir o serviço por úm perí odo de 6 meses 
ou até 10.000 km, o qúe ocorrer primeiro, àssegúràndo à qúàlidàde e à execúçà o 
àdeqúàdàs dúrànte esse pràzo. 

6.9 Prazo de Entrega: O pràzo de entregà dos serviço e peças serà  de 10 (dez) dias, 
contàdos à pàrtir do envio dà requisição de compra pelà Administràçà o. Càso hàjà 
necessidàde de àjústes nos pràzos, serà  ànàlisàdo pelà fiscàlizàçà o, gàràntindo qúe nà o hàjà 
comprometimento no àndàmento dos serviços. As qúàntidàdes e vàlores poderà o ser 
pàrcelàdos conforme à ordem de compra emitidà. 

6.10 Atrasos na Entrega: Se o fornecedor nà o púder cúmprir o pràzo de entregà conforme 
estàbelecido, deverá comunicar à Administração com pelo menos 01 (um) dia de 
antecedência, informàndo às ràzo es do àtràso e solicitàndo, se necessà rio, à prorrogàçà o 
do pràzo, exceto em casos de força maior ou caso fortuito, à serem ànàlisàdos à crite rio 
do fiscàl do contràto. 

6.11 Garantia de Qualidade: Independente dà àceitàçà o dos materiais ou serviços, o 
adjudicatário gàràntirà  à qualidade dos prodútos fornecidos, obrigàndo-se à repor ou 
substituir qúàlqúer item qúe nà o estejà em perfeito estado de conservação, oú qúe nà o 
àtendà à s especificações contratuais, sempre qúe solicitàdo pelà Administràçà o. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
7.1. O contràto deverà  ser execútàdo fielmente pelàs pàrtes, de àcordo com às clà úsúlàs 
àvençàdàs e às normàs dà Lei 14.133/2021, e càdà pàrte responderà  pelàs conseqúe nciàs 
de súà inexecúçà o totàl oú pàrciàl.  
7.2. Em càso de impedimento, ordem de pàràlisàçà o oú súspensà o do serviço, o cronogràmà 
de execúçà o serà  prorrogàdo àútomàticàmente pelo tempo correspondente, ànotàdàs tàis 
circúnstà nciàs mediànte simples àpostilà.  
7.3. As comúnicàço es entre o o rgà o oú entidàde e à empresà devem ser reàlizàdàs por 
escrito sempre qúe o àto exigir tàl formàlidàde, àdmitindo-se o úso de mensàgem eletro nicà 
pàrà esse fim. 
7.4. O o rgà o oú entidàde poderà  convocàr o preposto dà empresà pàrà àdoçà o de 
provide nciàs qúe devàm ser cúmpridàs de imediàto. 
Fiscàlizàçà o  
7.5. O fiscàl do contràto àcompànhàrà  à execúçà o do contràto, pàrà qúe sejàm cúmpridàs 
todàs às condiço es estàbelecidàs no contràto, de modo à àssegúràr os melhores resúltàdos 
pàrà à Administràçà o.  
7.6. O fiscàl àcompànhàrà  à entregà, pàrà qúe sejàm cúmpridàs todàs às condiço es 
estàbelecidàs no termo, de modo à àssegúràr os melhores resúltàdos pàrà à Administràçà o. 
Tàmbe m ànotàrà  em registro pro prio todàs às ocorre nciàs relàcionàdàs à  súà execúçà o, com 
à descriçà o do qúe for necessà rio pàrà à regúlàrizàçà o dos defeitos observàdos, sempre qúe 
necessà rio. 
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7.7. Identificàdà qúàlqúer inexàtidà o oú irregúlàridàde, o fiscàl emitirà  notificàço es pàrà à 
correçà o do item, determinàndo pràzo pàrà à correçà o.  
7.8. O fiscàl informàrà  ào gestor do contàto, em tempo hà bil, à sitúàçà o qúe demàndàr 
decisà o oú àdoçà o de medidàs qúe últràpàssem súà compete ncià, pàrà qúe àdote às 
medidàs necessà riàs e sàneàdoràs, se for o càso.  
7.9. No càso de ocorre nciàs qúe possàm inviàbilizàr à execúçà o do contràto nàs dàtàs 
àpràzàdàs, o fiscàl te cnico do contràto comúnicàrà  o fàto imediàtàmente ào gestor do 
contràto. 
 7.10. O fiscàl do contràto comúnicàrà  ào gestor do contràto, em tempo hà bil, o te rmino do 
contràto sob súà responsàbilidàde, com vistàs à  renovàçà o tempestivà oú à  prorrogàçà o 
contràtúàl 
 7.11. O fiscàl verificàrà  à mànútençà o dàs condiço es de hàbilitàçà o dà contràtàdà, 
àcompànhàrà  o empenho, o pàgàmento, às gàràntiàs e às glosàs, solicitàndo qúàisqúer 
docúmentos comprobàto rios pertinentes, càso necessà rio.  
7.12. Càso ocorrà descúmprimento dàs obrigàço es contràtúàis, o fiscàl àdministràtivo do 
contràto àtúàrà  tempestivàmente nà solúçà o do problemà, reportàndo ào gestor do 
contràto pàrà qúe tome às provide nciàs càbí veis, qúàndo últràpàssàr à súà compete ncià; 
7.13. Gestor do Contràto  
7.14. O gestor do contràto coordenàrà  à àtúàlizàçà o do processo de àcompànhàmento e 
fiscàlizàçà o do contràto contendo todos os registros formàis dà execúçà o no histo rico de 
gerenciàmento do contràto, à exemplo dà ordem de serviço, do registro de ocorre nciàs, dàs 
àlteràço es e dàs prorrogàço es contràtúàis, elàboràndo relàto rio com vistàs à  verificàçà o dà 
necessidàde de àdeqúàço es do contràto pàrà fins de àtendimento dà finàlidàde dà 
àdministràçà o. 
7.15. O gestor do contràto àcompànhàrà  os registros reàlizàdos pelos fiscàis do contràto, de 
todàs às ocorre nciàs relàcionàdàs à  execúçà o do contràto e às medidàs àdotàdàs, 
informàndo, se for o càso, à  àútoridàde súperior à qúelàs qúe últràpàssàrem à súà 
compete ncià. 
7.16. O gestor do contràto àcompànhàrà  à mànútençà o dàs condiço es de hàbilitàçà o dà 
contràtàdà, pàrà fins de empenho de despesà e pàgàmento, e ànotàrà  os problemàs qúe 
obstem o flúxo normàl dà liqúidàçà o e do pàgàmento dà despesà no relàto rio de riscos 
eventúàis. 
 7.17. O gestor do contràto emitirà  docúmento comprobàto rio dà àvàliàçà o reàlizàdà pelos 
fiscàis te cnico, àdministràtivo e setoriàl qúànto ào cúmprimento de obrigàço es àssúmidàs 
pelo contràtàdo, com mençà o ào seú desempenho nà execúçà o contràtúàl, bàseàdo nos 
indicàdores objetivàmente definidos e àferidos, e à eventúàis penàlidàdes àplicàdàs, 
devendo constàr do càdàstro de àtesto de cúmprimento de obrigàço es.  
7.18. O gestor do contràto tomàrà  provide nciàs pàrà à formàlizàçà o de processo 
àdministràtivo de responsàbilizàçà o pàrà fins de àplicàçà o de sànço es, à ser condúzido pelà 
comissà o de qúe tràtà o àrt. 158 dà Lei nº 14.133, de 2021, oú pelo àgente oú pelo setor com 
compete ncià pàrà tàl, conforme o càso. 
7.19. O gestor do contràto deverà  elàboràr relàto rio finàl com informàço es sobre à 
consecúçà o dos objetivos qúe tenhàm jústificàdo à contràtàçà o e eventúàis condútàs à 
serem àdotàdàs pàrà o àprimoràmento dàs àtividàdes dà Administràçà o.  
7.20. O gestor do contràto deverà  enviàr à docúmentàçà o pertinente ào setor de contràtos 
pàrà à formàlizàçà o dos procedimentos de liqúidàçà o e pàgàmento, no vàlor dimensionàdo 
pelà fiscàlizàçà o e gestà o nos termos do contràto. 
 
8. DA FORMA DE PAGAMENTO, DO DOCUMENTO FISCAL, DO REAJUSTE E DA REVISÃO: 
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Do recebimento  
8.1. Os bens serà o recebidos provisoriàmente, de formà súmà rià, no àto dà entregà, júntàmente com 
à notà fiscàl oú instrúmento de cobrànçà eqúivàlente, pelo (à) responsà vel pelo àcompànhàmento e 
fiscàlizàçà o do contràto, pàrà efeito de posterior verificàçà o de súà conformidàde com às 
especificàço es constàntes no Termo de Refere ncià e nà propostà. 
8.2. Os itens poderà o ser rejeitàdos, no todo oú em pàrte, inclúsive àntes do recebimento proviso rio, 
qúàndo em desàcordo com às especificàço es constàntes no Termo de Refere ncià e nà propostà, 
devendo ser súbstitúí dos no pràzo de àte  10(dez) diàs, à contàr dà notificàçà o dà contràtàdà, à s súàs 
cústàs, sem prejúí zo dà àplicàçà o dàs penàlidàdes. 
8.3. O pràzo pàrà recebimento definitivo poderà  ser excepcionàlmente prorrogàdo, de formà 
jústificàdà, por igúàl perí odo, qúàndo hoúver necessidàde de dilige nciàs pàrà à àferiçà o do 
àtendimento dàs exige nciàs contràtúàis. 
 8.4. No càso de controve rsià sobre à execúçà o do objeto, qúànto à  dimensà o, qúàlidàde e 
qúàntidàde, deverà  ser observàdo o teor do àrt. 143 dà Lei nº 14.133, de 2021, comúnicàndo-se à  
empresà pàrà emissà o de Notà Fiscàl no qúe pertence à  pàrcelà incontroversà dà execúçà o do objeto, 
pàrà efeito de liqúidàçà o e pàgàmento.  
8.5. O pràzo pàrà à solúçà o, pelo contràtàdo, de inconsiste nciàs nà execúçà o do objeto oú de 
sàneàmento dà notà fiscàl oú de instrúmento de cobrànçà eqúivàlente, verificàdàs pelà 
Administràçà o dúrànte à ànà lise pre vià à  liqúidàçà o de despesà, nà o serà  compútàdo pàrà os fins do 
recebimento definitivo.  
8.6. O recebimento proviso rio oú definitivo nà o exclúirà  à responsàbilidàde civil pelà solidez e pelà 
segúrànçà dos bens nem à responsàbilidàde e tico-profissionàl pelà perfeità execúçà o do contràto.  
Liqúidàçà o:  
8.7. Recebidà à Notà Fiscàl oú docúmento de cobrànçà eqúivàlente, correrà  o pràzo de àte  15 
(QUINZE) diàs ú teis pàrà fins de liqúidàçà o, nà formà destà seçà o, prorrogà veis por igúàl perí odo.  
8.8. Pàrà fins de liqúidàçà o, o setor competente deverà  verificàr se à notà fiscàl oú instrúmento de 
cobrànçà eqúivàlente àpresentàdo expressà os elementos necessà rios e essenciàis do docúmento, 
tàis como: 
8.8.1 o pràzo de vàlidàde; 
8.8.2 à dàtà dà emissà o;  
8.8.3 os dàdos do contràto e do o rgà o contràtànte; 
8.8.4 o perí odo respectivo de execúçà o do contràto; 
8.8.5 o vàlor à pàgàr; e eventúàl destàqúe do vàlor de retenço es tribútà riàs càbí veis. 
8.9. Hàvendo erro nà àpresentàçà o dà notà fiscàl oú instrúmento de cobrànçà eqúivàlente, oú 
circúnstà ncià qúe impeçà à liqúidàçà o dà despesà, està ficàrà  sobrestàdà àte  qúe o contràtàdo 
providencie às medidàs sàneàdoràs, reiniciàndo-se o pràzo àpo s à comprovàçà o dà regúlàrizàçà o dà 
sitúàçà o, sem o nús ào contràtànte; 
8.10. A notà fiscàl oú instrúmento de cobrànçà eqúivàlente deverà  ser obrigàtoriàmente 
àcompànhàdo dà comprovàçà o dà regúlàridàde fiscàl, constàtàdà por meio de consúltà on-line ào 
SICAF oú, nà impossibilidàde de àcesso ào referido Sistemà, mediànte consúltà àos sí tios eletro nicos 
oficiàis oú à  docúmentàçà o mencionàdà no àrt. 68 dà Lei nº 14.133, de 2021.  
8.11. Constàtàndo-se à sitúàçà o de irregúlàridàde do contràtàdo, serà  providenciàdà súà notificàçà o, 
por escrito, pàrà qúe, no pràzo de 5 (cinco) diàs ú teis, regúlàrize súà sitúàçà o oú, no mesmo pràzo, 
àpresente súà defesà. O pràzo poderà  ser prorrogàdo úmà vez, por igúàl perí odo, à crite rio do 
contràtànte.  
8.12. Nà o hàvendo regúlàrizàçà o oú sendo à defesà consideràdà improcedente, o contràtànte deverà  
comúnicàr àos o rgà os responsà veis pelà fiscàlizàçà o dà regúlàridàde fiscàl qúànto à  inàdimple ncià 
do contràtàdo, bem como qúànto à  existe ncià de pàgàmento à ser efetúàdo, pàrà qúe sejàm 
àcionàdos os meios pertinentes e necessà rios pàrà gàràntir o recebimento de seús cre ditos.  
8.13. Persistindo à irregúlàridàde, o contràtànte deverà  àdotàr às medidàs necessà riàs à  rescisà o 
contràtúàl nos àútos do processo àdministràtivo correspondente, àssegúràdà ào contràtàdo à àmplà 
defesà. 
 8.14. Hàvendo à efetivà execúçà o do objeto, os pàgàmentos serà o reàlizàdos normàlmente, àte  qúe 
se decidà pelà rescisà o do contràto, càso o contràtàdo nà o regúlàrize súà sitúàçà o. 
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Pràzo de pàgàmento 
 8.15. O pàgàmento serà  efetúàdo em àte  15 (QUINZE) diàs ú teis contàdos dà finàlizàçà o dà 
liqúidàçà o dà despesà, conforme seçà o ànterior. 
8.16. No càso de àtràso pelo Contràtànte, os vàlores devidos ào contràtàdo serà o àtúàlizàdos 
monetàriàmente entre o termo finàl do pràzo de pàgàmento àte  à dàtà de súà efetivà reàlizàçà o, 
mediànte àplicàçà o do í ndice IPCA de correçà o monetà rià. 
Formà de pàgàmento 
8.17. O pàgàmento serà  reàlizàdo por meio de ordem bàncà rià, pàrà cre dito em bànco, àge ncià e 
contà corrente indicàdos pelo contràtàdo.  
8.18. Serà  consideràdà dàtà do pàgàmento o dià em qúe constàr como emitidà à ordem bàncà rià 
pàrà pàgàmento.  
8.19. Pàrà à execúçà o do pàgàmento de qúe tràtà o súbitem ànterior à Contràtàdà deverà  fàzer 
constàr nà notà fiscàl correspondente emitidà, sem ràsúrà, em letrà bem legí vel, em nome dà 
Prefeitúrà Múnicipàl de Diàmànte do Súl/PR CNPJ nº 95.120.59/0001-95, o nú mero de súà contà 
bàncà rià, o nome do Bànco e à respectivà Age ncià em qúe deverà  ser creditàdo o vàlor devido pelà 
remúneràçà o àpúràdà.  
8.20. Hàvendo erro nà notà fiscàl oú circúnstà ncià qúe impeçà à liqúidàçà o dà despesà, àqúelà serà  
devolvidà à  contràtàdà, pelo representànte do MUNICI PIO e o pàgàmento ficàrà  pendente àte  qúe 
àqúelà providencie às medidàs sàneàdoràs. Nestà hipo tese, o pràzo pàrà pàgàmento iniciàr-se-à  
àpo s à regúlàrizàçà o dà sitúàçà o oú reàpresentàçà o do docúmento fiscàl, nà o àcàrretàndo qúàlqúer 
o nús pàrà o MUNICI PIO. 
 8.21. Nos preços únità rios e totàis dos itens entregúes deverà o estàr inclúí dos todos os encàrgos 
tribútà rios, fiscàis, tràbàlhistàs, sociàis, bem como túdo qúe inflúenciàr no preço finàl deles. 
8.22. Qúàndo do pàgàmento, serà  efetúàdà à retençà o tribútà rià previstà nà legislàçà o àplicà vel.  
8.23. Independentemente do percentúàl de tribúto inserido nà plànilhà, qúàndo hoúver, serà o 
retidos nà fonte, qúàndo dà reàlizàçà o do pàgàmento, os percentúàis estàbelecidos nà legislàçà o 
vigente.  
8.24. O contràtàdo regúlàrmente optànte pelo Simples Nàcionàl, nos termos dà Lei Complementàr 
nº 123, de 2006, nà o sofrerà  à retençà o tribútà rià qúànto àos impostos e contribúiço es àbràngidos 
por àqúele regime. No entànto, o pàgàmento ficàrà  condicionàdo à  àpresentàçà o de comprovàçà o, 
por meio de docúmento oficiàl, de qúe fàz jús ào tràtàmento tribútà rio fàvorecido previsto nà 
referidà Lei Complementàr. 
 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
9.1. O fornecedor serà  selecionàdo por meio dà reàlizàçà o de procedimento de LICITAÇA O, 
Formà de fornecimento: 
9.2. O fornecimento do objeto serà  pàrcelàdo oú de formà integràl de àcordo com à demàndà 
dà secretàrià. Exige nciàs de hàbilitàçà o: 
9.3. Pàrà fins de hàbilitàçà o, deverà  o licitànte comprovàr os segúintes reqúisitos: 
Hàbilitàçà o júrí dicà 
9.4. Empresà rio individúàl: inscriçà o no Registro Pú blico de Empresàs Mercàntis, à càrgo 
dà Júntà Comerciàl dà respectivà sede;  
9.5. Microempreendedor Individúàl - MEI: Certificàdo dà Condiçà o de Microempreendedor 
Individúàl - CCMEI, cújà àceitàçà o ficàrà  condicionàdà à  verificàçà o dà àútenticidàde no sí tio 
https://www.gov.br/empresàs-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
9.6. Sociedàde empresà rià, sociedàde limitàdà únipessoàl – SLU oú sociedàde identificàdà 
como empresà individúàl de responsàbilidàde limitàdà - EIRELI: inscriçà o do àto 
constitútivo, estàtúto oú contràto sociàl no Registro Pú blico de Empresàs Mercàntis, à càrgo 
dà Júntà Comerciàl dà respectivà sede, àcompànhàdà de docúmento comprobàto rio de seús 
àdministràdores;  
9.7. Sociedàde simples: inscriçà o do àto constitútivo no Registro Civil de Pessoàs Júrí dicàs 
do locàl de súà sede, àcompànhàdà de docúmento comprobàto rio de seús àdministràdores;  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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9.8. Filiàl, súcúrsàl oú àge ncià de sociedàde simples oú empresà rià: inscriçà o do àto 
constitútivo dà filiàl, súcúrsàl oú àge ncià dà sociedàde simples oú empresà rià, 
respectivàmente, no Registro Civil dàs Pessoàs Júrí dicàs oú no Registro Pú blico de 
Empresàs Mercàntis onde operà, com àverbàçà o no Registro onde tem sede à màtriz;  
9.9. Os docúmentos àpresentàdos deverà o estàr àcompànhàdos de todàs às àlteràço es oú 
dà consolidàçà o respectivà.  
9.10. A àpresentàçà o do Contràto Sociàl poderà  ser dispensàdà, nos càsos em qúe o 
fornecedor constàr com seús dàdos càdàstràis àtúàlizàdos no Càdàstro Geràl do Múnicí pio 
(CGM). 
Habilitação fiscal, social e trabalhista  
9.11. Provà de inscriçà o no Càdàstro Nàcionàl de Pessoàs Júrí dicàs;  
9.12. Provà de regúlàridàde fiscàl perànte à Fàzendà Nàcionàl, mediànte àpresentàçà o de 
certidà o expedidà conjúntàmente pelà Secretàrià dà Receità Federàl do Bràsil (RFB) e pelà 
Procúràdorià-Geràl dà Fàzendà Nàcionàl (PGFN), referente à todos os cre ditos tribútà rios 
federàis e à  Dí vidà Ativà dà Unià o (DAU) por elàs àdministràdos, inclúsive àqúeles relàtivos 
à  Segúridàde Sociàl, nos termos dà Portàrià Conjúntà nº 1.751, de 02 de oútúbro de 2014, 
do Secretà rio dà Receità Federàl do Bràsil e dà Procúràdorà-Geràl dà Fàzendà Nàcionàl.  
9.13. Provà de regúlàridàde com o Fúndo de Gàràntià do Tempo de Serviço (FGTS);  
9.14. Provà de inexiste ncià de de bitos inàdimplidos perànte à Jústiçà do Tràbàlho, mediànte 
à àpresentàçà o de certidà o negàtivà oú positivà com efeito de negàtivà, nos termos do Tí túlo 
VII-A dà Consolidàçà o dàs Leis do Tràbàlho, àprovàdà pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
màio de 1943;  
9.15. Provà de regúlàridàde com à Fàzendà Estàdúàl do domicí lio oú sede do fornecedor, 
relàtivà à  àtividàde em cújo exercí cio contràtà oú concorre;  
9.16. Provà de regúlàridàde com à Fàzendà Múnicipàl do domicí lio oú sede do fornecedor, 
relàtivà à  àtividàde em cújo exercí cio contràtà oú concorre;  
9.17. Càso o fornecedor sejà consideràdo isento dos tribútos Estàdúàl oú Múnicipàl, 
relàcionàdos ào objeto contràtúàl, deverà  comprovàr tàl condiçà o mediànte à àpresentàçà o 
de declàràçà o dà Fàzendà respectivà do seú domicí lio oú sede, oú oútrà eqúivàlente, nà 
formà dà lei. Qúàlificàçà o Econo mico-Finànceirà  
9.18. Certidà o negàtivà de fàle ncià expedidà pelo distribúidor dà sede do fornecedor; 
9.18.1 às certido es qúe nà o tenhàm o pràzo de vàlidàde expresso no docúmento, ter-se-à o 
como và lidàs por 90 (noventà) diàs à pàrtir dà dàtà de súà emissà o. 
 
10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
 
10.1. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO R$ 73.072,00 (setenta e três mil e 
setenta e dois reais) 
10.2. Os preços registràdos poderà o ser àlteràdos oú àtúàlizàdos em decorre ncià de 
eventúàl redúçà o dos preços pràticàdos no mercàdo oú de fàto qúe eleve o cústo dos bens, 
dàs obràs oú dos serviços registràdos, nàs segúintes sitúàço es (àrt. 25 do Decreto nº 
11.462/2023):  
10.3. Em càso de forçà màior, càso fortúito oú fàto do prí ncipe oú em decorre ncià de fàtos 
imprevisí veis oú previsí veis de conseqúe nciàs incàlcúlà veis, qúe inviàbilizem à execúçà o dà 
àtà tàl como pàctúàdà, nos termos do disposto nà àlí neà “d” do inciso II do càpút do àrt. 124 
dà Lei nº 14.133, de 2021; 
10.4. Em càso de criàçà o, àlteràçà o oú extinçà o de qúàisqúer tribútos oú encàrgos legàis oú 
súpervenie ncià de disposiço es legàis, com comprovàdà repercússà o sobre os preços 
registràdos;  
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10.5. Serà o reàjústàdos os preços registràdos, respeitàdà à contàgem dà ànúàlidàde e o 
í ndice previsto pàrà à contràtàçà o; oú  
10.6 poderà o ser repàctúàdos, à pedido do interessàdo, conforme crite rios definidos pàrà à 
contràtàçà o. 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

11.1 os recúrsos finànceiros pàrà súportàr à eficà cià do presente objeto està o 
indicàdos no pàrecer contà bil do setor competente. 
*As especificàço es e condiço es itens e  de responsàbilidàde exclúsivà dà secretàrià reqúisitànte, nà o 
sendo àtribúí do à  Agente de Contràtàçà o e Eqúipe de àpoio qúàisqúer cúlpàbilidàdes neste sentido. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO 02 – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

 
1. INTRODUÇÃO:  
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1.1 A Novà Lei de Licitàço es, Lei 14.133/2021 àtribúiú ào plànejàmento dàs licitàço es à hieràrqúià de princí pio, 

propiciàndo àos gestores pú blicos instrúmentos pàrà governànçà e concretúde deste princí pio. As 

contràtàço es pú blicàs sà o instrúmentos pàrà à reàlizàçà o dàs polí ticàs pú blicàs, cújo plànejàmento ocàsionà 

contràtàço es significàtivàmente màis efetivàs.  

1.2. Desse modo, à reàlizàçà o de estúdos pre vios à  contràtàçà o condúz ào conhecimento de novàs 

modelàgens/metodologiàs ofertàdàs pelo mercàdo, resúltàndo nà melhor qúàlidàde do gàsto promovendo 

úmà gestà o màis eficiente dos recúrsos pú blicos  

1.3. Neste contexto, o presente docúmento, enqúànto elemento essenciàl ào plànejàmento, ào cúmprir às 

determinàço es legàis relàcionàdàs à  súà elàboràçà o, càràcterizà à primeirà etàpà dà fàse de plànejàmento, 

úmà vez qúe, àpresentà os devidos estúdos pàrà à contràtàçà o de solúçà o qúe àtenderà  à  necessidàde àbàixo 

especificàdà. Deste modo, se búscà àssegúràr à viàbilidàde (te cnicà e econo micà) dà contràtàçà o pú blicà 

pretendidà, bem como o levàntàmento dos elementos essenciàis, qúe servirà o de bàse pàrà compor o 

ànteprojeto, termo de refere ncià oú projeto bà sico à serem elàboràdos, càso se conclúà pelà viàbilidàde dà 

contràtàçà o. 

1.4 O objetivo principàl e  estúdàr detàlhàdàmente à necessidàde e identificàr no mercàdo à melhor solúçà o 

pàrà súpri-là, em observà ncià à s normàs vigentes e àos princí pios qúe regem à Administràçà o Pú blicà, 

àvàliàndo todos os àspectos necessà rios e súficientes à  contràtàçà o. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 O Município de Diamante do Sul/PR, por meio dà Secretaria de Viação e Obras, solicità à contràtàçà o 
de úmà empresà especiàlizàdà pàrà à execúçà o dos serviços de retí ficà e fornecimento de peçàs pàrà à 
mànútençà o do motor do càminhà o Hyundai HR-HDB (Se rie: 95PZBN7KPLB083482, Plàcà: BDU3C66), de 
propriedàde dà frotà múnicipàl. 

2.2. O càminhà o em qúestà o desempenhà pàpel essenciàl nàs operàço es logí sticàs do múnicí pio, inclúindo o 
trànsporte de màteriàis pàrà obràs, mànútençà o de viàs pú blicàs, e oútros serviços essenciàis. Devido à fàlhàs 
mecà nicàs identificàdàs, o motor do càminhà o necessità de repàros úrgentes pàrà gàràntir à continúidàde dos 
serviços e evitàr màiores dànos à  súà operàçà o. 

2.3. A reàlizàçà o dà mànútençà o, qúe inclúi tànto à retí ficà de pàrtes do motor qúànto o fornecimento de peçàs 
de reposiçà o, e  imprescindí vel pàrà à restàúràçà o dà fúncionàlidàde do veí cúlo. A contràtàçà o de úmà empresà 
especiàlizàdà e  à formà màis àdeqúàdà de gàràntir qúe os serviços sejàm execútàdos de màneirà eficàz, com 
à útilizàçà o de peçàs de qúàlidàde e segúindo os pàdro es te cnicos exigidos pàrà o bom fúncionàmento do 
càminhà o. 

2.4 pàrà à recúperàçà o do motor do càminhà o Hyundai HR-HDB (Se rie: 95PZBN7KPLB083482, Plàcà: 
BDU3C66), serà  necessà rio reàlizàr úm conjúnto de serviços te cnicos e súbstitúir peçàs desgàstàdàs. A segúir, 
detàlhàmos os serviços qúe serà o execútàdos, bem como às peçàs necessà riàs: 

2.5 Serviços a serem executados: 

 Retificação dos colos do virabrequim e mandrilhamento dos mancais: Procedimento necessà rio 
pàrà restàúràr à fúncionàlidàde do viràbreqúim e corrigir eventúàis desgàstes nos màncàis. 

 Encurtamento e alinhamento das bielas: Ajústes necessà rios pàrà gàràntir qúe às bielàs fúncionem 
corretàmente, evitàndo fàlhàs e desgàste excessivo. 

 Encaminhamento e retificação dos cilindros: Reàlizàçà o de repàros nos cilindros pàrà restàúràr 
súà càpàcidàde de compressà o e vedàçà o. 

 Lavagem química do motor: Limpezà internà do motor, removendo resí dúos de o leo, sújeirà e càr-
bonizàçà o qúe podem àfetàr o desempenho. 

 Esmerilhamento e montagem das válvulas: Ajústes nàs và lvúlàs de àdmissà o e escàpe pàrà gàràn-
tir vedàçà o corretà e bom desempenho do motor. 

 Ajuste das folgas e projeções dos pistões: Ajústes finos pàrà gàràntir qúe os pisto es se movàm sem 
obstà cúlos e com à devidà eficie ncià. 
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 Balanceamento do virabrequim: Procedimento fúndàmentàl pàrà redúzir vibràço es e melhoràr à 

estàbilidàde do motor. 
 Retificação da sede das válvulas: Ajústes nàs sedes dàs và lvúlàs pàrà gàràntir à vedàçà o àdeqúàdà 

e eficie ncià nà combústà o. 
 Plainamento do bloco do motor: Correçà o de distorço es no bloco do motor pàrà evitàr vàzàmentos 

e gàràntir o bom fúncionàmento. 
 Remoção e instalação do motor: Retiràdà do motor do càminhà o pàrà execúçà o dos serviços e pos-

terior reinstàlàçà o àpo s os repàros. 
 Aferição, ajuste e montagem final do motor: Testes e àjústes àpo s os repàros, pàrà gàràntir qúe o 

motor estejà fúncionàndo àdeqúàdàmente. 
 Instalação do sistema anti-vibrador do motor: Instàlàçà o de peçàs qúe minimizem às vibràço es 

dúrànte o fúncionàmento do motor, protegendo os componentes e àúmentàndo à dúràbilidàde. 

2.6 Peças a serem fornecidas: 

 Jogo de pistões do motor: Súbstitúiçà o dos pisto es, gàràntindo à eficà cià dà compressà o e fúncionà-
mento àdeqúàdo do motor. 

 Jogo de juntas completo: Júntàs de vedàçà o necessà riàs pàrà evitàr vàzàmentos de o leo, gàses e 
gàràntir o bom fúncionàmento do motor. 

 Bronzina de biela: Peçàs fúndàmentàis pàrà à movimentàçà o dàs bielàs, qúe precisàm ser súbstitú-
í dàs pàrà evitàr dànos àos componentes. 

 Bronzina de mancal: Essenciàis pàrà o bom desempenho do viràbreqúim, essàs peçàs precisàm ser 
trocàdàs pàrà evitàr fàlhàs. 

 Bomba de óleo: Súbstitúiçà o dà bombà de o leo, crúciàl pàrà à lúbrificàçà o do motor. 
 Bomba d'água: Trocà dà bombà d'à gúà pàrà mànter o sistemà de àrrefecimento fúncionàndo àde-

qúàdàmente e evitàr o súperàqúecimento do motor. 
 Kit de corrente: A corrente de distribúiçà o e  responsà vel pelà sincronizàçà o do motor, e deve ser 

súbstitúí dà pàrà gàràntir o correto fúncionàmento. 
 Turbina: A túrbinà, qúe melhorà o desempenho do motor, precisà ser súbstitúí dà pàrà gàràntir à 

pote ncià àdeqúàdà. 
 Semi-anel: Peçà de vedàçà o qúe àúxilià no fúncionàmento do pistà o no cilindro, sendo essenciàl pàrà 

o bom desempenho. 
 Cabeçote do motor: Súbstitúiçà o do càbeçote do motor, componente vitàl qúe àbrigà às và lvúlàs e 

sistemàs de controle dà combústà o. 
 Válvula de escape: As và lvúlàs de escàpe precisàm ser súbstitúí dàs pàrà gàràntir à liberàçà o corretà 

dos gàses de combústà o. 
 Válvula de admissão: As và lvúlàs de àdmissà o tàmbe m devem ser súbstitúí dàs pàrà gàràntir à en-

tràdà eficiente de àr oú mistúrà de àr-combústí vel. 

2.7 A nà o reàlizàçà o dà mànútençà o e o nà o fornecimento dàs peçàs necessà riàs pàrà o repàro do càminhà o 
Hyundai HR-HDB pode àcàrretàr os segúintes problemàs pàrà o Município de Diamante do Sul/PR: 

2.8 O càminhà o pode continúàr àpresentàndo fàlhàs mecà nicàs recorrentes, prejúdicàndo à reàlizàçà o de 
serviços essenciàis como trànsporte de màteriàis e mànútençà o de viàs pú blicàs. 

2.9 A fàltà de úmà intervençà o te cnicà àdeqúàdà pode resúltàr em dànos màis gràves, qúe demàndàrà o 
repàros emergenciàis màis càros e, possivelmente, à súbstitúiçà o do motor. 

2.10 O màú fúncionàmento do motor pode geràr riscos de àcidentes e comprometimento dà segúrànçà dos 
motoristàs e dà popúlàçà o. 

2.11. A contràtàçà o de úmà empresà especiàlizàdà pàrà à execúçà o dos serviços de retí ficà e fornecimento dàs 
peçàs necessà riàs pàrà à mànútençà o do càminhà o Hyundai HR-HDB (Se rie: 95PZBN7KPLB083482, Plàcà: 
BDU3C66) e  crúciàl pàrà gàràntir à continúidàde dàs operàço es do Município de Diamante do Sul/PR. A 
reàlizàçà o desses serviços de formà àdeqúàdà àssegúràrà  à eficie ncià do càminhà o, redúzindo cústos fútúros 
e àúmentàndo à segúrànçà operàcionàl. 



                       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL 
Estado do Paraná 

 

 

 
2.12. Portànto, à àbertúrà do processo licitàto rio pàrà à contràtàçà o desses serviços e fornecimento dàs peçàs 
e  plenàmente jústificàdà, sendo úmà medidà necessà rià pàrà à mànútençà o dà frotà múnicipàl e à 
continúidàde dos serviços prestàdos à  popúlàçà o. 

3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL PREVISÃO: art. 18, § 1°, II da Lei n. 14.133/21 

3.1. A presente contràtàçà o àlinhà-se ào plànejàmento estràte gico dà Secretàrià Múnicipàl de VIAÇA O E 

OBRAS. O Múnicí pio de Diàmànte do Súl, nà o possúi pàrà 2024 PCA, no entànto à expectàtivà e  qúe se consigà 

reàlizà-lo em 2024 pàrà súà plenà execúçà o no àno de 2025. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO PREVISÃO: art. 18, § 1°, III da Lei 14.133/21 

4.1. Qualidade dos Materiais: O promitente fornecedor deverà  gàràntir qúe à qúàlidàde dos materiais e 
serviços sejà màntidà do iní cio ào fim do contràto, conforme às especificàço es e condiço es estàbelecidàs neste 
Termo de Refere ncià. 

4.2 Cumprimento dos Requisitos: O fornecedor deverà  cumprir fielmente os reqúisitos descritos nesse 
Termo de Refere ncià, àssegúràndo qúe todos os serviços e materiais àtendàm à s exige nciàs e condiço es 
estàbelecidàs. 

4.3 Fornecimento dos Materiais: O fornecedor deverà  fornecer os materiais conforme às especificàço es 
estàbelecidàs neste Termo de Refere ncià e de àcordo com à propostà àpresentàdà, gàràntindo qúe os recúrsos 
necessà rios sejàm disponibilizàdos pàrà o perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

4.4 Trabalho de Menor: E  vedàdà à utilização de trabalho de menor pàrà execúçà o dos serviços oú 
fornecimento de màteriàis, em qúàlqúer fàse do contràto. 

4.5 Manutenção das Condições de Qualificação: Dúrànte todà à vige ncià do contràto, o fornecedor deverà  
mànter em compatibilidade com as obrigações assumidas todàs às condiço es de habilitação e 
qualificação exigidàs pàrà à execúçà o do contràto, conforme o processo licitàto rio. 

4.6 Não Transferência de Obrigações: O fornecedor não poderá transferir a terceiros às obrigàço es 
àssúmidàs, sejà totàl oú pàrciàlmente, nem súbcontràtàr qúàlqúer dàs prestàço es de serviços oú 
fornecimentos, exceto nàs condiço es expressàmente àútorizàdàs neste Termo de Refere ncià oú contràto. 

4.7 Comunicação de Fatos Relevantes: O fornecedor deverà  informar à Administração sobre qúàlqúer fato 
relevante qúe possà interferir no fornecimento regúlàr dos màteriàis oú nà execúçà o dos serviços, 
comúnicàndo de formà imediàtà à ocorre ncià de qúàlqúer imprevisto qúe comprometà o àndàmento do 
contràto. 

4.8 Local de Prestação de Serviços (Lote de Serviço): A empresà contràtàdà pàrà o Lote de Execução dos 
Serviços deverà  disponibilizàr úm local de prestação de serviços àdeqúàdo e sitúàdo à úmà distà ncià de 
até 20 km dà sede dà Prefeitura de Diamante do Sul/PR (Av. Getú lio Vàrgàs, S/N, Centro), à fim de evitàr 
deslocàmentos longos e desnecessà rios, proporcionàndo màior eficiência logística e economia pàrà à 
Administràçà o Pú blicà. 

4.9 Prazo de Entrega: O pràzo de entregà dos serviço e peças serà  de 10 (dez) dias, contàdos à pàrtir do 
envio dà requisição de compra pelà Administràçà o. Càso hàjà necessidàde de àjústes nos pràzos, serà  
ànàlisàdo pelà fiscàlizàçà o, gàràntindo qúe nà o hàjà comprometimento no àndàmento dos serviços. As 
qúàntidàdes e vàlores poderà o ser pàrcelàdos conforme à ordem de compra emitidà. 

4.10 Atrasos na Entrega: Se o fornecedor nà o púder cúmprir o pràzo de entregà conforme estàbelecido, 
deverá comunicar à Administração com pelo menos 01 (um) dia de antecedência, informàndo às ràzo es 
do àtràso e solicitàndo, se necessà rio, à prorrogàçà o do pràzo, exceto em casos de força maior ou caso 
fortuito, à serem ànàlisàdos à crite rio do fiscàl do contràto. 

4.11 Garantia de Qualidade: Independente dà àceitàçà o dos materiais ou serviços, o adjudicatário 
gàràntirà  à qualidade dos prodútos fornecidos, obrigàndo-se à repor ou substituir qúàlqúer item qúe nà o 
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estejà em perfeito estado de conservação, oú qúe nà o àtendà à s especificações contratuais, sempre qúe 
solicitàdo pelà Administràçà o. 

5 e 6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO art. 18, § 1°, IV e VI da Lei n. 

14.133/21 

5.1 Os qúàntitàtivos foràm extràí dos do levàntàmento dàs contràtàço es reàlizàdàs nos ànos ànteriores. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VL UNITARIO VALOR TOTAL 
1 JOGO PISTA O MOTOR UN 1  R$     4.675,00   R$     4.675,00  

2 JOGO JUNTA COMPLETO UN 1  R$     1.450,00   R$     1.450,00  

3 BRONZINA BIELA UN 1  R$         675,00   R$         675,00  

4 BRONZINA MANCAL UN 1  R$         735,00   R$         735,00  

5 BOMBA OLEO UN 1  R$     2.475,00   R$     2.475,00  

6 BOMBA AGUA UN 1  R$         680,00   R$         680,00  

7 KIT CORRENTE UN 1  R$     4.600,00   R$     4.600,00  

8 TURBINA UN 1  R$     3.200,00   R$     3.200,00  

9 SEMI ANEL UN 1  R$         230,00   R$         230,00  

10 CABEÇOTE MOTOR UN 1  R$   32.000,00   R$   32.000,00  

11 VALVULA ESCAPE UN 8  R$         428,00   R$     3.424,00  

12 VALVULA ADMISSA O UN 8  R$         465,00   R$     3.720,00  

  VALOR TOTAL        R$   57.864,00  
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6.0. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

Estimà-se pàrà à contràtàçà o àlmejàdà o vàlor totàl de R$ 73.072,00 (setenta e três mil e setenta 
e dois reais) 
7. LEVANTAMENTO DE MERCADO PREVISÃO: art. 18, § 1°, V da Lei n. 14.133/21 

7.1. A contràtàçà o de empresà especiàlizàdà pàrà à prestàçà o de serviços de mànútençà o e repàro do motor 
do càminhà o Hyúndài HR-HDB serà  reàlizàdà por meio de processo licitàto rio, visàndo àtender à  demàndà 
especí ficà dà Secretàrià de Viàçà o e Obràs do Múnicí pio de Diàmànte do Súl/PR. Pàrà tànto, serà o observàdàs 
às prà ticàs de mercàdo útilizàdàs por oútros o rgà os pú blicos em contràtàço es similàres, especiàlmente com 
bàse em pregà o eletro nico. 
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7.2. Foràm consúltàdos diversos sites de pregà o eletro nico e registros de preços, com o intúito de verificàr à 
contràtàçà o de serviços similàres pàrà à mànútençà o de veí cúlos e repàro de motores. As contràtàço es 
reàlizàdàs por oútros o rgà os e entidàdes múnicipàis demonstràràm qúe o processo licitàto rio, nos moldes 
pretendidos, e  àmplàmente útilizàdo e eficiente, sem à identificàçà o de novàs metodologiàs, tecnologiàs oú 
inovàço es significàtivàs qúe possàm oferecer solúço es màis àdeqúàdàs pàrà àtender à s necessidàdes dà 
àdministràçà o múnicipàl do qúe às qúe està o sendo propostàs pàrà este processo. 

7.3. As exige nciàs pàrà à contràtàçà o do objeto nà o àpresentàràm qúàlqúer impedimento oú fàtor qúe possà 
redúzir o interesse de potenciàis fornecedores em pàrticipàr do processo licitàto rio, sendo qúe os crite rios 
estàbelecidos sà o compàtí veis com às prà ticàs do mercàdo e com os reqúisitos te cnicos necessà rios pàrà à 
execúçà o dos serviços, gàràntindo à competitividàde e o súcesso dà licitàçà o. 

 
8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO- 18, § 1°, VII da Lei n. 14.133/21 

8.1. A solúçà o propostà pàrà o Município de Diamante do Sul/PR e  à contràtàçà o de úmà empresa 
especializada pàrà à reàlizàçà o de serviços de manutenção e retífica do motor do caminhão Hyundai 
HR-HDB (Se rie: 95PZBN7KPLB083482, Plàcà: BDU3C66), qúe, devido ào úso constànte e àos impàctos dàs 
àtividàdes operàcionàis qúe desempenhà, àpresentoú fàlhàs mecà nicàs significàtivàs. 

8.2. O càminhà o, qúe desempenhà úm pàpel crúciàl nàs operàço es logí sticàs do múnicí pio, como trànsporte 
de màteriàis pàrà obràs, mànútençà o de viàs pú blicàs e serviços essenciàis, nà o està  màis em condiço es de 
úso devido ào desgàste do motor e à necessidàde de súbstitúiçà o de peçàs fúndàmentàis. Esses problemàs 
te m impàctàdo diretàmente à execúçà o de serviços essenciàis à  comúnidàde, àle m de àcàrretàrem riscos 
operàcionàis e de segúrànçà. 

8.3. Diànte disso, à solúçà o propostà visà à contratação de uma empresa especializada pàrà reàlizàr os 
devidos reparos no motor, inclúindo à retí ficà de peçàs dànificàdàs e o fornecimento dàs peçàs necessà riàs 
pàrà o conserto, como pisto es, và lvúlàs, bombà de o leo, entre oútràs. O objetivo e  restaurar as condições 
ideais de funcionamento do caminhão, gàràntindo súà operàçà o eficiente e segúrà, evitàndo qúe o veí cúlo 
continúe à àpresentàr fàlhàs recorrentes qúe comprometàm os serviços pú blicos. 

8.4. Com à execúçà o dessà mànútençà o, o càminhà o serà  restàbelecido pàrà úso imediàto, retornàndo à súà 
fúnçà o nà frotà múnicipàl e àssegúràndo qúe às àtividàdes do múnicí pio, como trànsporte de màteriàis e 
serviços úrbànos, continúem sem interrúpço es. Dessà formà, à contràtàçà o dà empresà especiàlizàdà 
representà úmà medidà essenciàl pàrà mànter à operàçà o dà frotà múnicipàl em condiço es àdeqúàdàs e evitàr 
prejúí zos com pàràdàs emergenciàis oú cústos elevàdos com mànútenço es fútúràs. 

 
9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO 

9.1. Consideràndo qúe à licitàçà o serà  reàlizàdà pelo crite rio de menor preço por lote, nà o serà  necessà rio o 
pàrcelàmento dà contràtàçà o. A divisà o por lote permitirà  qúe os fornecedores concorràm de formà màis 
eficiente, com bàse em súà especiàlizàçà o e càpàcidàde te cnicà pàrà àtender à càdà pàrte especí ficà dos 
serviços de mànútençà o do motor do càminhà o Hyúndài HR-HDB. 

9.2. A escolhà pelà modàlidàde de "menor preço por lote" visà otimizàr o processo licitàto rio, gàràntindo úmà 
màior competitividàde entre os pàrticipàntes e à obtençà o dà melhor propostà pàrà càdà conjúnto de serviços. 
Ale m disso, à nà o divisà o em pàrcelàs possibilità màior àgilidàde nà execúçà o dos serviços, com à contràtàçà o 
de úm ú nico fornecedor pàrà càdà lote, sem à necessidàde de intervenço es àdicionàis oú àtràsos decorrentes 
de pàrcelàmentos mú ltiplos. 

9.3. Portànto, à nà o reàlizàçà o de pàrcelàmento se jústificà pelà nàtúrezà do objeto dà licitàçà o, pelà melhor 
àdeqúàçà o ào crite rio de júlgàmento àdotàdo e pelà eficie ncià àdministràtivà qúe se búscà com à contràtàçà o 
por lote. 

 
10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS - art. 18, § 1°, IX da Lei n. 14133/21 
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10.1. A contràtàçà o dos serviços de mànútençà o e repàro do motor do càminhà o Hyúndài HR-HDB visà 
gàràntir à continúidàde dàs operàço es logí sticàs essenciàis pàrà o múnicí pio de Diàmànte do Súl/PR. Com à 
execúçà o dos serviços, pretende-se restàúràr à fúncionàlidàde do veí cúlo, gàràntindo o trànsporte de 
màteriàis pàrà obràs e à mànútençà o de viàs pú blicàs. 

10.2. O resúltàdo esperàdo e  à melhorià nà eficie ncià do càminhà o, à redúçà o de cústos com mànútenço es 
emergenciàis, à segúrànçà operàcionàl pàrà motoristàs e à extensà o dà vidà ú til do veí cúlo, permitindo à 
continúidàde dos serviços múnicipàis sem interrúpço es. Ale m disso, à reàlizàçà o dos repàros evitàrà  fàlhàs 
mecà nicàs gràves, contribúindo pàrà à redúçà o de gàstos com súbstitúiço es premàtúràs do motor e do veí cúlo. 

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS - art. 18, § 1°, X da Lei n. 14.133/21 

                11.1. Por se tràtàr de àqúisiçà o/serviço comúm, de àtividàdes rotineiràs e conhecidàs pelàs empresàs 

do ràmo, nà o se identificà à necessidàde de provide nciàs complementàres.  

 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES art. 18, § 1°, XI da Lei n. 14.133/21 

                12.1. Nà o se fàz necessà rià à reàlizàçà o de contràtàço es correlàtàs e/oú interdependentes pàrà à 

viàbilidàde destà demàndà. 

 

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS - art. 18, § 1°, XII da Lei n. 14.133/21 

               13.1. Nà o se verificà impàctos àmbientàis relevàntes, màs no qúe diz respeito à s obrigàço es dà 
Secretàrià solicitànte, o mesmo deve proceder o úso responsà vel do màteriàl àdqúirido, àssim como dàr 
destino àdeqúàdo àos resí dúos geràdos. A Prefeitúrà constà àlgúmàs prà ticàs de gestà o àdeqúàdàs de resí dúos, 
inclúindo à sepàràçà o e à destinàçà o corretà dos màteriàis descàrtàdos, no qúàl e  fúndàmentàl pàrà redúzir o 
impàcto àmbientàl. 
 
14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO - 18, § 1°, XIII da Lei n. 14.133/21 

               14.1. Com bàse nàs informàço es levàntàdàs ào longo de àqúisiço es ànteriores, declàrà-se qúe à 

contràtàçà o e  VIÁVEL.  As qúesto es elencàdàs no presente estúdo estàbeleceràm crite rios de ràzoàbilidàde, 

eficie ncià, legàlidàde, especificàço es, preço me dio de eqúilí brio entre o mercàdo (nàs compràs 

governàmentàis) e o princí pio dà economicidàde pàrà àdministràçà o pú blicà. 
Diànte do exposto, declàrà-se ser vià vel à contràtàçà o pretendidà. 
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ANEXO 03 – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO Nº xx/2024 – Forma Eletrônica 
 

OBS. A licitànte detentorà dà menor propostà deverà , no pràzo de 120 (cento e vinte) 
minútos, oú sejà 2 (dúàs) horàs, àpo s notificàçà o do pregoeiro àtràve s do sistemà do portàl, 
deverà  ànexàr à propostà àjústàdà no vàlor do lànce, no sistemà no càmpo “DOCUMENTOS 
COMPLEMENTARES PO S DISPUTA” 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA LICITANTE VENCEDOR 

 
(Ràzà o Sociàl, CNPJ, telefone, endereço, e-màil) 

 
A Prefeitúrà Múnicipàl de Diàmànte do Súl – PR  
Depàrtàmento de Licitàço es e Contràtos  
Pregà o nº xx/2024.  
 
Apresentàmos e súbmetemos à àpreciàçà o de Vossà Senhorià, nossà propostà de preços do 
Pregà o Eletro nico, em epí gràfe.  

 
1. PROPOSTA (READEQUADA AO LANCE VENCEDOR) 

 
Atenção: 
* anexar na proposta planilha detalhada, contendo as peças propostos, quantidade, 
valor unitário e total, marca e modelos cotados. 

 
Vàlor totàl dà propostà: R$ _____ (________)               
Pràzo de vàlidàde dà propostà: _____________                                                               
Pràzo de gàràntià: ___________________________ 
Pràzo de entregà: ____________________________ 
à) os vàlores dos impostos, entregà, jà  deverà o estàr compútàdos no vàlor do prodúto e/oú 
serviço oú destàcàdos; 
b) O pràzo de vàlidàde dà propostà qúe nà o poderà  ser inferior à 60 (sessentà) diàs, 
contàdos dà àbertúrà dàs propostàs virtúàis; 
c) Especificàçà o e màrcà completà do eqúipàmento/prodúto oferecido com informàço es 
te cnicàs qúe possibilitem à súà completà àvàliàçà o, totàlmente conforme descrito no 
ANEXO 01, deste Editàl e; 
d) Dàtà e àssinàtúrà do Representànte Legàl dà proponente. 

 
2. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: 
 
2.1. DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 Nome dà Empresà: 

Lote Descrição do item Qtd Valor Global 

1    



                       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL 
Estado do Paraná 

 

 

 

 CNPJ e Inscriçà o Estàdúàl: 
 Representànte e Càrgo: 
 Càrteirà de Identidàde e CPF: 
 E-màil: 
 Telefone: 
 Age ncià e nº dà contà Bàncà rià: 

 
2.2. DADOS PARA ENVIO DAS ORDENS DE COMPRAS/EMPENHOS. 
 Responsà vel: 
 Càrteirà de Identidàde e CPF: 
 E-màil: 
 Telefone:  
 
Declàràmos qúe em nossos preços està o inclúsos todos os cústos diretos e indiretos pàrà à 
perfeità entregà/execúçà o do objeto licitàdo.  

 
Locàl, ___ de ___________ de ______. 

 
 
 
 
 

_________________________________ 
Càrimbo de CNPJ Assinàtúrà do Responsà vel Legàl  
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ANEXO 04 – Modelo de Declaração Conjunta 
 

DECLARAÇÃO CONJUNTA   
 

A Prefeitúrà Múnicipàl de Diàmànte do Súl/PR 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO Nº xx/2024– Forma Eletrônica 
 

 
A empresà __________________________, inscrità no CNPJ n° ________________, por interme dio de seú 
representànte legàl o (à) Sr(à)____________________, portàdor(à) do RG nº____________ e do CPF 
nº. ______________, pàrà fins do disposto no Editàl de licitàçà o em epí gràfe, DECLARA, qúe: 
à) nà o se encontrà com o Direito de Licitàr súspenso perànte o Múnicí pio de Diàmànte do 
Súl/PR, bem como nà o se encontrà declàràdo inido neo por o rgà o oú entidàde em qúàlqúer 
dàs esferàs do Governo; 
b) àte  à presente dàtà inexistem fàtos impeditivos pàrà à súà hàbilitàçà o no presente 
processo licitàto rio ciente dà obrigàtoriedàde de declàràr ocorre nciàs posteriores; 
c) nà o empregà menor de 18 ànos em tràbàlho notúrno, perigoso oú insàlúbre e nà o 
empregà menor de 16 ànos, sàlvo menor, à pàrtir de 14 ànos, nà condiçà o de àprendiz, nos 
termos do àrtigo 7º, XXXIII, dà Constitúiçà o; 
d) Os proprietà rios, so cios e/oú dirigentes dà referidà empresà NA O possúem gràú de 
pàrentesco consàngúí neo oú por àfinidàde àte  o terceiro gràú, com SERVIDORES EFETIVOS 
INVESTIDOS DE CARGOS DE DIREÇA O, CHEFIA E ASSESSORAMENTO, OU EXERÇAM 
FUNÇA O GRATIFICADA E AINDA QUE FAÇAM PARTE DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS, 
LICITAÇO ES E CONTRATOS, SEJA PREGOEIRO E OU MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO, E DA 
COMISSA O PERMANENTE DE LICITAÇO ES DO MUNICI PIO DE Diàmànte do Súl OU QUE 
EXERÇAM FUNÇA O DE FISCALIZAÇA O E GESTA O DE CONTRATOS ORIUNDO DO PRESENTE 
PROCESSO LICITATO RIO, AGENTES POLI TICOS, PREFEITO, VICE-PREFEITO E OCUPANTES 
DE CARGOS EM COMISSA O DA PREFEITURA MUNICIPAL DE Diàmànte do Súl, 
responsàbilizàndo-se civil, àdministràtivà e criminàlmente pelà veràcidàde dàs 
informàço es contidàs nestà Declàràçà o. 
e) nà o possúi, em súà càdeià prodútivà, empregàdos execútàndo tràbàlho degràdànte oú 
forçàdo, observàndo o disposto nos incisos III e IV do àrt. 1º e no inciso III do àrt. 5º dà 
Constitúiçà o Federàl; 
f) cúmpre às exige nciàs de reservà de càrgos pàrà pessoà com deficie ncià e pàrà reàbilitàdo 
dà Previde ncià Sociàl, previstàs em lei e em oútràs normàs especí ficàs. 
g) està  ciente e concordà com às condiço es contidàs no editàl e seús ànexos, bem como de 
qúe à propostà àpresentàdà compreende à integràlidàde dos cústos pàrà àtendimento dos 
direitos tràbàlhistàs àssegúràdos nà Constitúiçà o Federàl, nàs leis tràbàlhistàs, nàs normàs 
infràlegàis, nàs convenço es coletivàs de tràbàlho e nos termos de àjústàmento de condútà 
vigentes nà dàtà de súà entregà em definitivo e qúe cúmpre plenàmente os reqúisitos de 
hàbilitàçà o definidos no instrúmento convocàto rio; 

 
Por ser verdàde, firmàmos à presente.  
 
Locàl, ___ de __________ de ____.  

_________________________________  
Nome e càrimbo do Representànte Legàl dà empresà  
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ANEXO 05 – Modelo de Declaração de ME, EPP 
 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA (ME) E DE PEQUENO PORTE (EPP) E 
MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) EQUIPARADO. 

 
A Prefeitúrà Múnicipàl de Diàmànte do Súl/PR 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO Nº xx/2024 –Forma Eletrônica 
 

 
 

Pelo presente instrúmento, à empresà ........................., CNPJ nº ......................, com sede 
nà ............................................, àtràve s de seú representànte legàl infrà-àssinàdo:  
 
DECLARA, sob às penàs do àrtigo 299 do Co digo Penàl, qúe se enquadra na situação de  
() MICROEMPRESA, () EMPRESA DE PEQUENO PORTE ou () EQUIPARADA, nos termos 
dà Lei Complementàr nº 123/06, àlteràdà pelà Lei Complementàr nº 147/14, bem àssim 
qúe inexistem fàtos súpervenientes qúe condúzàm ào seú desenqúàdràmento destà 
sitúàçà o. (*Màrcàr este item càso se enqúàdre nà sitúàçà o de microempresà, empresà de 
peqúeno porte oú cooperàtivà.)  
 
DECLARA, pàrà fins de obtençà o do benefí cio disposto nos àrts. 42 à 49 dà Lei 
Complementàr nº 123, de 14 de dezembro de 2006, qúe no àno-càlendà rio de reàlizàçà o dà 
licitàçà o, àinda não celebramos contratos com à Administràçà o Pú blicà cújos vàlores 
somàdos extràpolem à receità brútà mà ximà àdmitidà pàrà fins de enqúàdràmento como 
empresà de peqúeno porte (§2º do Art. 4º dà Lei 14133/2021).  
 
(*Màrcàr este item càso se enqúàdre nà sitúàçà o de microempresà oú empresà de peqúeno).  
 

 
Locàl e dàtà, _______________, ___ de ____________de 20__. 

 
 
 
 

___________________________________ , 
(Identificàçà o e Assinàtúrà do Representànte Legàl) 

(Dàdos dà empresà: Ràzà o Sociàl e CNPJ) 
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ANEXO 06 – MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO xx/2024 
 

CONTRATO Nº: ___/___  
REFERENTE PREGÃO Nº: xx/2024. 

 
  

Contràto de fornecimento qúe entre si celebràm o 
MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL/PR e à Empresà ___, 
nà formà àbàixo: 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL, Estàdo do Pàrànà , pessoà 
júrí dicà de direito pú blico interno, com sede à  Avenidà Getú lio Vàrgàs/N CEP nº 85.408-000, 
inscrito no CNPJ nº 95.595.120/0001-95, neste àto devidàmente representàdo pelo Prefeito 
Múnicipàl, em pleno exercí cio de seú màndàto e fúnço es, Sr. Darci Tirelli, residente e 
domiciliàdo nà Avenidà Ivàn Ferreirà do Amàràl, Centro, Diàmànte do Súl - PR, portàdor dà 
Ce dúlà de Identidàde RG nº. 5.157.507-5SSP – PR, e CPF/MF sob nº 020.269.569.-79e 
 
CONTRATADA: _______________, pessoà júrí dicà de direto privàdo, com sede à  Rúà ______ 
nº ______, Bàirro ______, CEP: ________, nà cidàde de __________, Estàdo ________, inscrito no 
CNPJ/MF sob nº _________, neste àto representàdà pelo Sr. _____, residente e domiciliàdo à rúà 
_____, nà Cidàde de _____, Estàdo do _______, portàdor dà CI/RG nº _______ e do CPF/MF nº ______. 
 
 O presente contràto està  sendo firmàdo com fúndàmento nà Lei nº 14.133/21, e de 
àcordo com às especificàço es do Pregão n. º XX/2024, àplicàndo-se àindà, os princí pios 
inerentes àos contràtos àdministràtivos. 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrúmento e  à contràtàçà o de  
 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO E REPARO DO MOTOR DO CAMINHÃO HYUNDAI HR-HDB (SÉRIE: 
95PZBN7KPLB083482, PLACA: BDU3C66), COM FORNECIMENTO DE PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO NECESSÁRIAS, PARA GARANTIR A OPERAÇÃO DO VEÍCULO DA SECRETARIA 
DE VIAÇÃO E OBRAS DO MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL/PR, nàs condiço es estàbelecidàs 
no Termo de Refere ncià. 

1.2. Objeto dà contràtàçà o: 
 

Nº 
Lote 

Nº 
Item 

Qtde 
Estim 

Unid Descrição do 
produto/equipamento 

Marca/Modelo Preço 
Unitário 

Preço 
Total do 

Item 

        

        

        

 

1.3. Vincúlàm està contràtàçà o, independentemente de trànscriçà o: 

1.3.1. O Termo de Refere ncià; 

1.3.2. O Editàl dà Licitàçà o; 
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1.3.3. A Propostà do contràtàdo; 

1.3.4. Eventúàis ànexos dos docúmentos súpràcitàdos. 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O pràzo de vige ncià do contràto serà  de .............................. compreendendo o perí odo 
de  ....…  à   ......................, nà formà do àrtigo 105 dà Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O pràzo de vige ncià serà  àútomàticàmente prorrogàdo, independentemente 
de termo àditivo, qúàndo o objeto nà o for conclúí do no perí odo firmàdo àcimà, 
ressàlvàdàs às provide nciàs càbí veis no càso de cúlpà do contràtàdo, previstàs neste 
instrúmento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (àrt. 92, 
IV, VII e XVIII) 

PRAZO DE ENTREGA, DO LOCAL DE ENTREGA, CONDIÇÕES RECEBIMENTO DO OBJETO 

3.1. Do prazo de Entrega: O pràzo de entregà dos serviço e peças serà  de 10 (dez) dias, 
contàdos à pàrtir do envio dà requisição de compra pelà Administràçà o. Càso hàjà 
necessidàde de àjústes nos pràzos, serà  ànàlisàdo pelà fiscàlizàçà o, gàràntindo qúe nà o hàjà 
comprometimento no àndàmento dos serviços. As qúàntidàdes e vàlores poderà o ser 
pàrcelàdos conforme à ordem de compra emitidà. 

3.2 Local de Prestação de Serviços (Lote de Serviço): A empresà contràtàdà pàrà o Lote 
de Execução dos Serviços deverà  disponibilizàr úm local de prestação de serviços 
àdeqúàdo e sitúàdo à úmà distà ncià de até 20 km dà sede dà Prefeitura de Diamante do 
Sul/PR (Av. Getú lio Vàrgàs, S/N, Centro), à fim de evitàr deslocàmentos longos e 
desnecessà rios, proporcionàndo màior eficiência logística e economia pàrà à 
Administràçà o Pú blicà. 

3.3. Das Condições de Entrega e Recebimento: 

3.3.1. Os prodútos/eqúipàmentos deverà o àtender às especificàço es e condiço es de 
execúçà o constàntes no Termos de Refere ncià. 

3.3.2. Correrà o por contà do fornecedor todos os cústos operàcionàis (eqúipàmentos 
à serem fornecidos, fretes, càrgà e descàrgà, segúros, montàgem e instàlàçà o se 
necessà rios, entregà te cnicà se solicitàdo, treinàmento de operàcionàlizàçà o se 
solicitàdo, todos às demàis despesàs pàrà execúçà o objeto) encàrgos previdencià rios, 
tràbàlhistàs, tribútà rios, comerciàis e qúàisqúer oútros qúe incidàm diretà oú 
indiretàmente nà execúçà o do objeto. 

3.3.3. Todo eqúipàmento qúe – mesmo àtendendo à màrcà e modelo cotàdo – 
àpresente mà  qúàlidàde, àvàriàs, defeito de fúncionàmento oú fúncionàmento 
irregúlàr, qúe nà o for eqúipàmento novo sem úso, deverà  ser súbstitúí do 
imediàtàmente pelo fornecedor, se no àto do recebimento for constàtàdo qúe à 
qúàntidàde entregúe e  menor qúe à constànte nà notà fiscàl deverà  ser imediàtàmente 
complementàdà. Todàs essàs hipo teses sà o condiço es de súspensà o do pàgàmento àte  
à perfeità regúlàrizàçà o por pàrte dà empresà fornecedorà, àle m dà súspensà o do 
pàgàmento à nà o regúlàrizàçà o dà entregà àpo s notificàçà o àcàrretàrà  nà àplicàçà o de 
penàlidàdes; 

3.3.4. O eqúipàmento serà  recebido em duas etapas: de forma provisória: mediànte 
o recebimento do eqúipàmento pelà fiscàlizàçà o confere ncià dà qúàntidàde, màrcà, 
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modelo constànte nà propostà, e definitivo: àpo s à montàgem e instàlàçà o se 
necessà rio, entregà te cnicà se necessà rio e constàtàçà o do perfeito fúncionàmento do 
eqúipàmento. 

3.3.5. O objeto serà  recebido e àceito àpo s súmà rià inspeçà o pelos o rgà os te cnicos dà 
Prefeitúrà, podendo ser rejeitàdo, càso à qúàlidàde e especificàço es nà o àtendàm ào 
qúe foi licitàdo e à s condiço es de recebimento e àceitàçà o dos prodútos/serviços 
constàntes no Termo de Refere ncià do editàl, e deverà  ser súbstitúí do oú refeito pelo 
fornecedor, no pràzo mà ximo de 3 (tre s) diàs, sem o nús pàrà o Múnicí pio, sob penà 
de súspensà o dà empresà de pàrticipàr de licitàçà o, de àcordo com à legislàçà o 
vigente, e àplicàçà o de múltà de 10% sobre o vàlor do prodúto entregúe de formà 
irregúlàr. 

3.3.6. Todàs às hipo teses irregúlàridàdes sà o condiço es de súspensà o do pàgàmento 
àte  à perfeità regúlàrizàçà o por pàrte dà empresà fornecedorà e à àplicàçà o de 
penàlidàdes 

3.4. O recebimento proviso rio oú definitivo nà o exclúirà  à responsàbilidàde civil pelà solidez 
e pelà segúrànçà do prodúto/eqúipàmento nem à responsàbilidàde e tico-profissionàl pelà 
perfeità execúçà o do contràto 

DA FISCALIZAÇÃO, E GESTÃO DO CONTRATO 

3.5 O fiscàl e gestor do contràto serà o indicàdos pelo CONTRATANTE, dentre servidores, 
respectivàmente, àmbos càpàcitàdos pàrà exercerem essàs fúnço es.  

3.5.1. Càberà  à gestà o do contràto à /ào Sr. (à) JOSE ADAIR CAMILO, à qúem compete 
às àço es necessà riàs ào fiel cúmprimento dàs condiço es estipúlàdàs neste contràto e 
àindà: 

à) propor ào o rgà o competente à àplicàçà o dàs penàlidàdes previstàs neste 
contràto e nà legislàçà o àplicà vel, no càso de constàtàr irregúlàridàde cometidà 
pelà CONTRATADA; 

b) receber do fiscàl às informàço es e docúmentos pertinentes à  execúçà o do 
objeto contràtàdo; 

c) mànter controles àdeqúàdos e efetivos do presente contràto, do qúàl 
constàrà o todàs às ocorre nciàs relàcionàdàs com à execúçà o, com bàse nàs 
informàço es e relàto rios àpresentàdos pelà fiscàlizàçà o; 

d) propor medidàs qúe melhorem à execúçà o do contràto. 

3.5.2. Càberà  ào fiscàl do contràto, Sr. (à) ORESTE RIBEIRO FERREIRA, o àcompànhàmento 
dà execúçà o do objeto dà presente contràtàçà o, informàndo ào gestor do contràto 
todàs às ocorre nciàs, em especiàl às qúe possàm prejúdicàr o bom àndàmento dà 
execúçà o contràtúàl. Ale m disso, à fiscàlizàçà o procederà , os recebimentos 
proviso rios e definitivos, verificàrà  o àtendimento à s especificàço es solicitàdàs e 
constàntes no termo de refere ncià e propostà àpresentàdà. Càso os 
prodútos/eqúipàmentos entregúes nà o correspondàm ào estàbelecido no termo de 
refere ncià, serà  registràdà à sitúàçà o, inclúsive pàrà fins de àplicàçà o dàs penàlidàdes 
previstàs, se for o càso. 

3.6 A CONTRATADA deverà  permitir e colàboràr pàrà qúe fúncionà rios dà 
CONTRATANTE, fiscàis, gestores, especiàlistàs: 

à) inspecionem à qúàlqúer tempo à execúçà o do objeto contràtàdo; 

b) exàminem os registros e docúmentos qúe consideràrem necessà rios conferir. 



                       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL 
Estado do Paraná 

 

 

 

3.7 A fiscàlizàçà o de qúe tràtà està clà úsúlà nà o exclúi nem redúz à responsàbilidàde dà 
CONTRATADA pelos dànos càúsàdos ào CONTRATANTE oú à terceiros, resúltàntes de àçà o 
oú omissà o, pelo prodúto/eqúipàmento, componente oú pàrte dele, qúe àpresente defeitos, 
ví cios oú incorreço es, enqúànto perdúràr à vige ncià dà gàràntià previstà no ordenàmento 
júrí dico, deverà  ser prontàmente refeito, corrigido, removido, reconstrúí do e/oú 
súbstitúí do pelà CONTRATADA, livre de qúàisqúer o nús finànceiros pàrà o CONTRATANTE. 

3.9 entende-se por defeito, ví cio oú incorreçà o ocúltà àqúele resúltànte dà mà  execúçà o 
oú mà  qúàlidàde de màteriàis empregàdos e/oú dà àplicàçà o de màteriàl em desàcordo com 
às normàs e/oú prescriço es dà ABNT, especificàço es e/oú memoriàis, nà o se referindo àos 
defeitos devidos ào desgàste normàl de úso. Correrà o por contà dà CONTRATADA às 
despesàs relàcionàdàs com à correçà o, remoçà o e/oú súbstitúiçà o do màteriàl rejeitàdo. 

3.10 A fiscàlizàçà o e à CONTRATADA podem solicitàr reúnio es de gerenciàmento. A 
finàlidàde serà  revisàr à execúçà o dàs àtividàdes remànescentes e discútir os problemàs 
potenciàis. 

3.11 Todà à comúnicàçà o entre às pàrtes deverà  ser feità por escrito. A notificàçà o tornàr-
se- à  efetivà àpo s o seú recebimento. Todos os àssúntos discútidos e deciso es tomàdàs em 
reúnio es do CONTRATANTE com o CONTRATADO serà o registràdàs em àtàs, qúe servirà o 
de docúmento legàl e permitirà o gerenciàr às responsàbilidàdes por tàrefàs especí ficàs. As 
àtàs serà o làvràdàs e àssinàdàs pelos pàrticipàntes. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Nà o serà  àdmitidà à súbcontràtàçà o do objeto contràtúàl. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O vàlor totàl dà contràtàçà o e  de R$.......... (..…), conforme especificàçà o constànte nà 
Clà úsúlà Primeirà. 

5.2. No vàlor àcimà està o inclúsos todos os cústos operàcionàis (eqúipàmentos à serem 
fornecidos, fretes, càrgà e descàrgà, segúros, montàgem e instàlàçà o se necessà rios, entregà 
te cnicà se solicitàdo, treinàmento de operàcionàlizàçà o se solicitàdo, todàs às demàis 
despesàs pàrà execúçà o objeto) encàrgos previdencià rios, tràbàlhistàs, tribútà rios, 
comerciàis e qúàisqúer oútros qúe incidàm diretà oú indiretàmente nà execúçà o do objeto. 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O pàgàmento serà  efetúàdo em 30 (trintà) diàs àpo s à entregà dàs notàs fiscàis 
preenchidàs corretàmente nà qúàntidàde entregúe, e àceità pelà Administràçà o Múnicipàl. 
Càso ocorrà àlgúmà irregúlàridàde no fornecimento o pàgàmento ficàrà  súspenso àte  à 
devidà regúlàrizàçà o dà entregà pelo fornecedor. 

6.2 O pàgàmento serà  efetúàdo àtràve s de depo sito bàncà rio em contà do fornecedor.  

6.3 A Notà Fiscàl nà o àprovàdà serà  devolvidà ào fornecedor pàrà às necessà riàs correço es, 
àpontàndo-se os motivos qúe motivàràm súà rejeiçà o.  

6.4 nenhúm pàgàmento serà  efetúàdo à  contràtàdà, enqúànto pendente de liqúidàçà o 
qúàlqúer obrigàçà o finànceirà qúe lhe for impostà, em virtúde de penàlidàde oú 
inàdimple ncià contràtúàl, sem qúe isso gere direito à àcre scimos de qúàlqúer nàtúrezà. 

6.5. Serà  retido do pàgàmento ISSQN, INSS, IR qúàndo àplicà veis em conformidàde com à 
legislàçà o. O Imposto de Rendà embàsàdo à IN RFB nº 1234/2012, qúe tràtà dà retençà o 
do IR- Imposto de Rendà no momento do pàgàmento dà fàtúrà. Pàrà tànto, deverà  informàr 
nà notà fiscàl à retençà o do IR, à bàse de cà lcúlo, à àlí qúotà, o vàlor à ser retido e o vàlor 
lí qúido dà notà fiscàl. Enqúàdràndo-se nos càsos de isençà o oú dispensà de retençà o tàl fàto 
deve constàr nà notà fiscàl sob penà de retençà o de ofí cio. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços iniciàlmente contràtàdos sà o fixos e irreàjústà veis no pràzo de úm àno 
contàdo dà dàtà do orçàmento estimàdo, em __/__/__ . 

7.2. Apo s o interregno de úm àno, e independentemente de pedido do contràtàdo, os preços 
iniciàis serà o reàjústàdos, mediànte à àplicàçà o, pelo contràtànte, do í ndice do INPC. 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. Sà o obrigàço es do Contràtànte: 

8.1.1. Exigir o cúmprimento de todàs às obrigàço es àssúmidàs pelo Contràtàdo, de 
àcordo com o contràto e seús ànexos; 

8.1.2. Receber o objeto no pràzo e condiço es estàbelecidàs no Termo de Refere ncià; 

8.1.3. Notificàr o Contràtàdo, por escrito, sobre ví cios, defeitos oú incorreço es 
verificàdàs no objeto fornecido, pàrà qúe sejà por ele súbstitúí do, repàràdo oú 
corrigido, no totàl oú em pàrte, à s súàs expensàs; 

8.1.4. Acompànhàr e fiscàlizàr à execúçà o do contràto e o cúmprimento dàs 
obrigàço es pelo Contràtàdo; 

8.1.5. Efetúàr o pàgàmento ào Contràtàdo do vàlor correspondente ào fornecimento 
do objeto, no pràzo, formà e condiço es estàbelecidos no presente Contràto e no Termo 
de Refere ncià. 

8.1.6. Aplicàr ào Contràtàdo às sànço es previstàs nà lei e neste Contràto;  

8.1.7. Cientificàr à àútoridàde competente pàrà àdoçà o dàs medidàs càbí veis 
qúàndo do descúmprimento de obrigàço es pelo Contràtàdo; 

8.1.8. Explicitàmente emitir decisà o sobre todàs às solicitàço es e reclàmàço es 
relàcionàdàs à  execúçà o do presente Contràto, ressàlvàdos os reqúerimentos 
mànifestàmente impertinentes, meràmente protelàto rios oú de nenhúm interesse 
pàrà à boà execúçà o do àjúste. 

8.1.9.  O gestor terà  o pràzo de 15 (qúinze) diàs à contàr dà dàtà do protocolo do 
reqúerimento pàrà decidir, àdmitidà à prorrogàçà o motivàdà, por igúàl perí odo.  

8.1.10. Responder eventúàis pedidos de reestàbelecimento do eqúilí brio econo mico-
finànceiro feitos pelo contràtàdo no pràzo mà ximo de 30 (trintà) diàs. 

8.1.11. Notificàr os emitentes dàs gàràntiàs qúànto ào iní cio de processo 
àdministràtivo pàrà àpúràçà o de descúmprimento de clà úsúlàs contràtúàis. 

8.1.12. A Administràçà o nà o responderà  por qúàisqúer compromissos àssúmidos 
pelo Contràtàdo com terceiros, àindà qúe vincúlàdos à  execúçà o do contràto, bem 
como por qúàlqúer dàno càúsàdo à terceiros em decorre ncià de àto do Contràtàdo, 
de seús empregàdos, prepostos oú súbordinàdos. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contràtàdo deve cúmprir todàs às obrigàço es constàntes deste Contràto e 
em seús ànexos, àssúmindo como exclúsivàmente seús os riscos e às despesàs 
decorrentes dà boà e perfeità execúçà o do objeto, observàndo, àindà, às obrigàço es à 
segúir dispostàs: 

9.2. Qúàndo se àplicà, entregàr o objeto àcompànhàdo do mànúàl do úsúà rio, com 
úmà versà o em portúgúe s, e dà relàçà o dà rede de àssiste ncià te cnicà àútorizàdà; 

9.3. Responsàbilizàr-se pelos ví cios e dànos decorrentes do objeto, de àcordo com 
o Co digo de Defesà do Consúmidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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9.4. Comúnicàr ào contràtànte, no pràzo mà ximo de 24 (vinte e qúàtro) horàs qúe 
àntecede à dàtà dà entregà, os motivos qúe impossibilitem o cúmprimento do pràzo 
previsto, com à devidà comprovàçà o; 

9.5. Atender à s determinàço es regúlàres emitidàs pelo fiscàl oú gestor do contràto 
oú àútoridàde súperior (àrt. 137, II, dà Lei n.º 14.133, de 2021) e prestàr todo 
esclàrecimento oú informàçà o por eles solicitàdos; 

9.6. Repàràr, corrigir, remover, reconstrúir oú súbstitúir, à s súàs expensàs, no totàl 
oú em pàrte, no pràzo fixàdo pelo fiscàl do contràto, os bens nos qúàis se verificàrem 
ví cios, defeitos oú incorreço es resúltàntes dà execúçà o oú dos màteriàis empregàdos; 

9.7. Responsàbilizàr-se pelos ví cios e dànos decorrentes dà execúçà o do objeto, 
bem como por todo e qúàlqúer dàno càúsàdo à  Administràçà o oú terceiros, nà o 
redúzindo essà responsàbilidàde à fiscàlizàçà o oú o àcompànhàmento dà execúçà o 
contràtúàl pelo contràtànte, qúe ficàrà  àútorizàdo à descontàr dos pàgàmentos 
devidos oú dà gàràntià, càso exigidà, o vàlor correspondente àos dànos sofridos; 

9.8. Entregàr ào setor responsà vel pelà fiscàlizàçà o do contràto, júnto com à Notà 
Fiscàl pàrà fins de pàgàmento, os segúintes docúmentos: 1) provà de regúlàridàde 
relàtivà à  Segúridàde Sociàl; 2) certidà o conjúntà relàtivà àos tribútos federàis e à  
Dí vidà Ativà dà Unià o; 3) certido es qúe comprovem à regúlàridàde perànte à Fàzendà 
Estàdúàl oú Distritàl do domicí lio oú sede do contràtàdo; 4) Certidà o de Regúlàridàde 
do FGTS – CRF; e 5) Certidà o Negàtivà de De bitos Tràbàlhistàs – CNDT;  

9.9. Responsàbilizàr-se pelo cúmprimento de todàs às obrigàço es tràbàlhistàs, 
previdencià riàs, fiscàis, comerciàis e às demàis previstàs em legislàçà o especí ficà, cújà 
inàdimple ncià nà o trànsfere à responsàbilidàde ào contràtànte e nà o poderà  oneràr o 
objeto do contràto; 

9.10. Comúnicàr ào Fiscàl do contràto, no pràzo de 24 (vinte e qúàtro) horàs, 
qúàlqúer ocorre ncià ànormàl oú àcidente qúe se verifiqúe no locàl dà execúçà o do 
objeto contràtúàl. 

9.11. Pàràlisàr, por determinàçà o do contràtànte, qúàlqúer àtividàde qúe nà o estejà 
sendo execútàdà de àcordo com à boà te cnicà oú qúe ponhà em risco à segúrànçà de 
pessoàs oú bens de terceiros. 

9.12. Mànter dúrànte todà à vige ncià do contràto, em compàtibilidàde com às 
obrigàço es àssúmidàs, todàs às condiço es exigidàs pàrà hàbilitàçà o nà licitàçà o;  

9.13. Cúmprir, dúrànte todo o perí odo de execúçà o do contràto, à reservà de càrgos 
previstà em lei pàrà pessoà com deficie ncià, pàrà reàbilitàdo dà Previde ncià Sociàl oú 
pàrà àprendiz, bem como às reservàs de càrgos previstàs nà legislàçà o (àrt. 116, dà Lei 
n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovàr à reservà de càrgos à qúe se refere à clà úsúlà àcimà, no pràzo 
fixàdo pelo fiscàl do contràto, com à indicàçà o dos empregàdos qúe preencheràm às 
referidàs vàgàs (àrt. 116, pàrà gràfo ú nico, dà Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15.   Gúàrdàr sigilo sobre todàs às informàço es obtidàs em decorre ncià do 
cúmprimento do contràto;  

9.16. Arcàr com o o nús decorrente de eventúàl eqúí voco no dimensionàmento dos 
qúàntitàtivos de súà propostà, inclúsive qúànto àos cústos vàrià veis decorrentes de 
fàtores fútúros e incertos, devendo complementà -los, càso o previsto iniciàlmente em 
súà propostà nà o sejà sàtisfàto rio pàrà o àtendimento do objeto dà contràtàçà o, exceto 
qúàndo ocorrer àlgúm dos eventos àrrolàdos no àrt. 124, II, d, dà Lei nº 14.133, de 
2021. 
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9.17. Cúmprir, àle m dos postúlàdos legàis vigentes de à mbito federàl, estàdúàl oú 
múnicipàl, às normàs de segúrànçà do contràtànte; 

9.18. Alocàr os empregàdos necessà rios, com hàbilitàçà o e conhecimento 
àdeqúàdos, ào perfeito cúmprimento dàs clà úsúlàs deste contràto, fornecendo os 
màteriàis, eqúipàmentos, ferràmentàs e útensí lios demàndàdos, cújà qúàntidàde, 
qúàlidàde e tecnologià deverà o àtender à s recomendàço es de boà te cnicà e à legislàçà o 
de rege ncià; 

9.19. Orientàr e treinàr seús empregàdos sobre os deveres previstos nà Lei nº 
13.709, de 14 de àgosto de 2018, àdotàndo medidàs eficàzes pàrà proteçà o de dàdos 
pessoàis à qúe tenhà àcesso por forçà dà execúçà o deste contràto; 

9.20. Condúzir os tràbàlhos com estrità observà ncià à s normàs dà legislàçà o 
pertinente, cúmprindo às determinàço es dos Poderes Pú blicos, màntendo sempre 
limpo o locàl de execúçà o do objeto e nàs melhores condiço es de segúrànçà, higiene e 
disciplinà. 

9.21. Súbmeter previàmente, por escrito, ào contràtànte, pàrà ànà lise e àprovàçà o, 
qúàisqúer múdànçàs nos me todos execútivos qúe fújàm à s especificàço es do memoriàl 
descritivo oú instrúmento conge nere. 

9.22. Nà o permitir à útilizàçà o de qúàlqúer tràbàlho do menor de dezesseis ànos, 
exceto nà condiçà o de àprendiz pàrà os màiores de qúàtorze ànos, nem permitir à 
útilizàçà o do tràbàlho do menor de dezoito ànos em tràbàlho notúrno, perigoso oú 
insàlúbre. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Nà o hàverà  exige ncià de gàràntià contràtúàl dà execúçà o. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 

11.1. Comete infràçà o àdministràtivà, nos termos dà Lei nº 14.133, de 2021, o contràtàdo 
qúe: 

à) der càúsà à  inexecúçà o pàrciàl do contràto; 

b) der càúsà à  inexecúçà o pàrciàl do contràto qúe càúse gràve dàno à  Administràçà o; 

c) der càúsà à  inexecúçà o totàl do contràto; 

d) ensejàr o retàrdàmento dà execúçà o oú dà entregà do objeto dà contràtàçà o sem 
motivo jústificàdo; 

e) àpresentàr docúmentàçà o fàlsà oú prestàr declàràçà o fàlsà dúrànte à execúçà o do 
contràto; 

f) pràticàr àto fràúdúlento nà execúçà o do contràto; 

g) comportàr-se de modo inido neo oú cometer fràúde de qúàlqúer nàtúrezà; 

h) pràticàr àto lesivo previsto no àrt. 5º dà Lei nº 12.846, de 1º de àgosto de 2013. 

11.2. Serà o àplicàdàs ào contràtàdo qúe incorrer nàs infràço es àcimà descritàs às 
segúintes sànço es: 

i. Adverte ncià, qúàndo o contràtàdo der càúsà à  inexecúçà o pàrciàl do contràto, 
sempre qúe nà o se jústificàr à imposiçà o de penàlidàde màis gràve (àrt. 156, §2º, dà 
Lei nº 14.133, de 2021); 
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ii. Impedimento de licitàr e contràtàr, qúàndo pràticàdàs às condútàs descritàs nàs 
àlí neàs “b”, “c” e “d” do súbitem àcimà deste Contràto, sempre qúe nà o se jústificàr à 
imposiçà o de penàlidàde màis gràve (àrt. 156, § 4º, dà Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declàràçà o de inidoneidàde pàrà licitàr e contràtàr, qúàndo pràticàdàs às 
condútàs descritàs nàs àlí neàs “e”, “f”, “g” e “h” do súbitem àcimà deste Contràto, bem 
como nàs àlí neàs “b”, “c” e “d”, qúe jústifiqúem à imposiçà o de penàlidàde màis gràve 
(àrt. 156, §5º, dà Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Múltà: 

1. Moràto rià de 0,5 % (meio por cento) por dià de àtràso injústificàdo sobre 
o vàlor dà pàrcelà inàdimplidà, àte  o limite de 30 (trintà) diàs; 

2. Moràto rià de 0,5% (meio por cento) por dià de àtràso injústificàdo sobre o 
vàlor totàl do contràto, àte  o mà ximo de 15% (qúinze por cento), pelà 
inobservà ncià do pràzo fixàdo pàrà àpresentàçà o, súplementàçà o oú 
reposiçà o dà gàràntià. 

i. O àtràso súperior à 30 (trintà) diàs àútorizà à Administràçà o à 
promover à extinçà o do contràto por descúmprimento oú 
cúmprimento irregúlàr de súàs clà úsúlàs, conforme dispo e o inciso I do 
àrt. 137 dà Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensàto rià, pàrà às infràço es descritàs nàs àlí neàs “e” à “h” do súbitem 
12.1, de 10% à 15% do vàlor do Contràto. 

4. Compensàto rià, pàrà à inexecúçà o totàl do contràto previstà nà àlí neà “c” 
do súbitem 12.1, de 10% à 15% do vàlor do Contràto.  

5. Pàrà infràçà o descrità nà àlí neà “b” do súbitem 12.1, à múltà serà  de 15. % 
à 20% do vàlor do Contràto. 

6. Pàrà infràço es descritàs nà àlí neà “d” do súbitem 12.1, à múltà serà  de 10% 
à 15% do vàlor do Contràto. 

7. Pàrà à infràçà o descrità nà àlí neà “à” do súbitem 12.1, à múltà serà  de 10% 
à 15% do vàlor do Contràto, ressàlvàdàs às segúintes infràço es: 

 

11.3. A àplicàçà o dàs sànço es previstàs neste Contràto nà o exclúi, em hipo tese àlgúmà, à 
obrigàçà o de repàràçà o integràl do dàno càúsàdo ào Contràtànte (àrt. 156, §9º, dà Lei nº 
14.133, de 2021) 

11.3.1. Todàs às sànço es previstàs neste Contràto poderà o ser àplicàdàs 
cúmúlàtivàmente com à múltà (àrt. 156, §7º, dà Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes dà àplicàçà o dà múltà serà  fàcúltàdà à defesà do interessàdo no pràzo de 
15 (qúinze) diàs ú teis, contàdo dà dàtà de súà intimàçà o (àrt. 157, dà Lei nº 14.133, de 
2021) 

11.3.3. Se à múltà àplicàdà e às indenizàço es càbí veis forem súperiores ào vàlor do 
pàgàmento eventúàlmente devido pelo Contràtànte ào Contràtàdo, àle m dà perdà 
desse vàlor, à diferençà serà  descontàdà dà gàràntià prestàdà oú serà  cobràdà 
júdiciàlmente (àrt. 156, §8º, dà Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previàmente ào encàminhàmento à  cobrànçà júdiciàl, à múltà poderà  ser 
recolhidà àdministràtivàmente no pràzo mà ximo de 15 (qúinze) diàs, à contàr dà dàtà 
do recebimento dà comúnicàçà o enviàdà pelà àútoridàde competente. 

11.4. A àplicàçà o dàs sànço es reàlizàr-se-à  em processo àdministràtivo qúe àssegúre o 
contràdito rio e à àmplà defesà ào Contràtàdo, observàndo-se o procedimento previsto no 
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càpút e pàrà gràfos do àrt. 158 dà Lei nº 14.133, de 2021, pàrà às penàlidàdes de 
impedimento de licitàr e contràtàr e de declàràçà o de inidoneidàde pàrà licitàr oú contràtàr. 

11.5. Nà àplicàçà o dàs sànço es serà o consideràdos (àrt. 156, §1º, dà Lei nº 14.133, de 
2021): 

à) à nàtúrezà e à gràvidàde dà infràçà o cometidà; 

b) às pecúliàridàdes do càso concreto; 

c) às circúnstà nciàs àgràvàntes oú àtenúàntes; 

d) os dànos qúe delà provierem pàrà o Contràtànte; 

e) à implàntàçà o oú o àperfeiçoàmento de progràmà de integridàde, conforme 
normàs e orientàço es dos o rgà os de controle. 

11.6. Os àtos previstos como infràço es àdministràtivàs nà Lei nº 14.133, de 2021, oú em 
oútràs leis de licitàço es e contràtos dà Administràçà o Pú blicà qúe tàmbe m sejàm tipificàdos 
como àtos lesivos nà Lei nº 12.846, de 2013, serà o àpúràdos e júlgàdos conjúntàmente, nos 
mesmos àútos, observàdos o rito procedimentàl e àútoridàde competente definidos nà 
referidà Lei (àrt. 159). 

11.7. A personàlidàde júrí dicà do Contràtàdo poderà  ser desconsideràdà sempre qúe 
útilizàdà com àbúso do direito pàrà fàcilitàr, encobrir oú dissimúlàr à prà ticà dos àtos 
ilí citos previstos neste Contràto oú pàrà provocàr confúsà o pàtrimoniàl, e, nesse càso, todos 
os efeitos dàs sànço es àplicàdàs à  pessoà júrí dicà serà o estendidos àos seús 
àdministràdores e so cios com poderes de àdministràçà o, à  pessoà júrí dicà súcessorà oú à  
empresà do mesmo ràmo com relàçà o de coligàçà o oú controle, de fàto oú de direito, com o 
Contràtàdo, observàdos, em todos os càsos, o contràdito rio, à àmplà defesà e à 
obrigàtoriedàde de ànà lise júrí dicà pre vià (àrt. 160, dà Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8.  O Contràtànte deverà , no pràzo mà ximo de 15 (qúinze) diàs ú teis, contàdo dà dàtà 
de àplicàçà o dà sànçà o, informàr e mànter àtúàlizàdos os dàdos relàtivos à s sànço es por elà 
àplicàdàs, pàrà fins de públicidàde no Càdàstro Nàcionàl de Empresàs Inido neàs e 
Súspensàs (Ceis) e no Càdàstro Nàcionàl de Empresàs Púnidàs (Cnep), institúí dos no 
à mbito do Poder Execútivo Federàl. (Art. 161, dà Lei nº 14.133, de 2021). E no múràl de 
impedido de licitàr do Tribúnàl do Contàs do Estàdo do Pàrànà . 

11.9. As sànço es de impedimento de licitàr e contràtàr e declàràçà o de inidoneidàde pàrà 
licitàr oú contràtàr sà o pàssí veis de reàbilitàçà o nà formà do àrt. 163 dà Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os de bitos do contràtàdo pàrà com à Administràçà o contràtànte, resúltàntes de 
múltà àdministràtivà e/oú indenizàço es, nà o inscritos em dí vidà àtivà, poderà o ser 
compensàdos, totàl oú pàrciàlmente, com os cre ditos devidos pelo referido o rgà o 
decorrentes deste mesmo contràto oú de oútros contràtos àdministràtivos qúe o contràtàdo 
possúà com à contràtànte. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contràto serà  extinto qúàndo cúmpridàs às obrigàço es de àmbàs às pàrtes, àindà 
qúe isso ocorrà àntes do pràzo estipúlàdo pàrà tànto. 

12.2. Se às obrigàço es nà o forem cúmpridàs no pràzo estipúlàdo, à vige ncià ficàrà  
prorrogàdà àte  à conclúsà o do objeto, càso em qúe deverà  à Administràçà o providenciàr à 
reàdeqúàçà o do cronogràmà fixàdo pàrà o contràto. 

12.2.1. Qúàndo à nà o conclúsà o do contràto referidà no item ànterior decorrer de 
cúlpà do contràtàdo: 

à) ficàrà  ele constitúí do em morà, sendo-lhe àplicà veis às respectivàs sànço es 
àdministràtivàs; e   
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b) poderà  à Administràçà o optàr pelà extinçà o do contràto e, nesse càso, àdotàrà  
às medidàs àdmitidàs em lei pàrà à continúidàde dà execúçà o contràtúàl. 

12.3. O contràto poderà  ser extinto àntes de cúmpridàs às obrigàço es nele estipúlàdàs, oú 
àntes do pràzo nele fixàdo, por àlgúm dos motivos previstos no àrtigo 137 dà Lei nº 
14.133/21, bem como àmigàvelmente, àssegúràdos o contràdito rio e à àmplà defesà. 

12.3.1. Nestà hipo tese, àplicàm-se tàmbe m os àrtigos 138 e 139 dà mesmà Lei. 

12.3.2. A àlteràçà o sociàl oú à modificàçà o dà finàlidàde oú dà estrútúrà dà empresà 
nà o ensejàrà  à extinçà o se nà o restringir súà càpàcidàde de conclúir o contràto. 

12.3.2.1. Se à operàçà o implicàr múdànçà dà pessoà júrí dicà contràtàdà, deverà  
ser formàlizàdo termo àditivo pàrà àlteràçà o súbjetivà. 

12.4. O termo de extinçà o, sempre qúe possí vel, serà  precedido: 

12.4.1. Bàlànço dos eventos contràtúàis jà  cúmpridos oú pàrciàlmente cúmpridos; 

12.4.2. Relàçà o dos pàgàmentos jà  efetúàdos e àindà devidos; 

12.4.3. Indenizàço es e múltàs. 

12.6. A extinçà o do contràto nà o configúrà o bice pàrà o reconhecimento do deseqúilí brio 
econo mico-finànceiro, hipo tese em qúe serà  concedidà indenizàçà o por meio de termo 
indenizàto rio (àrt. 131, càpút, dà Lei n. º 14.133, de 2021).  

12.7. O contràto poderà  ser extinto càso se constàte qúe o contràtàdo mànte m ví ncúlo de 
nàtúrezà te cnicà, comerciàl, econo micà, finànceirà, tràbàlhistà oú civil com dirigente do 
o rgà o oú entidàde contràtànte oú com àgente pú blico qúe tenhà desempenhàdo fúnçà o nà 
licitàçà o oú àtúe nà fiscàlizàçà o oú nà gestà o do contràto, oú qúe deles sejà co njúge, 
compànheiro oú pàrente em linhà retà, colàteràl oú por àfinidàde, àte  o terceiro gràú (àrt. 
14, inciso IV, dà Lei n. º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesàs decorrentes dà presente contràtàçà o correrà o à  contà de recúrsos 
especí ficos consignàdos no Orçàmento do Múnicí pio deste exercí cio, nà dotàçà o àbàixo 
discriminàdà: 
08 SECRETARIA DE OBRAS, UBANISMO E TRANSPORTES 

003 DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES 

26.782.2601.2048 MANUTENÇÃO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES 
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 

02110 E 00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Livres) 

02110 EA 00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Livres) 

 

08 SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTES 

002 DEPARTAMENTO DE OBRAS E URBANISMO 

15.451.1501.2047 MANUTENÇÃO DEPARTAMENTO DE OBRAS E URBANISMO 
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 

02020 E 00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Livres) 

02020 EA 00000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Livres) 

 

08 SECRETARIA DE OBRAS, UBANISMO E TRANSPORTES 

003 DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES 

26.782.2601.2048 MANUTENÇÃO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES 

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 
02120 E 00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Livres) 

 

08 SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTES 

002 DEPARTAMENTO DE OBRAS E URBANISMO 

15.451.1501.2047 MANUTENÇÃO DEPARTAMENTO DE OBRAS E URBANISMO 

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 

02050 E 00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Livres) 

 
05 SECRETARIA DE AGRICULTURA MEIO AMB E TURISMO 

002 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA 

20.606.2001.2013 MANUTENÇÃO DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA 

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 

00830 E 00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Livres) 
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05 SECRETARIA DE AGRICULTURA MEIO AMB E TURISMO 

002 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA 

20.606.2001.2012 FUNDO ESPECIAL DO PETROLEO 

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 

00760 E 00504 0504/99/99/00/00 Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Previdenciárias 

 

05 SECRETARIA DE AGRICULTURA MEIO AMB E TURISMO 
002 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA 

20.606.2001.2012 FUNDO ESPECIAL DO PETROLEO 

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 

00760 E 00504 0504/99/99/00/00 Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Previdenciárias 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os càsos omissos serà o decididos pelo contràtànte, segúndo às disposiço es contidàs 
nà Lei nº 14.133, de 2021, e demàis normàs àplicà veis e, súbsidiàriàmente, segúndo às 
disposiço es contidàs nà Lei nº 8.078, de 1990 – Co digo de Defesà do Consúmidor – e normàs 
e princí pios geràis dos contràtos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventúàis àlteràço es contràtúàis reger-se-à o pelà disciplinà dos àrts. 124 e segúintes 
dà Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contràtàdo e  obrigàdo à àceitàr, nàs mesmàs condiço es contràtúàis, os àcre scimos 
oú súpresso es qúe se fizerem necessà rios, àte  o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
vàlor iniciàl àtúàlizàdo do contràto. 

15.3. As àlteràço es contràtúàis deverà o ser promovidàs mediànte celebràçà o de termo 
àditivo, súbmetido à  pre vià àprovàçà o dà consúltorià júrí dicà do contràtànte, sàlvo nos 
càsos de jústificàdà necessidàde de àntecipàçà o de seús efeitos, hipo tese em qúe à 
formàlizàçà o do àditivo deverà  ocorrer no pràzo mà ximo de 1 (úm) me s (àrt. 132 dà Lei nº 
14.133, de 2021). 

15.4. Registros qúe nà o càràcterizàm àlteràçà o do contràto podem ser reàlizàdos por 
simples àpostilà, dispensàdà à celebràçà o de termo àditivo, nà formà do àrt. 136 dà Lei nº 
14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incúmbirà  ào contràtànte divúlgàr o presente instrúmento no Portàl Nàcionàl de 
Contràtàço es Pú blicàs (PNCP), nà formà previstà no àrt. 94 dà Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sí tio oficiàl nà Internet, em àtençà o ào àrt. 91, càpút, dà Lei n. º 14.133, 
de 2021, e ào àrt. 8º, §2º, dà Lei n. 12.527, de 2011, c/c àrt. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ANTICORRUPÇÃO 

17.1 As pàrtes declàràm conhecer às normàs de prevençà o à  corrúpçà o previstàs nà 
legislàçà o bràsileirà, dentre elàs, à Lei de Improbidàde Administràtivà (Lei Federàl n.º 
8.429/1992), à Lei Federàl n.º 12.846/2013 e seús regúlàmentos, se comprometem qúe 
pàrà à execúçà o deste contràto nenhúmà dàs pàrtes poderà  oferecer, dàr oú se 
comprometer à dàr, à qúem qúer qúe sejà, àceitàr oú se comprometer à àceitàr, de qúem 
qúer qúe sejà, tànto por contà pro prià qúànto por interme dio de oútrem, qúàlqúer 
pàgàmento, doàçà o, compensàçà o, vàntàgens finànceiràs oú benefí cios indevidos de 
qúàlqúer espe cie, de modo fràúdúlento qúe constitúàm prà ticà ilegàl oú de corrúpçà o, bem 
como de mànipúlàr oú fràúdàr o eqúilí brio econo mico finànceiro do presente contràto, sejà 
de formà diretà oú indiretà qúànto ào objeto deste contràto, devendo gàràntir, àindà qúe 
seús prepostos, àdministràdores e colàboràdores àjàm dà mesmà formà. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 
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18.1. Ficà eleito o Foro dà Comàrcà de Gúàràniàçú-PR pàrà dirimir os lití gios qúe 
decorrerem dà execúçà o deste Termo de Contràto qúe nà o púderem ser compostos pelà 
conciliàçà o, conforme àrt. 92, §1º, dà Lei nº 14.133/21. 
 

Diàmànte do Súl/PR, --- de --- de ---- 
 

 
DARCI TIRELLI                                                   xxx 
Prefeito Municipal                            xxxx 
CONTRATANTE                     CONTRATADO 
 
 

 
Xxxx                             xxxx 
Gestor do Contrato          Fiscal do Contrato 

 


